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 RESUMO 
 
A educação ambiental pode ser entendida como um campo social que congrega diversos 
atores e instituições. Como um campo social, é marcada por uma diversidade de concepções e 
perspectivas que buscam uma legitimidade de seus discursos em meio aos demais. A educação 
ambiental atrai professores e coordenadores pedagógicos que veem sentido na discussão 
ambiental como meio para enriquecer as atividades escolares com práticas alternativas às 
realizadas tradicionalmente nas aulas em sala. A escola, por sua vez, é uma instituição 
constituída historicamente e está inserida em uma sociedade que espera que a instituição 
escolar cumpra certas funções. Os professores são os responsáveis por levar adiante as 
atividades de educação ambiental, em contato direto com os demais atores e, principalmente, 
com os alunos. Há um conjunto de imagens e representações sobre a educação ambiental que 
chegam aos professores e formam suas noções sobre o que é, como deve ser feita, a que fins 
se orienta, etc. As representações sociais que os professores constroem e reconstroem 
compõem suas referências para a ação na realidade. Assim, serão objetivadas no mundo por 
meio das mais variadas formas e meios pedagógicos que estão em torno da interface entre a 
educação ambiental e a escola. Deste modo, quais as representações sociais dos docentes 
sobre a educação ambiental? Para responder a esse questionamento, realizamos um trabalho 
com o objetivo de reconhecer e discutir as representações sociais da educação ambiental entre 
um grupo de professores de uma escola estadual. Em um primeiro momento há a apresentação 
das correntes que se formam internamente ao campo da educação ambiental, distinguindo-as. 
Em seguida apresentamos algumas pesquisas de estado da arte em educação ambiental de 
modo a visualizar algumas discussões presentes em aspectos ligados ao conceito de educação 
ambiental crítica, aos projetos de educação ambiental nas escolas e o trabalho com a dimensão 
dos valores na formação de professores em assuntos relacionados ao campo ambiental, 
segundo pesquisas do campo A Teoria das Representações Sociais de Serge Moscovici vem 
compor uma reflexão sobre como o conjunto de imagens, hábitos recordações, categorias 
sociais e lugares comuns herdados por nós se juntam para fazer a realidade tal qual nós a 
percebemos. Abordamos as representações sociais entendendo sua natureza, as finalidades e 
seus componentes. Partindo da perspectiva que os professores são os atores centrais da ação 
educativa, apoiamos a abordagem metodológica desta investigação na pesquisa colaborativa 
de Serge Desgagné e constituímos um grupo de oito professores de uma mesma escola que 
produziu reflexões em encontros colaborativos e por meio de entrevistas individuais. As 
informações coletadas foram analisadas mediante uma interpretação do material transcrito das 
entrevistas em sua totalidade e na transcrição de trechos em que houve debates e reflexões nos 
encontros colaborativos. Os enunciados foram organizados em categorias criadas a partir do 
conteúdo analisado. Por fim, os enunciados foram discutidos à luz dos elementos sobre a 
educação ambiental. As conclusões apontam para uma visão naturalista da educação 
ambiental voltada para a apresentação de resultados e o preparo dos alunos para sua inserção 
no mercado de trabalho. Podemos entender que as representações deste grupo de professores 
se aproxima da definição de uma educação ambiental pragmática. 
 
 
 
 
 
 
  
ABSTRACT 
 
Environmental education can be understood as a social field that brings together various 
actors and institutions. As a social field, it is marked by a diversity of views and perspectives 
that seek legitimacy of his speeches among others. Environmental education attracts teachers 
and coordinators who see sense in environmental discussion as a means to enrich school 
activities with practical alternatives to traditionally held in classroom lessons. The school, in 
turn, is a historically constituted institution and is inserted in a society that expects the school 
institution fulfills certain functions. Teachers are responsible for carrying forward the 
environmental education activities, in direct contact with the other actors, and especially with 
students. There is a set of images and representations of environmental education that reach 
teachers and form their notions about what it is, how it should be done, to what purpose is 
oriented, etc. Social representations that teachers construct and reconstruct make up their 
references to action in reality. So, they are objectified in the world through various forms and 
educational resources that are around the interface between environmental education and 
school. Thus, what the social representations of teachers on environmental education? To 
answer this question, we conducted a study with the aim to recognize and discuss the social 
representations of environmental education among a group of teachers from a state school. At 
first there is the presentation of the currents that form inside the field of environmental 
education, distinguishing them. Following are some state of the art research in environmental 
education in order to view some present discussions on aspects related to the concept of 
critical environmental education, environmental education projects in schools and working 
with the scale of values in teacher training in subjects related to the environmental field, the 
second field of research Theory of social Representations of Serge Moscovici has composed a 
reflection on how the set of images, habits, memories, social categories and common inherited 
places we come together to make the reality as we perceive it . We address the social 
representations understanding their nature, purposes and its components. From the perspective 
that teachers are the key players in educational activities, we support the methodological 
approach of this research in collaborative research Serge Desgagné and constitute a group of 
eight teachers from the same school that produced reflections on collaborative meetings and 
through individual interviews. The data were analyzed by an interpretation of the material 
transcribed the interviews in their entirety and transcript excerpts in which there was debate 
and reflection in collaborative meetings. The statements were organized into categories 
created from the analyzed content. Finally, the statements were discussed in the light of the 
elements of environmental education. The findings point to a naturalistic view of 
environmental education geared to the presentation of results and preparation of students for 
their insertion in the labor market. We can understand that the representations of this group of 
teachers approaches the definition of a pragmatic environmental education. 
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INTRODUÇÃO E OBJETIVO DA PESQUISA 
 
Existe um envolvimento pessoal e profissional dos pesquisadores com os temas de 
suas pesquisas e por isso vamos apresentar alguns dos antecedentes deste trabalho de 
investigação. Um primeiro assunto a ser tratado é que os pesquisadores envolvidos neste 
trabalho possuem formações que se iniciam em áreas tecnológicas do conhecimento e a partir 
das discussões sobre a dimensão ambiental é que se inserem no campo da educação, mais 
especificamente, na educação ambiental. Sendo assim, pode haver marcas, traços discursivos 
e concepções que se originam no contato entre as áreas, o que pode ser ligeiramente distinto 
de casos onde os pesquisadores possuem toda uma formação de nível superior nas áreas das 
ciências humanas. Tendo esse fator mais geral em mente, partimos para alguns antecedentes 
mais próximos no tempo e mais diretamente relacionados à natureza da pesquisa que vamos 
apresentar e discutir.  
Uma das experiências mais marcantes na educação ambiental (EA) foi a 
participação nos Coletivos Jovens de Meio Ambiente, os CJs. A proposta de formação de 
coletivos de jovens em todo o território nacional nasce de políticas públicas, como um dos 
produtos de uma articulação entre os Ministérios da Educação e o do Meio Ambiente 
(BRASIL, 2005, 2007). As estratégias de formação e mobilização de Coletivos Jovens pelo 
Meio Ambiente (CJ) iniciam-se a partir da I edição da Conferência Nacional Infantojuvenil 
pelo Meio Ambiente (CNIJMA) no ano de 2003 e prossegue até a sua III edição, no ano de 
2008. Durante alguns anos, os Coletivos Jovens formados constituíram suas identidades 
pautadas em princípios que valorizavam, por exemplo, culturas locais, saberes populares, 
processos educativos dialógicos, participação nas tomadas das decisões, nas reflexões e na 
mobilização dos próprios jovens para os coletivos. Organizados em todas as regiões do país, 
os Coletivos Jovens se envolveram localmente em ações ligadas à construção de políticas 
públicas de juventudes, no desenvolvimento socioambiental regional, em projetos de 
educação ambiental dentro e fora da escola, e outras atividades relacionando os assuntos 
socioambientais, políticas públicas e temáticas de jovens além da própria formação de novos 
coletivos. De forma muito simples e acessível, o Manual Orientador dos Coletivos Jovens de 
Meio Ambiente (BRASIL, 2005) trabalha com a ideia de que a participação é conquista, pró-
atividade e os espaços participativos são conquistados pelos sujeitos sociais. Algumas 
dimensões da participação envolvem a existência de uma infraestrutura mínima, da 
disponibilização das informações, espaços de interlocução e articulação que permitam que as 
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pessoas dialoguem, que haja legitimidade nas decisões e que estas sejam levadas adiante, e 
que, por fim, é procurar por posturas proativas, agir, envolver-se e se comprometer a 
transformar as coisas como elas são (BRASIL, 2005). 
No ano de 2012, os CJs são chamados outra vez para a articulação da IV 
Conferência Nacional Infantojuvenil pelo Meio Ambiente, novamente promovida pelo 
Ministério da Educação e pelo Ministério do Meio Ambiente. Com o tema “Vamos Cuidar do 
Brasil com Escolas Sustentáveis”, a proposta da IV CNIJMA estimulava que as escolas 
realizassem processos envolvendo a “dimensão política da questão ambiental” tendo como 
base uma “educação crítica, participativa, democrática e transformadora” (BRASIL, s/a). A 
proposta da Conferência Infantojuvenil pelo Meio Ambiente é a de realizar uma consulta 
pública voltada para jovens de 10 a 14 anos de idade. A IV CNIJMA foi realizada durante o 
ano de 2013 e incentivou a construção de projetos de intervenção nas escolas por todo o 
território nacional, envolvendo a comunidade escolar das mais diversas maneiras. Algumas 
escolas realizaram projetos e não participaram das demais etapas da conferência, enquanto 
outras seguiram adiante nos encontros regional, estadual e nacional da IV CNIJMA.  
A experiência na IV conferência foi decisiva na formulação das dúvidas que mais 
tarde deram origem a esta pesquisa. Ainda que de forma mais empírica e pouco sistematizada 
foi possível observar que as discussões nas etapas da conferência indicavam a presença de 
uma visão fragmentada e disciplinar das questões ambientais e de um processo educativo 
hierarquizado e competitivo. Esses indícios se faziam presentes principalmente nas falas dos 
professores, mas também permeavam as condutas nos espaços de discussão e deliberação da 
conferência. Certamente que estamos falando de um evento que tem um certo grau de 
complexidade e, por exemplo, envolve o deslocamento dos jovens e dos professores 
responsáveis além dos organizadores do processo para um local apropriado, em uma agenda 
que dura alguns dias e que prevê momentos distintos onde professores e jovens podem 
debater ora somente entre professores, ora somente entre estudantes, em grupos pequenos ou 
plenárias. No entanto, mesmo considerando toda a complexidade envolvida na situação, as 
observações nos levaram a crer na necessidade de maior aprofundamento em assuntos ligados 
à temática ambiental e as interações com o plano social, cultural e político que, por sua vez, 
dão origem às dimensões teórico-metodológica da educação ambiental, especialmente junto 
aos professores1. Um fato que ilustra bem o que venho argumentando foi a apropriação do 
                                                 
1 Além dos professores responsáveis pelas disciplinas escolares estavam presentes na conferência professores 
coordenadores pedagógicos atuantes nas escolas e nas Diretorias de Ensino. Sendo assim, quando nos 
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termo “educação ambiental crítica”, utilizado com bastante frequência nos mais diversos 
discursos sem que houvesse de fato uma preocupação com a reflexão do significado, as 
perspectivas políticas, educacionais a que remete o pensamento crítico.  
No mesmo ano de 2013, um coletivo de extensão universitária formado por 
estudantes da Faculdade de Tecnologia da UNICAMP, campus I de Limeira, do qual fiz parte 
e que vivenciou os processos da IV CNIJMA em escolas do município e nas etapas regional e 
estadual da conferência, venceu o edital PEC 2013 da Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos 
Comunitários da UNICAMP.  
Partindo da premissa da necessidade de aprofundamento nos assuntos das 
temáticas socioambientais no contexto escolar, desenvolvemos um trabalho de formação 
envolvendo a elaboração de projetos de educação ambiental em escolas do município de 
Limeira e um processo de reflexão com docentes interessados em desenvolver atividades de 
tais naturezas. Para que o projeto se concretizasse, o coletivo visitou e promoveu atividades 
de educação ambiental em escolas, fez entrevistas e realizou um curso de formação em torno 
da temática socioambiental no contexto da educação ambiental escolar. Neste curso estiveram 
presentes professores, coordenadores, técnicos da universidade, estudantes de graduação e de 
pós-graduação com o objetivo de melhorar a compreensão dos participantes sobre o tema e 
fornecer subsídios metodológicos para serem desenvolvidos nas escolas. O curso2 intitulado 
“Reflexão e ação na educação ambiental escolar” trouxe algumas contribuições fundamentais 
à pesquisa que estamos apresentando. Algumas dessas contribuições, das que fazem sentido 
destacar aqui, tornaram possível compreender com mais profundidade como foram realizados 
os projetos do contexto da IV CNIJMA em algumas das escolas participantes da conferência, 
além de permitir iniciar um diálogo com docentes que geraram laços pessoais e compromissos 
de trabalhos após o final do curso. Reconhecemos que existem muitos limites em tal proposta 
de formação de professores. A título de exemplo, podemos citar o tempo curto para tratar de 
temas tão extensos e profundos ou ainda a impossibilidade de verificação da importância e 
dos sentidos construídos nos professores participantes. No que diz respeito a verificar o 
quanto a vivência pode ter tocado os professores de modo a melhorar sua prática profissional 
cotidiana, temos ainda menos elementos. No entanto, recebemos elogios dos professores 
participantes e a experiência repercutiu de forma positiva junto às instâncias superiores da 
                                                                                                                                                        
referimos aos professores no referimos aos profissionais responsáveis por tomar as decisões durante as aulas. 
2 O curso de extensão “Reflexão e ação na educação ambiental escolar" foi aberto na Escola de Extensão da 
Universidade Estadual de Campinas, com 16 horas de duração. O curso foi realizado no primeiro semestre 
de 2014 aos sábados das 8h00min às 12h00min na Faculdade de Tecnologia. 
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Diretoria de Ensino da Região de Limeira.  
A experiência na formação de professores em educação ambiental se deu de modo 
a envolvê-los de maneira ativa nas reflexões. Pautado em princípios dialógicos e 
participativos, o processo promovido pelo curso se baseou na ideia de compartilhamento de 
saberes distintos, numa perspectiva de diálogo entre os conhecimentos sobre a ação docente 
em sala de aula e as construções acadêmicas do campo da educação ambiental. O objetivo do 
curso, de forma muito geral, estava em levar os professores a um olhar sobre as relações que 
os planos sociais estabelecem com as dimensões ambientais, da natureza e das sociedades 
humanas e problematizar os limites e as possibilidades de algumas metodologias e 
experiências didáticas baseadas nessa articulação entre o social e o ambiental no contexto 
escolar.  
O trabalho que será apresentado busca ser mais um esforço no sentido de uma 
maior compreensão sobre a educação ambiental. Há algum tempo venho falando a respeito da 
necessidade de um olhar que permita maiores riquezas em profundidade e qualidade de 
análise, pensando que a educação ambiental é amplamente praticada nos contextos oficiais e 
não oficiais de educação por professores e educadores que nem sempre tem condições 
materiais e tempo disponíveis para um aprofundamento conceitual sobre o tema. 
Partindo do princípio que a educação é uma atividade intencional por natureza, 
temos no campo da educação ambiental, entre outras características, um campo que nos 
permite a realização de uma ação educativa capaz de encontrar, desenvolver e legitimar o 
potencial humano de criação de um mundo com mais justiças e oportunidades, um mundo que 
torne possível a emancipação de seus sujeitos, na medida em que a emancipação só é possível 
pela descoberta e construção de si mesmo, em relação aos outros.  
Quando falamos da necessidade de um olhar mais profundo sobre a educação 
ambiental, estamos nos referindo a uma postura reflexiva em torno, por exemplo, das 
motivações das pessoas envolvidas ou ainda sobre quais interesses estão em jogo quando está 
sendo realizada uma ação em educação ambiental. A finalidade de olhar para as propostas de 
educação ambiental, e sistematicamente reconhecer como se diferenciam entre si, é melhorar 
a nossa compreensão sobre o campo. Certamente, pode haver julgamentos de valor na medida 
em que a educação esteja envolvida no debate de que tipo de ser humano estamos querendo 
formar com a nossa ação educativa ou a que finalidades correspondem nosso esforço em nos 
educar enquanto seres humanos em sociedade. E é claro que carregamos dentro de nós uma 
noção de mundo, uma perspectiva de quais os atributos ou características humanas devem ser 
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priorizadas, valores, noções estéticas, crenças. Neste sentido, acreditamos que por meio da 
educação ambiental seja possível a formação integral do ser humano, ainda que isso nem 
sempre seja realizado. 
Estamos tratando no texto que se segue de uma pesquisa que tem origem nas 
preocupações de pesquisadores e, por sua vez, estão ligadas às trajetórias nas quais estiveram 
inseridos, em seus ambientes acadêmicos e profissionais. Os principais elementos 
constitutivos da pesquisa foram sendo influenciados pelos sujeitos que vieram a fazer parte do 
processo de desenvolvimento do estudo, o que inclui as apresentações em seminários, os 
exames de qualificação e de defesa da dissertação. O envolvimento das subjetividades dos 
atores envolvidos, tanto dos sujeitos responsáveis pelo trabalho quanto dos sujeitos de 
interesse da pesquisa, deve ser entendido como um princípio articulador de todas as 
dimensões conceituais e metodológicas que serão apresentadas e discutidas.  
Até aqui, já estão elencados alguns pressupostos epistemológicos em torno deste 
trabalho de pesquisa. Ao longo do texto trataremos de outros aspectos envolvidos nas 
reflexões e nos processos formais da investigação.  
A partir dos contatos que tive ao longo de minha trajetória, descritos 
anteriormente, foi possível perceber, de maneira informal, algumas características da 
educação ambiental. Essas características demandam uma investigação mais profunda por 
outros trabalhos de investigação mas criam uma referência para uma reflexão inicial.  
A educação ambiental parece ser marcada pela formação de valores, reflexões 
sobre ética, compreensão das dinâmicas sociais e produtivas, a importância e o lugar dos 
sentimentos, dos sentidos e dos significados no processo educativo. Essas características 
podem fazer com que a educação ambiental seja incorporada ao contexto escolar como meio 
para enriquecer as atividades escolares com práticas alternativas às realizadas 
tradicionalmente nas aulas em sala e com isso aumentar o interesse dos estudantes pelo 
conhecimento e pela escola. Também aparece uma ideia de protagonismo dos estudantes 
como uma das características da educação ambiental realizada na escola. A criação e 
desenvolvimento do protagonismo dos estudantes é uma ideia que gera muitos sentidos, 
noções e representações em torno de seus significados, que podem mudar muito de professor 
para professor ou de instituição para instituição. Ainda mais, a consagração de estruturas que 
promovam a participação, o protagonismo ou o desenvolvimento do sentimento de 
pertencimento, por exemplo, podem também estar relacionada às condições que as escolas 
dispõem, tanto do ponto de vista das condições estruturais quanto dos recursos e condições 
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administrativas, quanto, da organização do ambiente escolar.  
Chamamos atenção para a organização escolar. A escola é uma instituição 
constituída historicamente, isto é, já admitiu outras formas de organização de acordo com as 
necessidades e perspectivas de cada período histórico ou local no mundo. Com isso em mente, 
pode-se pressupor que a escola está inserida em uma sociedade que espera que a instituição 
escolar cumpra certas funções. A forma como é organizada, isto é, a configuração dos tempos 
e dos espaços escolares, é intencional e diz muito sobre a formação que se quer dar às pessoas 
escolarizadas. Sendo assim, nesse contexto, a educação ambiental pode promover a 
valorização do individualismo, da competitividade e se limitar ao desenvolvimento cognitivo 
e instrumental, valores tão comuns e, até mesmo, desejados no nosso tempo. Neste sentido, é 
prudente compreender que nem sempre as condições e as organizações das escolas permitem 
a realização de um processo como prevê algumas das orientações conceituais e metodológicas 
da EA nas produções acadêmicas e nas políticas públicas. Nestes documentos, como por 
exemplo, a Política Nacional de Educação Ambiental (BRASIL, 1999), é comum encontrar 
orientações para que se realize ações de acordo com os princípios de uma educação ambiental, 
participativa e democrática, mesmo que não haja igualmente uma preocupação maior em 
discutir o que significam esses termos.  
Em nosso grupo de pesquisa, “Outras Margens”3, temos falado de princípios dos 
quais não podemos abrir mão em nossos trabalhos. Princípios que nos identificam pessoal e 
profissionalmente e que são marcas presentes em nossas criações. Dessa forma, um princípio 
que não gostaríamos de abrir mão é o envolvimento dos sujeitos de interesse da pesquisa, 
professoras e professores colaboradores que, aceitaram se envolver na ideia e confiaram na 
proposta criada nesta pesquisa. Quando falamos em envolvimento estamos nos referindo à 
uma certa autoria possível que estes sujeitos têm no que for gerado a partir de então. Autoria 
essa que se coloca mediante algumas limitações, no entanto, busca uma maior qualidade de 
participação do que o simples e estéril envolvimento como sujeitos passivos.  
A intenção de realizar uma pesquisa em conjunto aos professores e não apenas 
uma pesquisa sobre os professores trouxe uma série de dificuldades ao trabalho. Todo o 
caminho que viemos trilhando até o momento, as reflexões e as escolhas epistemológicas e 
metodológicas em torno da nossa produção acadêmica apontam para uma abordagem coletiva 
                                                 
3 O "Outras Margens" é um grupo de pesquisa com uma identidade marcada pela intenção de promover 
reflexões e ações no campo de uma educação ambiental crítica. Formado no contexto do Programa 
Multiunidades de Ensino de Ciências e Matemática – PECIM da Universidade Estadual de Campinas, o 
grupo Outras Margens congrega alunos e professores interessados nas temáticas discutidas pelo grupo. 
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de produção de conhecimentos. Ao mesmo tempo, a realização de uma investigação que 
envolva condutas e práticas em torno de um conceito tão amplo e polissêmico quanto ao da 
educação ambiental não poderia se dar de forma não-participativa, onde os professores 
cumpram apenas o papel estéril de fontes de informações.  
O grupo de professores envolvidos na pesquisa são oriundos da articulação 
promovida pela Coordenadora Pedagógica da Escola Estadual Cônego Manuel Alves. A 
escola está localizada defronte à Faculdade de Ciências Aplicadas e desde a inauguração da 
unidade da FCA, em 2009, cria-se uma grande expectativa em torno do potencial de 
desenvolvimento que a universidade pode trazer à região. Da mesma maneira, a grandiosidade 
da FCA aguça a curiosidade da comunidade Limeirense o que pode ter influenciado a escolha 
de que os encontros acontecessem na universidade.  
A partir do nosso histórico de atuação com educação ambiental, desde a IV 
CNIJMA, sabemos que a Educação Ambiental é realizada nas escolas estaduais do município 
de Limeira, Estado de São Paulo, sendo, na maioria dos casos, originadas por programas 
específicos de governo, por decisões estratégicas da Diretoria Regional de Ensino, ou ainda, 
por iniciativa dos professores e coordenadores. No entanto, não temos dados que nos 
permitam dizer se os projetos locais realizam ações de acordo com os princípios de uma 
educação ambiental, participativa, democrática e transformadora ou se reproduzem modelos 
diferentes. Ainda, se as representações sobre o assunto darão os subsídios para a prática 
docente, reconhecê-las e discuti-las à luz dos referenciais conceituais da educação ambiental, 
segundo as perspectivas dos professores é um caminho que irá contribuir com uma amostra de 
como as orientações técnicas e conceituais da educação ambiental chegam até as escolas.  
Na educação ambiental realizada na escola os professores tem papéis específicos e 
são os profissionais responsáveis por levar adiante as atividades de educação ambiental, em 
contato direto com os alunos, gestores, pais, comunidades internas ou externas à escola. Nas 
complexas condições em que se encontram, são levados a tomar decisões que implicam 
diretamente nos rumos dos programas ou atividades de educação ambiental. Os professores 
dão as formas e os conteúdos, são os responsáveis por conduzir os processos educativos, em 
sala de aula ou fora dela. Ainda, os professores são igualmente responsáveis por selecionar os 
métodos de trabalho, os recursos disponíveis bem como as melhores maneiras de utilizá-los e, 
entre as complexas relações do ambiente escolar, decidir os caminhos para se atingir 
determinados objetivos educacionais.  
Os professores utilizam como base para sua ação, além dos recursos disponíveis, 
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as referências que trazem da educação ambiental. Se apegam a um conjunto de imagens a 
respeito da educação ambiental, da educação escolar, dos princípios, valores e significados 
construídos e reconstruídos ao longo de suas trajetórias profissionais e pessoais. Essa imagens 
são parte das representações mentais que compõe o imaginário dos professores a respeito da 
educação ambiental, para que ela serve, como deve ser feita, a quem e de que forma é 
dirigida, etc. Essa representações são, como já foi dito, fruto da relação dos professores com o 
ambiente de pensamentos com no qual estiveram inseridos ao longo de toda sua vida, mediam 
a relação em sociedade em com o mundo. São representações, portanto, sociais. As imagens 
carregadas pelos professores, por sua vez, darão os elementos que irão formular sua prática. 
As representações sociais da educação ambiental, são assim, objetivadas e tomam forma no 
mundo por meio da ação educativa, isto é, a partir das representações, originam-se práticas. 
Sendo assim, é fundamental reconhecer quais são as representações que os professores 
constroem sobre a EA e sua relação com a realidade escolar, suas finalidades, conceitos e 
metodologias possíveis de serem adotados, os princípios a que está relacionada, etc.  
Frente a este quadro, quais as representações sociais de um grupo de professores 
de uma escola estadual sobre a educação ambiental?  
Para responder a esse questionamento, realizaremos procedimentos de pesquisa 
com base em uma abordagem colaborativa, de modo a iniciar um processo de inserção de um 
grupo de professores na dinâmica da pesquisa para a construção de conhecimentos.  
Sendo assim, o objetivo desta pesquisa é o de reconhecer e discutir as 
representações sociais da educação ambiental entre um grupo de professores de uma 
Escola Estadual de Limeira.  
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CAPÍTULO 1 - A EDUCAÇÃO AMBIENTAL  
 
 
O CAMPO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL  
 
Aqui estabeleceremos uma apresentação da educação ambiental, segundo a forma 
como a compreendemos. Trouxemos aqui uma reflexão sobre as interfaces de alguns dos 
elementos que compõe nosso trabalho de pesquisa.  
Em primeiro lugar, convém destacar que a educação ambiental é amplamente 
diversa e dá origem a práticas absolutamente distintas. Vamos percorrer a complexidade que 
reveste a educação ambiental e apresentar alguns dos conceitos que nos parecem centrais a 
pesquisa. Talvez o olhar que iremos apresentar apareça ao leitor como um quadro amplo, mais 
geral.  
Neste sentido, buscamos compor uma pesquisa bibliográfica intercalando 
contribuições teóricas de alguns autores da educação ambiental com reflexões oriundas de 
pesquisas de estado da arte, isto é, de pesquisa sobre pesquisa em educação ambiental. As 
pesquisas de estado da arte informam tendências na pesquisa de um determinado campo. 
Assim, é possível que alguns indícios contidos nos trabalhos analisados pelos pesquisadores 
de estado da arte informem algo sobre a relação da pesquisa com a prática da educação 
escolar, as tendências teóricas e conceitos prioritários além de aspectos da realidade em 
distintas ocasiões e investigações, principalmente a interface com a escola. 
 Tomemos a noção de um campo ambiental, originado a partir do conceito de 
campo social. O campo ambiental é formado pelo conjunto heterogêneo de atores e a 
diversidade de práticas, crenças e valores, cujo eixo comum alude à valorização da natureza e 
do meio ambiente, fruto das interações entre cultura, sociedade, base física e biológica dos 
processos vitais em relação dinâmica e inter-relacionada; as preocupações, discussões, 
reflexões e interações realizadas por estes atores formam o campo ambiental. A educação 
ambiental se insere nesse campo e provém de múltiplas representações que acabam por lhe 
constituir em um cenário marcado pela diversidade de pensamentos e de formas distintas, e 
por vezes antagônicas, de realizá-la (CARVALHO, 2002; LAYRARGUES e LIMA, 2014).  
As convergências do campo ambiental e algumas tradições educativas tem 
gerados subsídios para que se desenvolvam diferentes ênfases teórico-metodológicas, 
orientadas por uma série de concepções de mundo. Dos encontros entre as diversas teorias 
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decorrem concepções de educação e de ambiente, que num emaranhado de sentidos e 
entendimentos dão origem à teoria e prática da educação ambiental.  
Para compreender as dinâmicas e movimentos de diferenciação que ocorrem 
internamente ao campo, com a perspectiva de que essa noção deve ser ampliada à medida que 
avancemos neste trabalho, optamos pela categorização de Guimarães (2003, 2004a, 2004b) 
quando trata de duas grandes correntes passíveis de ser encontradas ou reconhecidas na 
educação ambiental. As correntes Conservadoras e as correntes Críticas da educação 
ambiental são, geradas a partir de paradigmas distintos do pensamento. As correntes são como 
tendências e as práticas decorrentes dessas concepções se diluem na complexidade das 
relações humanas, assim, é mais correto pensar que uma ação tende a uma corrente ou a outra, 
afirmando que como são múltiplas as capacidades humanas de existência, são múltiplas 
também, suas possibilidades de transformação. Optar por essa dupla categorização não 
significa adotar uma polarização, uma dicotomização ou redução da complexidade do campo 
da educação ambiental a dois planos opostos. Neste sentido, para Guimarães, há “diferentes 
projetos educacionais que reflitam e sejam reflexos de diferentes visões sociais de mundo”, 
em um espectro que alcança das visões mais conservadoras às mais críticas” (GUIMARÃES, 
2003, p. 19).  
Uma primeira caracterização das chamadas correntes conservadoras é que estas 
são voltadas, prioritariamente, para a compreensão e a resolução das consequências4 das 
problemáticas ambientais. São conservadoras pois partem de concepções educacionais que se 
baseiam em uma perspectiva de transmissão do conhecimento e em noções de ambiente mais 
instrumentais de recursos com uma forte influência dos conhecimentos da ecologia.  
 
Um projeto conservador de educação (ambiental), baseado em uma 
visão liberal de mundo, acredita que a transformação da sociedade é 
consequência da transformação de cada indivíduo (…), basta ensinar o 
que é certo para cada um, tornando-se assim uma Educação teórica, 
transmissora de informações (…) as relações sociais são 
secundarizadas no trabalho pedagógico, enfocando o indivíduo 
(GUIMARÃES, 2003).  
 
Essas perspectivas incorporam para sua teorização e sua prática algumas 
concepções amplamente aceitas tanto sobre o ambiente quanto sobre o processo educativo e, 
                                                 
4 Alguns possíveis exemplos de consequências: a questão da reciclagem de materiais ou poluições industriais, 
os temas da preservação de espécies ameaçadas ou, ainda, a simples volta do “verde” para as áreas urbanas.  
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por não questioná-las, acabam por conservar os sistemas, instituições, valores, conhecimentos 
e concepções de mundo vigentes. 
À medida que se busca problematizar as chamadas questões ambientais a partir da 
interface entre o ambiente e a sociedade, as correntes críticas circunscrevem a educação 
ambiental no processo de transformação social. Assim, segundo Guimarães, nas vertentes 
Críticas, o conhecimento é construído em uma relação mútua entre ensinar e aprender. O 
processo tem como ponto de partida e de chegada a vida concreta, a realidade social, por meio 
da problematização de questões reais e pelo envolvimento de comunidades inteiras. 
 
Nessa visão, educando e educador são agentes sociais que atuam no 
processo de transformações sociais; portanto, o ensino é teoria/prática, 
é práxis. Ensino que se abre para a comunidade, com seus problemas 
sociais e ambientais, sendo, estes, conteúdo do trabalho pedagógico 
(GUIMARÃES, 2003).  
 
A noção de correntes conservadoras e correntes críticas cria o pano de fundo 
necessário à compreensão da discussão que se segue. 
De acordo com uma pesquisa intitulada “Educação na diversidade: o que fazem as 
escolas que dizem que fazem educação ambiental”, (TRAJBER e MENDONÇA, 2007) e que 
trazemos aqui como uma referência inicial para a observação das possíveis relações que são 
desenvolvidas no contexto específico da escola, os diversos atores interessados e envolvidos 
no cotidiano escolar participam de formas diferentes dos processos que dão origem ao campo 
da educação ambiental. A confluência entre o aparato organizacional escolar e as 
possibilidades teórico-metodológicas de educação ambiental, geram atividades e projetos que 
buscam incorporar as construções do campo ambiental, suas preocupações, reflexões e 
concepções de ensino e aprendizagem aos tempos e espaços escolares, aos currículos, gestão e 
relação com a comunidade em que está inserida. Ainda de acordo com aquela pesquisa, a 
iniciativa para a realização da educação ambiental no contexto escolar envolve tanto a equipe 
da direção escolar quanto os professores e os próprios alunos. Entre os atores envolvidos na 
realização da educação ambiental escolar, os grupos de professores estão envolvidos em 75% 
dos casos e a Equipe da direção em 60% dos casos (TRAJBER, 2007, pág.183).  
Em algumas regiões do Brasil, como a região Sudeste, sobre o estímulo à 
educação ambiental, segundo dados declarados pelas escolas participantes da pesquisa, em 
53% dos casos, a iniciativa para a realização de projetos parte da atuação dos alunos. Outros 
atores que estão fortemente ligados à inserção do processo educativo ambiental são as 
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instâncias superiores da gestão do sistema de ensino como as secretarias de educação e atores 
externos às escolas como empresas, ONGs, universidades e movimentos sociais. Os atores 
externos à escola, junto aos funcionários participam mais do planejamento e das tomadas de 
decisões, enquanto os demais atores internos à escola se encontram mais bem representados 
nas fases de execução e avaliação das atividades e dos projetos.  
Articulada e constituída em uma realidade social específica, fruto de processos 
históricos, a escola, enquanto entidade social, corresponde aos interesses que determinada 
ordem social, é palco de sua reprodução mas também de formas de resistências. É 
amplamente conhecida a íntima relação entre a escolarização e o preparo para o mundo do 
trabalho, o que sugere um certo distanciamento do ensino que se busca na escola e as 
peculiaridades de todas as outras dimensões da vida. A escola cumpre o papel de prover a 
adaptação das pessoas às formas de trabalho que serão, no futuro, destino das pessoas 
escolarizadas (FREITAS, 1995, 2003; SAVIANI, 2007).  
Há mecanismos que funcionam de forma muito complexa no interior da dinâmica 
escolar e que, formalmente e informalmente vão fazendo com que a escola cumpra seus 
objetivos, desde os explicitados no projeto político pedagógico até os objetivos que se espera 
que a escola cumpra enquanto instituição social que, por sua vez, estão diretamente ligados 
aos objetivos da sociedade, de uma forma mais ampla (FREITAS, 1995).  
A partir das reflexões apresentadas até o momento vamos tomar a educação 
ambiental a partir de algumas interfaces que julgamos ser importantes pois marcam a posição 
epistemológica e política na qual nos situamos. A primeira delas é a perspectiva crítica da 
educação ambiental, bem como a crítica que pretende fazer e as proposições que dá origem. 
Outro ponto importante diz respeito aos projetos de educação ambiental que são 
desenvolvidos nas escolas, considerando-se que iremos tratar de uma realidade em que a 
educação ambiental se dá principalmente por meio de projetos. Por fim, e articulando os 
pontos anteriores, trazemos a dimensão dos valores na educação ambiental e a presença desta 
dimensão na formação de professores, que são os responsáveis por conduzir ou facilitar os 
projetos de educação ambiental que muitas vezes se propõem a uma perspectiva crítica.  
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A EDUCAÇÃO AMBIENTAL EM OUTRAS TRÊS PESQUISAS 
 
Para trazer mais fundamentos à reflexão sobre a educação ambiental, 
especificamente àquelas desenvolvidas em escolas, propomos uma reflexão com base em 
pesquisas de estado da arte. Esta modalidade de pesquisa realiza a identificação dos trabalhos 
produzidos, a seleção e classificação de documentos (pesquisas em educação ambiental) de 
acordo com critérios e categorias estabelecidos em conformidade com os interesses e 
objetivos do pesquisador de estado da arte. Assim, é possível a percepção de certas 
tendências, reveladas pela descrição, análise das características e das particularidades do 
material e, principalmente, a avaliação dos seus resultados, das suas contribuições e até de 
suas lacunas. Outras denominações para esse gênero de pesquisa são de revisão bibliográfica, 
de estado do conhecimento ou estado atual de conhecimento. Aqui, vamos optar pela 
nomenclatura de pesquisas de estado da arte para nos referir aos trabalhos que tem por 
finalidade inventariar, sistematizar e avaliar a produção de conhecimento em determinada área 
(MEGID NETO, 2011). Para facilitar a compreensão e evitar confusões entre os termos, 
chamaremos de “pesquisador de estado da arte” o sujeito que propõe a investigação, é o autor 
ou a autora. As pesquisas analisadas pelo pesquisador de estado da arte chamaremos de 
“trabalhos analisados” ou somente de “trabalhos”. 
As pesquisas de estado da arte foram selecionadas na plataforma do Projeto 
EArte5. A iniciativa se insere em um contexto interinstitucional de pesquisa mais amplo 
intitulado “A Educação Ambiental no Brasil: análise da produção acadêmica (dissertações e 
teses)” – Projeto EArte”. O projeto é uma retomada de um trabalho iniciado pelo Prof Dr. 
Hilário Fracalanza. Em 2008, pesquisadores de universidades públicas do Estado de São 
Paulo – UNESP/Rio Claro, UNICAMP e USP/Ribeirão Preto se propõem a desenvolver um 
estudo do tipo estado da arte sobre a pesquisa em educação ambiental. O grupo classificou e 
organizou um total de 2.290 teses e dissertações publicadas entre os anos de 1987 e 2009 no 
Banco de Teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes)  
Coletamos três pesquisas de estado da arte desenvolvidas a partir da plataforma do 
Projeto Earte, isto é, originadas das pesquisas catalogadas6, que desenvolvem estudos 
relacionados a assuntos relacionados à esta investigação. Destas três pesquisas de estado da 
arte, duas foram concluídas e uma está em andamento até o atual momento. Para a seleção 
                                                 
5 Plataforma EArte. Estado da arte da pesquisa em educação ambiental no Brasil. Disponível em < 
http://www.earte.net/?page=projeto > Acessado em: 31/05/2016 
6 Disponíveis em: < http://www.earte.net/?page=projeto-producao > Acessado em: 31/05/2016 
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consideramos o título das pesquisas de estado da arte, de modo a encontrar aqueles 
relacionados à perspectiva crítica, a interface escolar e a formação de professores em 
educação ambiental. Estes termos, por sua vez, foram levantados a partir das características 
do trabalho que desenvolvemos nesta dissertação.   
A primeira pesquisa de estado da arte a que recorremos é intitulada A perspectiva 
crítica nas pesquisas em educação ambiental7. A pesquisa de Silva (2015) propõe um estudo 
sobre a perspectiva crítica nos trabalhos em educação ambiental, com os objetivos de (1) 
identificar as teses e dissertações que trazem esta perspectiva crítica da educação ambiental, 
(2) analisar estes trabalhos de pesquisa quanto às suas características autorais, institucionais, 
educacionais e de pesquisa e (3) identificar e analisar as concepções de educação ambiental 
crítica presentes nestes trabalhos de pesquisa. 
O corpus documental desta pesquisa foi composto por 53 trabalhos. Para 
organizar os dados disponíveis foram feitas análises no sumário, na introdução e no(s) 
capítulo(s)/partes referentes ao desenvolvimento da definição/concepção de educação 
ambiental. Após isso, utilizou da análise de conteúdo de Bardin (1977), procurando identificar 
os seguintes aspectos: a) se havia ou não uma definição/concepção de EA crítica no trabalho; 
b) se havia uma crítica/oposição à “Educação Ambiental Conservadora” (EACONS); c) se 
havia críticas aos modelos de sociedade, desenvolvimento, relação homem-natureza e 
educação, e quais eram estas críticas; d) se havia autores que fundamentavam suas 
perspectivas críticas da educação ambiental e quais eram estes autores e, finalmente, e) quais 
eram as definições/concepções de EAC presentes nestes trabalhos. 
A pesquisa intitulada Projetos de educação ambiental nas escolas8 de Palmieri 
(2011) teve a finalidade mapear e discutir dissertações e teses que investigam projetos de 
educação ambiental.  
A princípio, selecionou trabalhos que tem como foco de análise os projetos de 
educação ambiental. Excluiu os que são realizados com estudantes em contextos diferentes 
das escola, realizou novos procedimentos específicos de busca e finalizou um corpus 
                                                 
7 A pesquisa intitulada “A perspectiva crítica nas pesquisas em educação ambiental” de Maria Cristina Bolela 
e Silva se trata de uma dissertação apresentada junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Faculdade de Ciências, Letras e Filosofia de Ribeirão Preto, ao ano de 2015, para a obtenção de título de 
Mestre em Ciências, na área de Educação. A pesquisa foi orientada pela Profa. Dra. Clarice Sumi Kawasaki. 
8 O trabalho de Maria Luisa Bonazi Palmieri, intitulado “Os projetos de educação ambiental desenvolvidos 
nas escolas brasileiras: análise de dissertações e teses”, é uma dissertação apresentada no Instituto de 
Biociências da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” do Campus de Rio Claro, como 
requisito para obtenção do título de Mestre em Educação. Orientado pela Profa. Dra. Rosa Maria Feiteiro 
Cavalari, no ano de 2011.  
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documental de 87 trabalhos. Teve acesso a apenas 62 textos completos que após nova análise 
de seus focos, reduziu-se para 24 trabalhos que discutiam o desenvolvimento de projetos de 
educação ambiental nas escolas. A pesquisadora de estado da arte realizou uma análise 
descritiva das características destes projetos.  
Nos itens referentes às motivações iniciais, objetivos, temas, subtemas e 
avaliação, foi utilizada como referência metodológica a análise conteúdo proposta por Bardin.  
Em outra pesquisa, A dimensão do valor na educação ambiental9, Dias (2012) 
realizou uma abordagem de investigação de estado da arte com o objetivo de mapear e 
analisar as tendências da produção acadêmica brasileira referente à dimensão valorativa da 
educação ambiental na formação continuada de professores e discutir as perspectivas 
apresentadas para se contemplar esta dimensão no processo formativo em questão.  
A autora chama atenção para a quantidade restrita de trabalhos que focam a 
dimensão do valor, tanto na educação ambiental quanto no campo mais geral da educação. 
Dos 19 trabalhos que compuseram o corpus documental, apenas oito continham articulação 
entre formação continuada de professores em educação ambiental e o trabalho com valores. 
Por isso, o corpus documental final na pesquisa da Dias (2012) foi de 8 dissertações e teses. 
Assim, devido à amostragem reduzida de trabalhos selecionados, não é possível falar em 
tendências, trata-se da apresentação de indícios vislumbrados a partir do corpus documental. 
A seguir trataremos de cada uma dessas três pesquisas de estado da arte, com foco 
na introdução/justificativa, de modo a encontrar a discussão sobre a educação ambiental 
presente em cada trabalho, bem como segue aos resultados e às conclusões a que cada 
investigação conduz.  
 
 
A perspectiva crítica em educação ambiental 
 
As pesquisas em torno da perspectiva crítica da educação ambiental, segundo o 
corpus documental de Silva, iniciam no ano de 1996, apresentando um crescimento mais 
acentuado a partir do ano de 2009. De acordo com as perspectivas evidenciadas nas pesquisas, 
os resultados apontam para a existência de um “discurso (coeso e uniforme) da educação 
                                                 
9 A pesquisa de Glaucia de Medeiros Dias, que recebe o título “A dimensão valorativa da educação ambiental 
na formação continuada de professores apresentada em teses e dissertações brasileiras” é uma dissertação 
apresentada junto ao Instituto de Biociências do Campus de Rio Claro, Universidade Estadual Paulista Júlio 
de Mesquita Filho, para obtenção do título de Mestre em Educação. O trabalho foi orientado pela Profa. Dra. 
Dalva Maria Bianchini Bonotto, no ano de 2012.  
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ambiental crítica” (SILVA, 2015, pág. 80).  
Após analisar cada uma das pesquisas que compuseram seu corpus documental, 
Silva aponta que 46 dos 53 trabalhos apresentam críticas relacionadas aos modelos de 
sociedade capitalista, de desenvolvimento econômico no contexto de sociedade capitalista e 
globalização mundial, de educação, quanto às questões curriculares, às práticas educativas, às 
concepções ambientais conservadoras/naturalistas dos professores e à educação ambiental 
conservadora na escola, bem como às políticas públicas e aos meios de comunicação no 
contexto social. 
Assim, os autores predominantemente citados são aqueles da vertente crítica da 
educação ambiental (Loureiro, Guimarães, Carvalho, Tozzoni-Reis, Layrargues e Lima) 
seguidos da Pedagogia Crítica de Paulo Freire e, em menor número mas não menos 
importante, autores frankfurtianos como Adorno e Horkheimer além de outros autores que se 
apoiam na teoria marxista para desenvolverem seu pensamento como Gramsci, Saviani, 
Foladori, Foster, Lowy e Mészáros.  
As discussões presentes nas pesquisas analisadas, portanto, vão no sentido de uma 
compreensão da questão ambiental a partir das relações históricas, sociais, políticas e 
econômicas que lhes originaram, encontrando no referencial marxista o suporte conceitual e 
metodológico necessário. Neste sentido, as pesquisas sobre o caráter crítico da educação 
ambiental nas produções acadêmicas entre os anos de 1987 e 2009 buscam compor um 
mosaico articulando discussões apresentadas por autores da educação ambiental em torno de 
conceitos do pensamento crítico como a sociedade de classes, a alienação, a ideologia e o 
trabalho enquanto categoria fundamental na relação entre ser humano e natureza.  
Dessa forma, Silva (2015) conclui que há um “discurso político da educação 
ambiental”  
 
constituído por um conjunto coeso e uniforme de ideias que partem de 
uma oposição à EACONS [educação ambiental conservadora] e de 
críticas generalizadas aos modelos de sociedade, desenvolvimento, 
relação homem-natureza e educação, predominantes na sociedade 
capitalista atual (SILVA, 2015, pág. 97). 
 
Por fim, a autora propõe a possibilidade de estudos que aprofundem a conclusão a 
que chegou, investigando se há uma articulação entre o discurso da educação ambiental crítica 
e a proposta pedagógica do trabalho, isto é, se há coerência entre discurso e a prática 
educativa correspondente a este discurso. Da mesma forma, se há coerência entre a 
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abordagem da perspectiva crítica e a práxis educativa destes trabalhos de pesquisa (SILVA, 
2015, pág.99-100).  
 
 
Projetos de educação ambiental em âmbito escolar 
 
Considerando-se a confluência entre o discurso crítico da educação ambiental e a 
escola, os projetos realizados em âmbito escolar denotam características que são pontuadas 
por Palmieri (2011). Ainda, damos uma atenção especial ao trabalho de Palmieri pois a partir 
da discussão que promoveu sobre só projetos de educação ambiental foi possível abordar 
alguns assuntos relacionados às condições do trabalho escolar, além de perspectivas dos 
professores sobre elementos que estão presentes no cotidiano da escola e da função docente.  
A avaliação é um assunto presente em 50% das pesquisas analisadas. A 
importância da avaliação é enfatizada no sentido da necessidade de um processo qualitativo 
tendo como um aspecto positivo a avaliação quanto a mudanças de comportamentos dos 
alunos e negativo o aspecto espontaneísta, sem critérios explícitos e a ênfase em uma 
avaliação conteudística, isto é, voltada especificamente para a apreensão dos conteúdos. É 
necessário que o processo de avaliação considere diversos aspectos como os conteúdos, os 
procedimentos metodológicos, a organização do espaço e do tempo, o relacionamento dos 
alunos entre si, com os professores e com a própria comunidade, que seja constante e envolva 
tanto a comunidade escolar e até avaliadores externos, como a universidade. Palmieri traz 
também a questão de se superar a forma de avaliação que seleciona e pune por uma prática 
avaliativa emancipatória, que seja capaz de ler o contexto em que está inserida e de 
problematizar essa realidade. Ainda, a discussão sobre a importância da avaliação aponta para 
a criação de uma abordagem específica para a educação ambiental, de forma que seja possível 
observar a situação anterior e posterior ao estabelecimento dos projetos (PALMIERI, 2011, 
pág.115-116).  
Há também fatores referentes à estrutura e ao funcionamento da escola que 
facilitam ou dificultam o desenvolvimento dos projetos. Neste sentido, as condições de 
trabalho dos professores são apontadas em diversas pesquisas. Dentre os problemas 
relacionados às condições precárias do trabalho dos professores, citada em parte das pesquisas 
analisadas estão o tempo disponível para realizar projetos, geralmente restrito e muitas vezes 
como trabalho voluntário sem receber retornos institucionais por seus esforços, além da 
jornada excessiva de trabalho do professor e a dificuldade de refletir sobre a prática. A falta de 
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recursos financeiros necessários ao desenvolvimento dos projetos de educação ambiental é 
citada em algumas pesquisas. Frente a este quadro, em que as condições estruturais, as 
dinâmicas de funcionamento e as relações entre os atores internos ao contexto escolar se 
encontram esgarçadas, há uma tendência a atribuir aos professores a culpa pelo fracasso do 
sistema de escolarização e a atual incapacidade da educação cumprir sua função.  
 
Comumente, há uma culpabilização do professor pelo fracasso escolar, 
sendo que este é acusado de não dominar os conteúdos, utilizar apenas 
métodos tradicionais de ensino (como a aula expositiva), ser resistente 
à inovação, entre outros aspectos (…) as responsabilidades do Estado 
são transferidas para o professor. O fracasso das políticas públicas é 
explicado pela falta de vontade do mesmo (PALMIERI, 2011, 
pág.121). 
 
A rotatividade dos professores é entendida em parte das pesquisas como uma 
dificuldade para a continuidade dos projetos. Os professores nem sempre são efetivos e 
constantemente sofrem transferências. Com direção e coordenação também acontece o mesmo 
fenômeno, são itinerantes e rotativos. Diante dessas questões são apontadas algumas possíveis 
soluções, sempre no sentido de, por meio da educação ambiental, “estimular a luta em defesa 
da escola pública e de melhores condições de trabalho para os professores.” (PALMIERI, 
2011, pág.122) 
A continuidade dos projetos depende de uma preocupação em acolher os novos 
professores, no sentido de promover a troca de experiências entre os antigos e os novos 
docentes. Uma sugestão apontada por Palmieri é que sejam feitos registros escritos das 
discussões e conhecimentos produzidos de forma que docentes, pesquisadores ou outros 
atores envolvidos possam consultá-los. 
Outro ponto relativo à estrutura da escola é a necessidade de espaços de diálogos 
entre professores e coordenação/direção. A existência de encontros improvisados, a falta de 
tempo para planejamento e discussões conjuntas implicam dificuldades para a prática da 
interdisciplinaridade ou a superação de práticas ultrapassadas. A ausência do Projeto Político 
Pedagógico e de espaços institucionalizados para a discussão e troca de informações e 
experiências são relatados como aspectos que dificultam o trabalho com a educação ambiental 
por projetos nas escolas. Os HTPCs (Horários de Trabalho Coletivo Pedagógico) são 
percebidos como momentos propícios para o estabelecimento das integrações do trabalho 
pedagógico, inclusive são citadas experiências de organização desses espaços que buscaram 
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incluir até alunos nas reuniões para que tratassem de questões centrais dos projetos 
(PALMIERI, 2011, pág.127).  
São citadas experiências que entusiasmaram a comunidade escolar envolvida no 
projeto mas sua execução se mostrou onerosa e inviável. Também são citadas a falta de 
recursos didáticos como computadores ou instrumentos para a realização das atividades de 
educação ambiental que envolvem quase sempre um entendimento de que é necessário a saída 
de campo, construção de horta, jardim, entre outras ações que demandam recursos financeiros 
que as escolas não dispõem. 
No que diz respeito à formação de professores, é apontada em algumas pesquisas 
a necessidade de trazer para a formação inicial e continuada dos professores, por exemplo, a 
interdisciplinaridade e os conhecimentos produzidos pelos professores em seu cotidiano, na 
perspectiva da escola como lócus da formação. Aqui, a temática da formação de professores é 
tomada no sentido de que há um conjunto de especificidades da educação ambiental que 
necessitam ser objetos de reflexão. Isso é confirmado em algumas pesquisas que tratam do 
fato de que os professores não tiveram a oportunidade de estudar os referenciais teóricos da 
educação ambiental e muitas vezes contam apenas com os materiais cedidos pelo governo. 
Ainda assim, as pesquisas apontam que há um desconhecimento dos docentes em relação a 
documentos oficiais de educação ambiental. Além desses assuntos, os cursos de formação 
continuada podem tratar dos aspectos conceituais e metodológicos de modo a motivar a 
criação de projetos nas escolas.  
Algumas sugestões para a melhoria da formação dos professores incluem a 
inclusão de disciplina de educação ambiental nos cursos de graduação, em especial na 
Pedagogia e nas licenciaturas; a utilização do HTPC como momento de formação, com 
planejamento conjunto e troca de experiências; a criação, pelas universidades, de centros de 
capacitação de professores; a criação de cursos de pós-graduação em educação ambiental para 
esse público; o convite aos docentes de todas as disciplinas para cursos de formação em 
educação ambiental e não apenas ciências, biologia e geografia; a criação de fóruns no âmbito 
municipal ou das Diretorias Regionais de Ensino para a troca de experiências entre as escolas; 
a criação de redes locais de troca e apoio entre docentes de diferentes escolas; a 
ambientalização curricular dos cursos de graduação (PALMIERI, 2011, pág.135-136, 
adaptado). 
Também é citado em pesquisas que a Direção escolar pode atuar tanto no sentido 
de favorecer ou dificultar o caminhar dos projetos. Desde a falta de interesse até concepções 
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equivocadas sobre o processo educativo que acabam interferindo de forma proposital ou 
simplesmente por não se apropriar de características do trabalho da educação ambiental, como 
a interdisciplinaridade. É inegável, portanto, a importância da articulação com a Direção da 
escola para que os projetos sejam implantados. 
A motivação e participação dos professores aparece nas pesquisas analisadas em 
dois sentidos, tanto no de valorizar o esforço para envolvimento nos projetos quanto na 
questão das dificuldades enfrentadas frente a fatores desmotivantes. As desmotivações frente 
às dificuldades são mais preocupantes já que dizem respeito às condições de trabalho que os 
professores encontram nas escolas. Palmieri aponta que  
 
(…) é importante considerar, além das características de personalidade 
do professor, as condições precárias às quais ele está submetido 
(abordadas anteriormente), bem como o fato de, muitas vezes, os 
projetos serem impostos à escola (PALMIERI, 2011, pág.139). 
 
A participação dos estudantes é mencionada com um aspecto positivo dos 
projetos, no entanto, não há uma discussão mais profunda a respeito de um tema tão amplo 
quanto o da participação. A autora relata alguns casos em que a participação dos estudantes 
aparece mas apenas em termos mais gerais, sintetizados nas ideias de que os alunos 
participaram ativamente ou participaram com pouco interesse (PALMIERI, 2011, pág.140). 
Há pesquisas que relatam a participação dos funcionários, dos pais e das 
comunidades em atividades escolares, no entanto, Palmieri diz que o envolvimento, nos 
projetos, de funcionários da escola, pais e comunidade de entorno ainda é um desafio a ser 
superado.  
Em termos do aspecto do diálogo com instituições externas, considera-se que as 
relações entre as escolas e as empresas, ONGs e órgãos públicos se dão tanto quando os 
projetos são propostos por instituições externas à escola e quando os projetos são elaborados 
pela escola que conta com a parceria de instituições externas. Os projetos podem também ser 
direcionados à escola de maneira imposta, pelas Diretorias de Ensino, sendo praticamente 
obrigatórios, realizados para cumprir metas, concorrer a prêmios ou bônus e muitas vezes 
realizado em pouco tempo. No que diz respeito às diversas formas de articulação entre as 
escolas e instituições externas, sejam empresas, ONGs ou órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, as principais críticas são relacionadas à imposição dos projetos (PALMIERI, 
2011, pág.143).  
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São recorrentes nas pesquisas as discussões sobre a interdisciplinaridade e as 
discussões presentes nas pesquisas analisadas apontam tanto a importância da articulação 
entre as disciplinas quanto o reconhecimento das especificidades de cada uma delas. Contudo, 
aparecem também as dificuldades para a realização de uma ação interdisciplinar nos projetos, 
ligadas a fatores que vão desde os conteúdos do sistema oficial de ensino, o desconhecimento 
por parte dos professores de como integrar as disciplinas ou ainda perspectivas cartesianas de 
educação. Para a autora há ainda um dificultador ligado às jornadas duplas e às vezes triplas 
dos professores que acabam por não permitir que sejam criadas as condições necessárias para 
uma ação interdisciplinar (PALMIERI, 2011, pág.157). 
Com relação às concepções/representações/visões da educação ambiental 
analisadas nas pesquisas, há uma predominância de uma abordagem naturalista de meio 
ambiente, isto é, focada nos aspectos físicos, químicos e biológicos. Porém, a presença de 
pesquisas indicando projetos que consideraram as questões sociais aponta, segundo a autora, 
que existe um movimento, ainda que incipiente, de superação dessa concepção naturalista. As 
concepções de educação, por sua vez, são focadas na mudança comportamental, 
predominantemente.  
Há um conjunto de benefícios dos projetos de educação ambiental ao contexto 
escolar que são relatados nas pesquisas tanto como resultados diretos de sua implementação 
quanto por encontros, articulações, eventos ou outras contribuições que foram geradas que 
ocorreram durante sua execução e não estavam previstas inicialmente. Algumas dessas 
contribuições citadas nas pesquisas são, a utilização de recursos pedagógicos diferenciados; a 
promoção da participação; a promoção de um trabalho coletivo envolvendo professores, 
alunos e, algumas vezes, pais, funcionários e comunidade de entorno. Também é citada a 
integração das disciplinas, de forma que os projetos, segundo as pesquisas, podem 
proporcionar um trabalho conjunto entre diversas disciplinas (Idem, 2011, pág.168). 
Por outro lado, a autora chama atenção para a supervalorização do projeto como 
uma solução para a educação e os limites dessa prática educativa. Assim, existe a 
possibilidade de considerar os projetos como dispositivos mais importantes que os conteúdos 
das disciplinas, por exemplo, ou ainda, os projetos podem vir a legitimar o interesse de 
instituições públicas ou privadas sem uma maior discussão e apropriação pela comunidade 
escolar daquilo que está sendo tratado. Há uma crença nos projetos como solucionadores dos 
problemas da escola. 
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(…) muitas vezes, uma visão de que os projetos são uma “solução 
mágica” para a educação pública, a qual se encontra “sucateada” e, 
portanto, precisa da “ajuda” de todos os setores sociais. Nessa 
perspectiva, empresas, ONGs, universidades e órgãos públicos devem 
desenvolver projetos para “salvar” a escola pública, para “ensinar” os 
professores como deve ser a educação, ou seja, para mostrar “o certo”, 
o caminho para a resolução dos problemas das escolas públicas 
(PALMIERI, 2011, pág.151). 
 
Muitas vezes, os projetos são vistos como mais importantes do que os 
conteúdos das disciplinas e “roubam” o tempo que seria destinado 
para o ensino desses conteúdos (P15). Além disso, são impostos às 
escolas, como já abordado, e utilizados para legitimar interesses de 
órgãos públicos, empresas ou ONGs (Idem, 2011, pág.169). 
 
No que tange aos projetos elaborados pela escola que contam com a parceria de 
instituições externas, as pesquisas mostram que a contribuição dessas instituições acontece de 
maneira muito diversificada e envolvem, direta ou indiretamente, a colaboração em termos de 
recursos financeiros, recursos didáticos e de orientação técnica. Uma conclusão de Palmieri a 
respeito desses aspecto é a de que é importante o desenvolvimento de projetos nas escolas em 
parceria com instituições externas, porém, é fundamental que estes projetos sejam planejados 
em conjunto com a comunidade escolar.  
Muitas vezes nem sequer o significado do que é um projeto é abordado entre os 
professores, o que quer dizer que não há uma compreensão adequada, gerando casos em que a 
palavra projeto é utilizada equivocadamente para descrever atividades de conteúdos escolares 
e modos tradicionais de ensino. Outra questão importante levantada por Palmieri (2011) é que 
em alguns casos, quando são devidamente compreendidos e realizados, os projetos não 
conseguem articular-se aos conteúdos oficiais e às demais atividades escolares. 
 
 
A dimensão dos valores na formação de professores em educação ambiental 
 
Dos pontos apresentados neste estudo, gostaríamos de salientar a importância da 
formação de professores em termos conceituais e metodológicos da educação ambiental. É na 
formação de professores que se institui mecanismos de reflexão e de atuação na realidade 
educacional a partir dos pressupostos que orientam o trabalho na educação ambiental, 
segundo suas especificidades de campo. Dessa forma, a questão dos valores enquanto aspecto 
fundamental de uma educação ambiental crítica aparece no trabalho de Dias (2012).  
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A partir Kawazaki e Carvalho (2009), Dias aponta que as relações do campo 
ambiental, e as práticas comuns aos movimentos ecológicos, com o contexto educacional 
geram uma tendência a vislumbrar novas práticas de educação e, portanto, faz-se fundamental 
refletir sobre os elementos essenciais que devem estar presentes na formação de professores. 
Isso porque há uma lacuna, a educação ambiental é pouco presente na formação de 
professores, além de ser um campo. 
Em sua pesquisa de estado da arte, Dias (2012) afirma que há um conjunto de 
especificidades da educação ambiental que requer processos específicos de formação de 
professores e propõe que o professor deve trabalhar a temática ambiental de modo 
intencional, articulando as dimensões dos conhecimentos, da participação política e valorativa 
(estética e ética) (DIAS, 2012, pág.13-14). 
 
Convém esclarecer que, apesar de apontarmos alguns esforços 
destinados à inserção da dimensão valorativa na formação docente, 
sabemos que, geralmente, eles não ocorrem. Cinquetti e Carvalho 
(2007), por exemplo, ao investigarem reflexões de alguns professores 
sobre o trabalho com as três dimensões da educação ambiental, 
identificaram que a valorativa foi aquela com a qual os professores 
encontraram maiores dificuldades para lidar. Resta-nos a questão: mas 
por que trabalhar com valores? (DIAS, 2012, pág.14) 
 
Para esta autora, a necessidade de se trabalhar com valores justifica-se porque os 
valores correspondem a uma das referências básicas para a intencionalidade do agir humano. 
A crise ecológica é resultado de uma dimensão valorativa de nossa cultura, baseada na ética 
antropocêntrica. A dimensão valorativa aprece nas discussões da educação ambiental desde a 
primeira Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental em 1977 (DIAS, 2012, 
pág.14).  
Assim, nos oito trabalhos analisados, a dimensão valorativa é amplamente 
reconhecida como um aspecto importante para ser contemplado nas práticas de educação 
ambiental. Os trabalhos se baseiam em uma perspectiva de transformação socioambiental, 
sendo que alguns apontam que a questão dos valores está na gênese da crise ambiental (DIAS, 
2012, pág.122). 
Nenhum dos trabalhos analisados propunha a simples transmissão de valores e 
adequação de comportamento, ao contrário, todos sinalizaram reconhecer o papel ativo do 
sujeito na construção dos valores individuais e sociais. 
Foram encontradas expressões como “nova ética” em alguns trabalhos, mesmo 
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que estes tenham sido apresentados em um esforço maior em defini-lo. Assim, parecemos 
estar diante de outro discurso vazio da educação ambiental: reconhecemos a necessidade de se 
trabalhar com os valores, inclusive com seus aspectos éticos, mas desconhecemos sua 
natureza e suas características e ainda caminhos possíveis para concretizar tal trabalho. A 
despeito disto limitamo-nos a afirmar e reafirmar a sua importância, gerando, assim, discursos 
vagos e pouco profícuos” (DIAS, 2012, pág.122). 
A defesa da adoção dos valores propostos no Tratado de Educação Ambiental para 
Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global pode apontar uma perspectiva 
universalista dos valores, em contraposição a uma perspectiva da relatividade dos valores. No 
entanto, é preciso evitar o relativismo radical dos valores sem cair num universalismo 
equivocado (Idem, 2012, pág.123). 
As citações a respeito da dimensão valorativa aparecem de forma difusas, em 
meio a citações da educação ambiental e poucos trabalhos buscam uma discussão mais 
profunda, enriquecida pelo referencial da área axiológica ou da ética (DIAS, 2012, pág.124). 
Por outro lado, há pouco aprofundamento nas dimensões do trabalho com valores 
(cognitivos, afetivo e de ação). O termo estética e seus derivativos aparecem na maioria dos 
trabalhos mas não foi contemplado nas propostas de curso de formação continuada 
apresentadas. 
 
(…) gostaríamos de apontar a grande necessidade de esforços teóricos 
e práticos que se voltem aos aspectos afetivos, bem como à dimensão 
estética; não apenas por esses consistirem em “novos” caminhos para 
a educação ambiental e o enfrentamento da crise ambiental vigente, 
mas por serem elementos inerentes à formação humana que, portanto, 
não podem ser ignorados nos processos educativos, sob o risco de 
estarmos desenvolvendo propostas educacionais que pouco 
contribuem para a formação de sujeitos que sejam de fato autônomos 
para conhecer, sentir e agir (DIAS, 2012, pág.124) 
 
A maior parte das pesquisas analisadas não chegam a propor modos de realizar a 
inserção da questão valorativa na proposta de formação de professores, mesmo reconhecendo 
a importância dessa inserção.  Em geral, os trabalhos investigados se aproximaram de um 
modelo de formação docente que valoriza as experiências pessoais e profissionais anteriores 
do docente, ou que valoriza aspectos práticos ao longo do curso de formação. 
 
(…) as propostas de formação docente para o trabalho com valores 
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foram fundamentadas na perspectiva construtivista de Piaget e 
Kohlberg, bem como nos trabalhos de Puig sobre a construção da 
personalidade moral (DIAS, 2012, pág.125). 
 
Por fim, de acordo com a discussão proposta pela autora, essa natureza de 
formação demanda período de médio a longo prazo para alcançar um nível satisfatório de 
entendimento e aprofundamento sobre a questão. As condições precárias em que se encontram 
os professores também parecem atuar negativamente pois dificultam o envolvimento dos 
docentes com as atividades da formação. 
A apresentação da educação ambiental e discussão proposta a respeito das 
características de um campo ambiental, que se diferencia internamente em tendências teórico 
epistemológicas distintas, é a construção que fundamenta a análise das informações coletadas 
nesta pesquisa. Atualizando a caracterização da educação ambiental proposta até aqui, ainda 
que rápida, sucinta e pouco profunda, utilizamos de pesquisas sobre pesquisas na educação 
ambiental de modo a ser possível compreender algumas tendências e características mais 
atualizadas a partir das interfaces de aspectos que constituem esta pesquisa: a educação 
ambiental crítica, a educação ambiental por projetos nas escolas e a formação de professores 
para trabalhar com a educação ambiental, dando ênfase à presença da dimensão dos valores 
nestes processos. 
Esta pesquisa se baseia em uma noção de que os professores são os atores centrais 
das tomadas de decisão na sala de aula e, no caso, na educação ambiental que se dá em 
ambiente escolar, na perspectiva de projetos. A educação ambiental no ambiente escolar por 
meio de projetos é uma prática amplamente difundida, sendo realizada desta forma na escola 
em que atuam os professores que participam desta pesquisa. 
No contexto de uma educação ambiental por meio de projetos, espera-se 
promover meios para que os professores realizem práticas que busquem a transformação da 
realidade em que estão inseridos, problematizando as relações entre sociedade e natureza, 
refletindo sobre formas de agir, de pensar e de interagir. Assim, a formação de professores em 
educação ambiental requer tratar das particularidades do surgimento e desenvolvimento da 
educação ambiental, processo ainda em constituição e permeado por contradições. 
Até aqui, a caracterização da educação ambiental apresentada contém alguns dos 
fundamentos que orientaram esta pesquisa. Nos próximos capítulos serão abordados os 
aspectos relacionados aos princípios que orientam esta investigação e às formas como estes 
princípios foram moldando a construção metodológica adotada por nós. Além disso será 
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apresentada uma reflexão a respeito das representações que os professores constroem sobre a 
educação ambiental e as relações destas representações com as práticas que derivam delas. 
Por fim, os conceitos que compuseram esta apresentação aparecerão nas discussões sobre as 
informações obtidas por esta pesquisa.  
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CAPÍTULO 2 - O ENTRELAÇAMENTO: METODOLOGIAS, 
INSTRUMENTOS E DINÂMICAS DA COLABORAÇÃO 
 
Ao adentrar na dimensão metodológica desta pesquisa, convém destacar que a 
questão da abordagem da investigação foi uma das preocupações centrais do trabalho. A 
origem das inquietações com relação à metodologia de pesquisa partem de algumas 
inquietações dos pesquisadores responsáveis por este trabalho a respeito das finalidades de 
uma pesquisa científica. A inserção dos pesquisadores no universo profissional da educação, 
além do campo exclusivo da pesquisa em contexto acadêmico, as nossas trajetórias pessoais e 
nossas afinidades a certas vertentes do pensamento, nos levam a crer na importância da 
construção conjunta do conhecimento, entre pesquisadores e sujeitos de interesse da pesquisa. 
Quando os sujeitos de interesse da pesquisa são professores da educação básica, se faz 
necessária uma aproximação da universidade com a prática social da escola.  
Há então, uma opção de natureza política que nos motiva a conceber a pesquisa 
em uma íntima relação com a realidades social estudada. O conhecimento, por sua vez, tem 
uma função fundamental na transformação da realidade. A pesquisa nasce com um caráter de 
intervenção, assumindo algumas características e até limitações no que tange à sua capacidade 
de interferência na realidade complexa, tanto de forma mais específica, no que diz respeito às 
múltiplas dinâmicas e interações no contexto profissional da escola e dos professores 
envolvidos, quanto no âmbito mais geral de tempos ou recursos de uma pesquisa científica em 
relação ao tempos e esforços necessários para que as mudanças sociais ocorram.  
Neste sentido aparece a ideia da colaboração como um conceito capaz de orientar 
a ação na realidade e permear as reflexões a que esta pesquisa se propõe. A articulação entre 
os sujeitos responsáveis pela pesquisa e os sujeitos em que o estudo tem interesse, no sentido 
de geração de conhecimentos sobre e para a realidade social, é um tema que suscita 
discussões profundas no campo da pesquisa, foi para nós um desafio.  
Ao iniciar o aprofundamento sobre a colaboração como perspectiva metodológica 
de pesquisa, nos deparamos com a abordagem da pesquisa-ação (LORENZATO e 
FIORENTINI, 2006; MEGID NETO, 2011). Algumas reflexões e posicionamentos dos 
trabalhos em pesquisa-ação continham aspectos profundamente relevantes e de acordo com o 
caminho que pensamos ser necessário trilhar. No entanto, a perspectiva de colaboração que 
estivemos construindo está relacionada a um conjunto de recursos e de tempos que nos 
levaram a propor uma forma de colaboração com características próprias.  
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Uma característica desta pesquisa é o curto tempo disponível para o processo. 
Entendida em um contexto de mestrado acadêmico, a pesquisa demandou um 
amadurecimento conceitual e metodológico que concentrou ainda mais o tempo de 
envolvimento dos professores.  
Outra característica ser levada em conta é que a escolha dos principais aspectos 
formais da pesquisa como a elucidação da problemática, os objetivos bem como os 
referenciais teóricos e metodológicos, coube aos pesquisadores. Os professores participaram 
de decisões fundamentais à pesquisa e tiveram influência em diversas deliberações mas uma 
colaboração plena na construção do conhecimento demanda um aprofundamento nas 
reflexões sobre a realidade, sobre os objetos de pesquisa, no caso, a educação ambiental na 
escola. A colaboração também pede uma maior reflexão sobre o que é pesquisa 
acadêmica/científica e a própria construção do conhecimento. Ainda que pesquisadores e 
professores admitam funções distintas no processo colaborativo, como é assumido nesta 
pesquisa, para que haja uma colaboração efetiva entre pesquisadores e professores é preciso 
aproximar universos distintos com práticas e discursos diferentes.  
Sendo assim, é importante destacar que nesta pesquisa houve um início de 
processo colaborativo e não uma colaboração no sentido pleno do conceito. No que diz 
respeito às contribuições da abordagem metodológica, esta pesquisa contém indicações das 
dinâmicas dos processos colaborativos.  
Conhecendo essa particularidade, apresentamos a noção de colaboração em que 
nos baseamos, segundo os trabalhos de Serge Desgagné (2007) e Ibiapina (2009). 
Inicialmente, buscamos trazer um breve paralelo entre a pesquisa-ação e a 
pesquisa colaborativa, apenas para que seja possível a compreensão do trabalho que 
realizamos aqui, visto que não é nossa intenção discorrer sobre os aspectos que dão origem a 
ambas as abordagens, contrapondo-as ou comparando-as.  
Após estruturar a abordagem metodológica que orientou esta pesquisa, 
apresentaremos quem são os sujeitos de interesse deste trabalho e quais são as fontes de coleta 
das informações relevantes que, no nosso caso, giram em torno de encontros colaborativos e 
entrevistas realizadas com os professores.  
Por fim, traremos os procedimentos analíticos que incidem sobre as informações 
encontradas para, no capítulo seguinte, expor e discutir os conteúdos gerados nos encontros 
colaborativos e nas entrevistas aos professores. 
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A pesquisa como forma de intervenção 
 
As primeiras motivações para adentrar o caminho da construção do conhecimento 
por meio de uma pesquisa que envolvesse os professores como autores do processo 
investigativo vem de encontros e experiências de formação, especialmente nos assuntos 
ligados à educação ambiental, tanto na universidade, quanto fora dela. Se, por meio da 
pesquisa, desvelamos um mundo ainda não conhecido, e se o universo que queremos conhecer 
é aquele em que se desenrolam as mais complexas relações dos processos educativos, é 
fundamental fazer pesquisa com os docentes e não apenas sobre os docentes. Por conseguinte, 
mais ainda do que simplesmente fazer pesquisa com os professores, a opção por envolver os 
profissionais da educação em um processo de reflexão sobre suas próprias práticas têm um 
grande potencial de formação.  
Dessa maneira, foi necessário lidar com algumas questões que apareceram quando 
optamos por uma abordagem que envolva as dinâmicas e as preocupações da pesquisa 
científica e que, ao mesmo tempo, propicie uma formação em torno dos temas da educação 
ambiental a partir da reflexão sobre as práticas dos professores envolvidos. No processo de 
definição dos aspectos metodológicos situamos nosso trabalho junto àqueles que buscam 
promover uma intervenção numa certa realidade para encontrar as informações necessárias às 
respostas das perguntas a que propõe responder.  
A essa concepção de pesquisa dá-se o nome pesquisas de intervenção. A ideia de 
pesquisa de intervenção é apresentada por Megid Neto (2011, p. 127). Em uma análise de 
ampla literatura no campo da metodologia da pesquisa científica o autor define as pesquisas 
de intervenção inicialmente compreendendo-as em dois subgrupos. O primeiro subgrupo é o 
da pesquisa experimental, que, resumidamente, busca analisar experimentos, em condições 
controladas ou modificadas deliberadamente. Os autores da pesquisa são os pesquisadores e 
os indivíduos que sofrem a ação da investigação são considerados os objetos da pesquisa. O 
segundo subgrupo das pesquisas de intervenção é o da pesquisa-ação. A pesquisa-ação 
compreende processos que visam a modificação da situação investigada e seu autor participa 
de maneira ativa no processo.  
As pesquisas de intervenção, em especial a vertente da pesquisa-ação se inscreve 
em casos onde há interesse de transformação de uma realidade educacional em que os 
pesquisadores estão integrados. A pesquisa é a mola propulsora do processo de transformação 
e os pesquisadores, além de fazer parte do contexto estudado, tem uma participação ativa nos 
processos formais da investigação, nas mudanças das práticas pedagógicas dos professores ou 
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demais pesquisadores até nos aspectos educacionais ou do entorno sociocultural da escola.  
Pautamos um trabalho de pesquisa baseando-se na aproximação entre sujeitos 
responsáveis pela pesquisa e os sujeitos pesquisados, articulando a participação de ambos em 
um processo que seja o mais colaborativo possível. As premissas da nossa abordagem de 
trabalho são distantes das premissas de uma pesquisa experimental. É coerente que 
busquemos a aproximação e não os distanciamentos epistemológicos e metodológicos, entre 
pesquisadores e pesquisados, comuns entre as abordagens experimentais. Outro aspecto 
importante da natureza do nosso trabalho, que decorre do aspecto citado anteriormente, é que 
a ação da pesquisa fez com que o grupo todo convivesse em um mesmo ambiente de decisões:  
os encontros colaborativos. É preciso reconhecer esse fenômeno para que seja possível 
compreender suas interferências, como, por exemplo, as discrepâncias existentes entre as 
estruturas da escola envolvida na pesquisa e o campus da universidade em que foram feitos os 
encontros.  
Pressupõe-se que os processos de formação em que os professores se envolvam 
levem a uma reflexão sobre sua prática de modo a subsidiar aperfeiçoamento profissional e a 
incorporação dos saberes em suas práticas, configurando a natureza da mudança na realidade 
que desejamos promover. No entanto, como já foi dito, há uma divergência entre os tempos 
que dispomos para a pesquisa ao nível da obtenção do título de mestre em ensino de ciências e 
matemática e o tempo que mudanças promovidas através de um processo de reflexão pode 
levar para a acontecer. O tempo disponível para a pesquisa é curto em relação ao tempo 
necessário para que as mudanças ocorram e possam ser sensíveis, percebidas ou observadas.  
Para que as transformações ocorram é necessário envolvimento de maneira mais 
duradoura e profunda no processo. Isso significa dizer que os grupos sociais devem participar 
das tomadas de decisão envolvendo as etapas mais formais da pesquisa e se dispõe a vivenciá-
la em seus próprios contextos de atuação. Os pesquisadores profissionais são mediadores do 
processo e os grupos vão juntos constituir um “pesquisador coletivo”. No entanto, 
diferentemente, o trabalho que estamos desenvolvendo parte de uma estrutura de investigação 
já concebida em contexto universitário, respeitando-se um conjunto de requisitos destinados à 
sua elaboração. Foi essa a razão pela qual se fez necessária a busca por conceitos ou 
concepções de pesquisa que pudessem envolver uma perspectiva de colaboração que se 
mostrasse mais adequada ao contexto, às possibilidades e limitações em que estamos 
inseridos. Apresentamos a seguir, a ideia de colaboração que orientou esta pesquisa.  
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A PESQUISA COLABORATIVA 
 
Essa questão da aproximação entre sujeitos responsáveis pela pesquisa e os 
sujeitos que são de interesse ao estudo, além de remeter a uma discussão de natureza 
epistemológica, possui uma dimensão de natureza política. Vela lembrar que política aqui diz 
respeito ao projeto de sociedade almejada, fruto de construção social, na dinâmica de uma 
sociedade marcada pela presença de classes sociais que interagem com bases em seus 
interesses históricos. Esse assunto poderia ser mais aprofundado em outro momento, já que o 
interesse por ora é a capacidade de transformação de uma determinada realidade por meio do 
trabalho científico. Assim, há uma dimensão de natureza política na aproximação de sujeitos 
pesquisadores e sujeitos pesquisados pois, no campo da educação, ou ainda em suas vertentes 
da educação ambiental, isso significa aproximar professores que atuam no contexto escolar e 
professores que atuam na academia.  
A partir da constatação do distanciamento entre o conhecimento produzido na 
universidade e o meio escolar, lugar onde as complexidades dos processos educativos 
acontecem cotidianamente, surge uma abordagem de pesquisa colaborativa (PC), descrita pelo 
francês Serge Desgagné (2007, pág.22).  
A abordagem apresentada por Desgagné se apoia na teoria construtivista e tem 
como foco a colaboração que pode existir entre pesquisadores e professores na produção do 
conhecimento em torno do desenvolvimento do saber docente e de tudo o que faz parte de seu 
campo de ação profissional. Para o autor,  
 
(...) o ponto de vista privilegiado é o daquele que intervém (o 
professor) e dos conhecimentos que podem ser construídos e 
colocados a serviço da sua atuação docente, definida sobre a base da 
sua máxima responsabilidade, isto é, a aprendizagem dos alunos 
(DESGAGNÉ, 2007, pág.9). 
 
A valorização do ponto de vista do professor e de suas compreensões a respeito de 
uma situação prática delimitam a posição epistemológica da pesquisa colaborativa. A 
importância da valorização do ponto de vista do professor reside no fato de que é entregue ao 
professor a responsabilidade de criar, nas salas de aula, as condições necessárias para efetivar 
a aprendizagem dos alunos. Segundo o autor, reconhecer o professor como sujeito central da 
pesquisa é imprescindível assumir que há um saber associado aos julgamentos, às tomadas de 
decisões, ao entendimento das condições e daquilo que se está em jogo no contexto de ação, 
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no caso, da ação docente. Esse saber, ligado às decisões tomadas e ao controle reflexivo do 
cotidiano profissional docente o autor chama de “competência de ator em contexto” 
(DESGAGNÉ, 2007, pág.10). 
Assim, é a competência de ator em contexto que deve ser explorada pela pesquisa 
colaborativa. Neste sentido, todas as atividades docentes nas quais o professor exerce sua 
“competência de ator em situação”, inclusive aquelas atividades que ultrapassam o espaço 
exclusivo da sala de aula, são um campo propício à investigação (Idem, pág.12).  
A partir desse pressuposto decorrem três consequências a um projeto de pesquisa 
colaborativa. 
A primeira consequência é a de que a pesquisa colaborativa supõe a co-construção 
de um objeto de conhecimento entre pesquisador e professores. Ao trazer o ponto de vista do 
professor como central à pesquisa, o pesquisador passa a construir em conjunto os resultados 
da investigação, colocando-se em situação de co-construção. Assim, o processo em que os 
docentes são levados a refletir sobre sua própria prática é um meio para que haja 
aperfeiçoamento e desenvolvimento profissional (DESGAGNÉ, 2007, pág.14). 
Ambos, pesquisadores e professores práticos têm preocupações diferentes. Na 
perspectiva de pesquisa colaborativa adotada por Desgagné, os pesquisadores são os 
responsáveis por tratar dos aspectos formais da pesquisa (definição de um quadro conceitual, 
metodologia de coleta e análise de informações, produção e comunicação dos resultados). 
Nada impede que os professores venham a compor as reflexões sobre os aspectos formais da 
pesquisa, mas entende-se que fundamentalmente os professores colaboradores devem 
participar de uma reflexão sobre sua prática docente. Nesse contexto de reflexão, os 
pesquisadores investigam seu objeto de pesquisa, daí a noção de co-construção que é 
estabelecida pela pesquisa colaborativa. 
 
Nessa abordagem, tanto é preciso um pesquisador sensível à prática, 
que considere o ponto de vista dos docentes e os limites de sua 
atuação profissional, como também é preciso que os docentes sejam 
sensíveis à pesquisa e levem em conta o ponto de vista do pesquisador 
e os limites da investigação. Reforçamos que o conceito de 
colaboração se apóia (sic) na compreensão recíproca das preocupações 
e dos respectivos interesses que motivam os parceiros no projeto de 
investigação, sejam do próprio pesquisador (o avanço dos 
conhecimentos) ou dos docentes (melhoria da prática) (DESGAGNÉ, 
2007, pág.15-16) 
 
Uma segunda consequência é a de que a pesquisa colaborativa compreende, ao 
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mesmo tempo, atividades de produção de conhecimentos e de desenvolvimento profissional. 
Dessa forma, é esperado que os pesquisadores assumam um duplo status, já que são os 
responsáveis pela formação e pela investigação que devem acontecer simultaneamente. Neste 
sentido, o principal desafio aos pesquisadores é o de “co-constituir e integrar a pesquisa com a 
formação, num processo de co-construção e reflexão com os professores que é o pivô central 
da abordagem colaborativa” (Idem, 2007, pág.17). 
Para evitar compreensões ambíguas a respeito da pesquisa colaborativa é preciso 
fazer com que haja o esclarecimento dos papéis que os docentes e pesquisadores 
desempenham. Colaborar não quer dizer que todos devem participar das mesmas tarefas. Não 
há problemas na participação dos docentes nas etapas formais de uma pesquisa, se o projeto 
assim o desejar, mas “o que a pesquisa colaborativa exige é a participação de co-construtores, 
ficando entendido que é a compreensão destes, no contexto do fenômeno explorado (e 
investigado), o elemento essencial do processo” (Idem, pág.18). 
Outra consequência que decorre da pesquisa colaborativa é que, ao assumir que as 
funções de pesquisadores e docentes são diferentes, a pesquisa colaborativa estabelece uma 
mediação entre comunidade de pesquisa e comunidade de prática. Os dois universos existem 
simultaneamente e o pesquisador deve se mover entre eles.   
 
Entendemos o pesquisador como uma espécie de “agente duplo”, cuja 
habilidade consiste em propor aos docentes uma atividade reflexiva 
que possa, simultaneamente, satisfazer as necessidades de 
desenvolvimento profissional e atender as necessidades do avanço de 
conhecimentos no domínio da pesquisa (DESGAGNÉ, 2007, pág.19) 
 
Dessa forma, o pesquisador é o responsável pela condução da pesquisa e deve 
assegurar de modo cuidadoso que os interesses dos professores sejam atendidos no processo 
formativo, do início ao fim do processo sem, contudo, descaracterizar a natureza investigativa 
da pesquisa e a descoberta do que se pretende responder. 
 
(...) o ponto de vista do professor, no contexto de sua prática, deverá 
se manifestar em todo o processo de pesquisa, seja no objeto de 
investigação que apontará uma questão de pesquisa centrada nas 
preocupações desse ator, mobilizando seu interesse de exploração, ou 
na metodologia de intervenção que deverá enquadrar a exploração e 
subsidiar o levantamento de dados, seja na metodologia de análise que 
permitirá aos professores reconstituírem seu ponto de vista e validá-
los, ou ainda, na apresentação dos resultados da pesquisa que poderão 
ser reinvestidos no campo da prática docente (DESGAGNÉ, 2007). 
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Há que se considerar as instituições relativas às culturas profissionais de ambos, 
pesquisador e docentes. Por detrás de cada um há interesses ligados principalmente à 
repercussão dos resultados da pesquisa, seja nos impactos no sistema educativo ou a 
publicação em meios científicos. Mais do que um agente que se move entre um mundo e 
outro, o pesquisador faz a mediação entre essas duas culturas de trabalho, aproximando-as. A 
partir dessas considerações o autor diz que o objetivo mais amplo da abordagem colaborativa 
é construção de uma cultura comum onde os conhecimentos construídos levem em conta os 
limites e os recursos dos mundos da pesquisa e da prática docente.  
Por fim, Desgagné (2007) destaca uma ambiguidade entre um grupo de 
denominações muito próximas a respeito de abordagens distintas de pesquisa colaborativa. Os 
termos pesquisa em parceria, pesquisa colaborativa e pesquisa-ação colaborativa geralmente 
não são discutidos de maneira satisfatória na literatura científica. No entanto, estes termos 
convergem para a pertinência de associar docentes aos processos de produção de 
conhecimentos em educação. Além disso, há similaridades entre esta abordagem de pesquisa 
colaborativa e a de pesquisa-ação na medida em que os docentes são mobilizados em torno de 
um processo rigoroso e sistemático sobre suas próprias práticas. Neste sentido, a respeito da 
relação entre essas duas abordagens, se faz necessário trazer o trecho em que o autor relaciona 
uma a outra: 
 
De fato, entendemos que os conceitos de pesquisa-ação e de pesquisa 
colaborativa se ligam a interesses ideológicos um pouco diferentes, 
precisando ser esclarecidos. A pesquisa-ação nos parece mais próxima, 
em sua motivação de origem, de uma necessidade de recuperar para os 
docentes o “poder” sobre sua prática, fazendo deles os pesquisadores, 
quer dizer, práticos que questionam sua prática. Sem excluir isso, a 
pesquisa colaborativa nos parece mais próxima, em sua origem, de 
uma necessidade de reaproximar os pesquisadores universitários e os 
docentes, em vista de uma co-construção de “sentidos”, todavia, sem a 
pretensão de transformar os docentes em pesquisadores e sem, 
tampouco, fazer dessa identidade de docente-pesquisador uma 
condição de sua emancipação. A abordagem colaborativa nos parece, 
antes de tudo, apostar, no que se refere ao desenvolvimento de 
conhecimentos ligados à prática, sobre uma “tomada de poder” 
compartilhada entre pesquisadores universitários e professores 
docentes” (DESGAGNÉ, 2007, pág.28) 
 
O trabalho de Ibiapina e Teles (2009) baseia-se na abordagem apontada por 
Desgagné. Para sustentar a discussão sobre a pesquisa colaborativa as autoras buscam mostrar 
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como o ser humano vai além dos limites das funções psicológicas dadas pela natureza. 
Somente os seres humanos fazem cultura e essa cultura, por sua vez, está em constante 
mudança. Os fenômenos são estudados em torno de suas histórias. A explicação do fenômeno, 
mediante a análise de sua historicidade, garante que se perceba a dinamicidade do 
acontecimento, por conseguinte, o objeto de estudo não se revela como produto acabado; ao 
contrário, revela-se como fenômeno em constante via de transformação. 
Durante muitos anos a pesquisa científica se baseou no distanciamento entre 
pesquisador e objeto ou pessoas pesquisadas pois acreditou-se que somente assim seria 
possível a construção de um conhecimento objetivo e centrado na figura do pesquisador. Ao 
passar do tempo nota-se que essa abordagem distanciada “não mais contempla as 
complexidades dos fenômenos educacionais” (IBIAPINA e TELES, 2009, pág.3). A partir de 
então emergem abordagens de pesquisa que prezam pela aproximação da teoria e da prática, 
superando as formas de pesquisa realizadas até então. Assim, a pesquisa colaborativa é uma 
abordagem inovadora que busca superar o distanciamento entre a pesquisa e a realidade 
educacional e rompe com o modelo de investigação centrado no pesquisador. 
Para Ibiapina e Teles, a colaboração acontece na medida em que “professores 
colaboram com a investigação fornecendo dados para pesquisa e o pesquisador colabora com 
os professores, ajudando-os a refletir e transformar a prática” (IBIAPINA e TELES, 2009 
pág.4). 
Alguns pressupostos da pesquisa colaborativa são que o pesquisador atente ao 
contexto em que a prática do professor é desenvolvida, bem como considere a ação educativa 
de maneira mais global e crítica, que os motivos do pesquisador se aproximem dos motivos 
dos professores no desenvolvimento da prática educativa e que os conhecimentos sejam 
efetivamente processados “com” o professor, não representando, portanto, produção “sobre” 
ele (Idem, 2009, pág.5). 
Pesquisadores e professores tem responsabilidades diferentes. Embora a pesquisa 
seja feita em colaboração, não há necessidade de que pesquisadores e docentes tenham as 
mesmas obrigações. No entanto, para alguns pesquisadores, como Lorenzato e Fiorentini 
(2006), a pesquisa só é considerada colaborativa quando há envolvimento dos partícipes em 
todas as etapas formais da pesquisa, desde a escolha e definição da problemática investigativa. 
Outra perspectiva é a de Desgagné (1997) que diz que a colaboração dos partícipes não requer 
necessariamente que eles participem das definições formais de uma pesquisa, ainda que 
possam fazer isso. Nesses casos os docentes realizam uma análise crítica e reflexiva de seu 
próprio trabalho enquanto pesquisador, além de mediar o processo de reflexão dos 
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professores, conduz as etapas formais da pesquisa. Para as autoras é importante que as 
funções não sejam confundidas (p.6). 
Sendo assim, as autoras sugerem que se negocie as atribuições do pesquisador e 
do professor, de preferência logo no início da investigação e que essa negociação seja revista 
no decorrer do trabalho sempre que necessário. 
 
O pesquisador tem o papel de mediador ficando responsável por 
organizar e intercambiar idéias, (sic) fortalecendo o apoio mútuo entre 
os pares e encorajando os professores a participar do processo 
dialógico. Os partícipes compartilham significados e sentidos, 
questionam idéias, (sic) concordam ou discordam das opiniões de seus 
companheiros, apresentando suas razões e opções e aceitando 
responsabilidades durante todo o percurso do trabalho colaborativo 
(IBIAPINA, 2009, p.6). 
 
Mais ainda, para as autoras o processo da pesquisa colaborativa como um todo se 
dá através da negociação. Por isso, no desenrolar da pesquisa é esperado que haja conflitos 
entre as posições, pensamentos e reflexões. Os conflitos são parte natural da condição da 
existência humana e fazem parte do processo de desenvolvimento profissional, devem ser 
utilizados de maneira produtiva nos processos colaborativos. A PC aproxima os campos da 
comunidade de pesquisa (academia) e o da comunidade escolar e só acontece quando os 
professores se sentem motivados e interessados em fazê-la (Idem, p.7). 
É com base nessa abordagem de pesquisa colaborativa que conduzimos esta 
investigação.  
 
 
 
QUEM SÃO OS SUJEITOS DE INTERESSE? 
 
No que diz respeito aos sujeitos de interesse desta pesquisa, os professores são os 
perfis prioritários, no entanto, assumimos o princípio de envolver quaisquer profissionais que 
constroem, ao longo de sua trajetória, um conjunto de saberes ligados ao cotidiano escolar.  
Os critérios iniciais para o envolvimento na pesquisa foram: (1) declarar já ter 
participado de experiências em educação ambiental, independentemente da modalidade 
(projeto, atividade isolada, conteúdo em sala de aula, etc.), da vertente, corrente ou tendência 
teórico-metodológica; ou (2) estarem envolvidos, no momento da pesquisa, de ações, 
atividades ou projetos educação ambiental.  
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Com relação à quantidade de professores, foi esperado que pudéssemos compor 
um grupo em que seja possível a utilização de abordagens dialógicas. Duas preocupações 
estiveram presentes no que diz respeito ao estabelecimento da quantidade de professores. A 
primeira é que o número não poderia ser demasiado reduzido, sendo assim, estabelecemos o 
número mínimo de três professores como um número aceitável à proposição de diálogos e 
conversas que geraram os dados da pesquisa. A segunda preocupação foi com um possível 
quadro de envolvimento de muitos professores, sob o risco de tornar os diálogo complexos e 
duradouros. Não há exatamente a previsão de um número que possa assegurar uma 
quantidade máxima ideal, no entanto, pensamos que de 8 a 10 professores parece a proporção 
adequada às condições desta pesquisa.  
A mobilização dos professores para participar da pesquisa na condição de 
colaboradores foi feita com base em dois eixos de ação. O primeiro foi entrega da Carta de 
Apresentação em quatro escolas. A carta continha as principais informações da pesquisa e 
contatos pessoais do pesquisador e do professor que orienta o trabalho. As escolas foram 
selecionadas inicialmente pelo histórico de atuação profissional de professores que nelas 
atuam com o pesquisador e o orientador responsáveis por esta pesquisa. Em todos os casos 
acordou-se o retorno para verificar a possibilidade de apresentação da proposta de pesquisa 
em alguma das ATPCs (Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivo) de cada uma das quatro 
unidades10.   
O outro eixo de ação para a mobilização dos professores foi a divulgação da 
proposta da pesquisa por meio do canal oficial da Diretoria de Ensino da Região de Limeira. 
A proposta foi enviada por correio eletrônico exclusivamente para escolas do município de 
Limeira. A mensagem continha informações da proposta e um link para um formulário 
eletrônico. O formulário continha campos específicos relativos à identificação, contato e aos 
critérios de participação em educação ambiental na escola. O formulário permaneceu online 
durante duas semanas.  
Por fim, e como uma feliz surpresa, consolidou-se um grupo de professores 
oriundos de apenas uma escola, a escola estadual Cônego Manuel Alves. Ao se constituir, o 
grupo se favoreceu de um ambiente profissional escolar marcado por um profundo sentimento 
                                                 
10 Na EE Gabriel Pozzi a visita aconteceu ao dia 12 de agosto às 9h45min. Nesta ocasião me foram concedidos 
os 10 minutos iniciais da aula e estavam presentes em torno de 15 docentes. A pesquisa foi apresentada na 
EE Irma Maria Gertrudes Cardoso Rebello no dia 12 de agosto às 18h10min. A ATPC, com duração de 40 
minutos foi inteira dedicada à apresentação da proposta de pesquisa. Estavam presentes 5 professoras. Na 
EE Cônego Manuel Alves a professor coordenadora indicou as ATPCs dos dias 17 aos 12h30min e do dia 18 
de agosto às 7h00min. Na primeira apresentação estavam presentes 12 docentes enquanto na segunda ATPC, 
ao dia 18 de agosto, estavam presentes 8 docentes. Nesta unidade escolar também me foi concedido todo o 
tempo da aula de trabalho pedagógico coletivo. 
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de amizade e companheirismo por parte dos professores que ali estavam, ao menos, daqueles 
que pude conhecer. O papel da Coordenadora Pedagógica foi fundamental para criar e 
proporcionar aos professores, e aos demais funcionários envolvidos no ambiente escolar, um 
sentimento da necessidade de reflexão e aprendizado contínuo sobre as especificidades do 
ensino e do aprender. Atribuo essa característica, desta escola, como um dos fatores que levou 
à formação do grupo, levando um conjunto de três professoras, três professores, uma agente 
de organização escolar e a própria professora coordenadora a aceitarem participar de um 
processo colaborativo envolvendo uma pesquisa científica além de uma oportunidade de 
formação e desenvolvimento profissional. Com este grupo, formado por oito pessoas, 
realizamos todo o trabalho de pesquisa.  
Os professores manifestaram interesse em realizar os encontros na Faculdade de 
Ciências Aplicadas (FCA) da UNICAMP, de modo a ter condições de conhecer um pouco 
mais o funcionamento da universidade. Além desses pontos que dizem respeito à relação dos 
cidadãos limeirenses com a FCA, outro argumento utilizado para que os encontros fossem 
realizados na universidade foi a extensa carga horária realizada no ambiente escolar, o que 
tornaria os encontros mais cansativos. Os professores entenderem que o deslocamento para a 
universidade seria uma forma de entrar em contato com outros ambientes e isso seria um fator 
favorável à participação no processo. No agendamento e preparo das estruturas necessárias 
não foi possível alocar integralmente os encontros na universidade o que levou à realização de 
um dos encontros em ambiente escolar.  
Desta forma, entendemos ser possível e estratégico propor a coleta das 
informações necessárias, por meio de duas estratégias que serão apresentadas a seguir. 
 
 
AS ENTREVISTAS: DIÁLOGO ENTRE PESQUISADOR E PROFESSORES 
 
As entrevistas, como formas de coleta de informações relevantes à pesquisa, são 
utilizadas neste contexto com o intuito ainda mais amplo do que os usuais. Além de levantar 
dados e informações a respeito da trajetória pessoal e profissional, algumas concepções e 
perspectivas dos professores, as entrevistas visaram uma proporcionar uma maior 
aproximação entre pesquisador e professores, além de ter sido um momento no qual foi 
possível uma apresentação mais detalhada da proposta e das condições da pesquisa.  
Adotamos as entrevistas como abordagem estratégica de obtenção e construção de 
informações pertinentes. As entrevistas foram realizadas em sua forma semiestruturada pois 
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nessa forma de comunicação verbal utiliza-se de roteiro de questões que serve de referência 
para um diálogo entre pesquisador e entrevistadas (MINAYO, 2010). 
No que diz respeito aos dados coletados, além das informações pessoais e da 
trajetória profissional as entrevistas buscaram encontrar relatos de experiência em educação 
ambiental para que fossem objetos de reflexão nas outras etapas desta pesquisa. 
Para criar o contexto necessário às entrevistas os professores foram orientados 
sobre os procedimentos, tomando conhecimento do roteiro. Neste sentido, se o roteiro pode 
ser entendido como um caminho a ser seguido, as questões devem ser compreendidas, como 
um percurso de um diálogo entre o pesquisador e os professores entrevistados. Assim, não é 
necessário respondê-las diretamente. Buscamos criar um ambiente onde todos estivessem à 
vontade, enfatizando que o que buscávamos é o ponto de vista individual e por isso não há 
resposta certa ou errada. Da mesma forma, não há julgamento de valor das pessoas e nem das 
instituições e as reflexões presentes nas falas serão interpretadas em um contexto maior de 
pesquisa.   
 
 
ENCONTROS COLABORATIVOS: SESSÕES DE REFLEXÃO, FORMAÇÃO E 
INVESTIGAÇÃO. 
 
Como vimos, a pesquisa colaborativa possui uma dupla identidade, duas 
dimensões que acontecem ao mesmo tempo. Uma dimensão ligada à pesquisa em si e outra 
dimensão de formação, ambas responsabilidades dos pesquisadores que conduzem os 
processos simultaneamente. Dessa forma optamos por entender que todos os encontros são 
sessões reflexivas, orientadas por uma temática central que fornece elementos para o diálogo. 
Assim, foram selecionadas as temáticas centrais de cada sessão reflexiva ou encontro 
colaborativo, tendo-se em mente uma construção conceitual da educação ambiental, de modo 
a levar os professores a refletir sobre aquilo que a academia constrói em termos de 
conhecimento e os limites e as possibilidades desses construtos em ambiente escolar. 
 Os encontros colaborativos também carregam essa mesma natureza dupla. Os 
dois primeiros encontros são voltados para a apresentação pessoal e da proposta, articulando 
interesses, responsabilidades e atribuições dos pesquisadores e dos professores. Os seis 
encontros seguintes são voltados para o aprofundamento nos temas deste trabalho de 
investigação bem como a geração e a coleta das informações necessárias a esta investigação.  
Durante o processo de mobilização dos professores colaboradores surgiu a 
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expectativa de realização dos encontros na universidade, mais especificamente, na Faculdade 
de Ciências Aplicadas (FCA), unidade da Universidade Estadual de Campinas inaugurada em 
2009 no município de Limeira. A FCA, por sua estrutura, importância e contexto institucional 
desperta a atenção da comunidade limeirense pois possui um reconhecido potencial de 
formação profissional e de desenvolvimento social local. Além disso, a EE Conego Manuel 
Alves, escola em que atuam os professores, está localizada em frente a uma das entradas da 
Faculdade de Ciências Aplicadas da Unicamp.  
No Quadro 1 encontramos as datas, a sistematização das temáticas centrais de 
cada encontro colaborativo, bem como o local e a natureza de cada encontro. Os primeiro e o 
quarto encontro duraram 3 horas enquanto os demais encontros duraram 4 horas.  
 
 
QUADRO 1: Temáticas, locais e natureza dos encontros colaborativos 
DATA TEMÁTICAS CENTRAIS LOCAL ENCONTRO 
21/09 
Apresentações pessoais, da proposta do curso e 
pesquisa 
Universidade 
Apresentações e 
acordos iniciais 
28/09 Pesquisa colaborativa formação e investigação Universidade 
05/10 Avaliação, reflexão e ação 
EE Cônego 
Manuel Alves 
Encontros 
colaborativos 
19/10 Os ambientes, suas questões e problemáticas Universidade 
26/10 As relações entre sociedade e ambiente Universidade 
09/11 
Educação Ambiental, suas vertentes correntes e 
tendências 
Universidade 
16/11 
Participação pressupostos teóricos 
metodológicos 
Universidade 
23/11 Reflexão sobre o processo 
EE Cônego 
Manuel Alves 
 
 
De certa forma há uma observação dos fatos ocorridos durante os encontros 
colaborativos e, na medida em que pesquisador se identifica com o grupo por tratarmos de 
profissionais da educação, ainda que não lecione, há uma forte relação identitária que une 
pesquisador e sujeitos de interesse da pesquisa. Neste sentido é possível atribuir à observação 
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dos encontros uma forma de encontrar elementos para promover a discussão que esta pesquisa 
pretende.  
Os procedimentos de coleta de informação se baseiam em uma concepção de 
observação livre, que busca, de maneira cuidadosa, interpretar as dinâmicas que estão 
presentes nas discussões e nas relações entre os sujeitos presentes nos encontros.  
Outra forma de levantamento de informações que os encontros permitiram criar 
foram os enunciados individuais ou os diálogos decorrentes das atividades programadas para 
cada um dos encontros. Esses enunciados, como produtos da linguagem, podem ser expressos 
por meio das próprias falas dos professores frente às discussões lançadas propositalmente de 
modo a abordar tema ou assunto ligado ao campo da educação ambiental ou do universo 
escolar. 
Para articular as dimensões de formação e pesquisa comuns a esta abordagem de 
pesquisa colaborativa e garantir a comprovação institucional do processo formalizamos os 
encontros como um curso de Extensão de carga horária de 32 horas registrado na Escola de 
Extensão da Unicamp sob a sigla CET-0047 denominado Educação e Percepção Ambiental. 
Este é um reoferecimento de curso já realizado, após uma adaptação à proposta atual. A 
pesquisa colaborativa prevê um duplo processo de formação e investigação. Neste sentido, 
entendemos que a formalização do processo através de um curso de extensão é um meio de 
assegurar a certificação do processo que pode, eventualmente, contribuir à carreira 
profissional das pessoas que participarem da pesquisa. A abertura de cursos de extensão para 
professores da rede pública estadual é uma estratégia que vem sendo adotada pelos 
responsáveis por esta pesquisa para estabelecer a aproximação entre a Faculdade de 
Tecnologia e as escolas estaduais do município de Limeira desde o ano de 2013. Na ocasião, 
foi realizado um curso com proposta semelhante a essa que resultou em êxito significativo e 
serviu de referência para o planejamento do curso de extensão que está associado a esta 
pesquisa.  
Para a participação no curso foram utilizados os critérios de inclusão na pesquisa 
e, portanto, somente foram aceitos como participantes os professores colaboradores. Assim, a 
expectativa era a de que houvesse benefícios a todos os envolvidos na pesquisa, de forma a 
valorizar o trabalho científico e a profissão docente, aproximando universidade e escolas tanto 
em termos de conhecimento a ser gerado quanto no desenvolvimento acadêmico e 
profissional das pessoas envolvidas.  
Por fim, é fundamental ressaltar que essa pesquisa colaborativa é o resultado de 
uma trajetória que, desde os anos iniciais da graduação do pesquisador responsável, se 
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debruça a construir e legitimar um trabalho científico pautado na indissociabilidade entre o 
ensino, a pesquisa e a extensão.  
 
 
A ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES 
 
Como um processo coletivo, a pesquisa colaborativa necessita dar-se de maneira 
dialógica. O diálogo é o elemento que amarra as possibilidades de desenvolvimento individual 
e coletivo e que serve como fio que conduz à mediação entre os sujeitos e o mundo. A 
linguagem é a plataforma de mediação entre os sujeitos, pois molda o pensamento através da 
palavra.  
Neste sentido, as informações fundamentais a esta pesquisa são oriundas dos 
enunciados presentes nos discursos dos professores colaboradores, captados por meio de 
equipamento de gravação de áudio. Partindo da noção de que a linguagem é mais que apenas 
um veículo de transmissão de conteúdo, pois possui uma dimensão constitutiva de formas de 
pensar e significar, o enunciado é expressão e produto da interação social, portanto, uma 
unidade de análise da comunicação. 
As entrevistas foram realizadas na Escola Estadual Cônego Manuel Alves e os 
conteúdos de voz foram transcritos. As transcrições, por sua vez, foram enviadas a cada 
entrevistada ou entrevistado, para eventuais correções ou alterações. Todas as versões 
enviadas foram confirmadas pelos professores entrevistados.  
Os encontros foram gravados em equipamento de áudio. Entendemos que no caso 
dos encontros, a imersão nos dados se faz pela escuta do áudio gravado, reservando a 
transcrição a trechos dos enunciados contidos nas falas, evitando esforço desnecessário já que 
a convivência de nove pessoas em um mesmo ambiente por diversos encontros seguidos gera 
um sem fim de diálogos que nem sempre estão relacionados ao objeto que a nossa reflexão 
propôs. 
As entrevistas e as transcrições dos encontros colaborativos são analisadas 
mediante um conjunto de categorias construídas a partir da organização dos conteúdos. Os 
enunciados dos professores, tanto decorrentes das entrevistas quanto nos diálogos ocorridos 
nos encontros colaborativos compõe a discussão final em torno das questões deste projeto de 
pesquisa.
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CAPÍTULO 3 - A TEORIA DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS  
 
A concepção da abordagem da pesquisa colaborativa e os mecanismos de coleta 
de informações que foram adotados são potencialmente geradores de diálogos em que 
emergem representações, ideias, conceitos e percepções sobre determinado assunto. Assim, 
focamos esta pesquisa nas representações sociais sobre a educação ambiental realizada na 
escola, entre um grupo de professores. Além das representações em si, é trazemos também as 
dinâmicas que lhes deram origem ou que vão alterando seus sentidos. 
No intuito de compreender o que são as representações sociais, como obtê-las, 
compreendê-las em suas dinâmicas de interação, buscamos a Teoria das Representações 
Sociais segundo Serge Moscovici, contidas no texto “O fenômeno das representações 
sociais”, do livro “Representações sociais: investigações em psicologia social” (2003).  
Optamos por trazer aqui uma apresentação mais pura da Teoria, isto é, com a 
intenção de preservar ao máximo a apresentação de Moscovici. Muitos trabalhos tratam das 
concepções presentes no campo da educação ambiental, alguns inclusive tratados no primeiro 
capítulo, e sugerem a existência de vertentes internas no campo, como formas de educação 
ambiental que se presumem ser mais conservadoras ou tendências mais associadas a um viés 
de transformação da realidade social, uma educação ambiental mais crítica. Para melhor 
compreender esta pesquisa e toda essa produção que busque evidenciar representações 
sociais, vamos trazer alguns aspectos da Teoria que são pouco apresentados mas são 
fundamentais para identificá-las. 
Quando Moscovici apresenta o fenômeno das representações sociais aponta os 
elementos básicos de sua constituição e dinâmica de funcionamento. Temos aqui um início de 
contato com a Teoria, certamente que um aprofundamento nas reflexões derivadas a partir do 
lançamento de suas primeiras bases teóricas em 1961 podem trazer uma luz maior à análise 
proposta nesta pesquisa. Mesmo assim, por ora, os conceitos apresentados por Moscovici 
formam uma base sólida e confiável para apresentar e discutir as representações sociais que os 
professores constroem sobre a educação ambiental.  
O autor, no âmbito da psicologia social sintetiza sua teoria a partir da noção de 
representação coletiva de Durkheim. No entanto, Moscovici busca diferenciar sua teoria da 
abordagem sociológica. Na sociologia de Durkheim, as representações são tratadas como um 
conceito que fundamenta a teoria Durkheimiana e que como tal, é um componente 
fundamental em si mesmo, sem a consideração de sua estrutura. Moscovici trabalha as 
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representações, de modo a trazer sua estrutura e sua natureza, o funcionamento e as dinâmicas 
de interação e de formação de sentidos.  
Segundo o que propõe autor, nós não estamos cientes de todas as coisas que estão 
diante dos nossos olhos. Há uma operação mental que fragmenta a realidade, classifica as 
pessoas e as coisas e que faz algumas delas visíveis e outras invisíveis. Assim, não somos 
capazes de perceber a multiplicidade de fenômenos ao nosso redor. Também é comum que 
fatos que simplesmente aceitamos, sem discussão, básicos ao nosso entendimento e 
comportamento, se transformam em meras ilusões. Segundo Moscovici, distinguimos as 
“aparências da realidade das coisas, mas nós as distinguimos precisamente porque nós 
podemos passar da aparência à realidade através de alguma noção ou imagem”. Outro fato é o 
de que os nossos estímulos e reações são determinados por noções comuns de acordo com 
comunidade à qual vivemos e pertencemos. As formas de reações são construções sociais, não 
simplesmente relações individuais de processamento independente de informações. 
O autor aponta que em cada um desses casos apresentados há a intervenção de 
representações que orientam tanto em direção ao que é visível, como àquilo a que temos de 
responder, ou ainda, que relacionam a aparência à realidade. 
Assim, “no que se refere à realidade, essas representações são tudo o que nós 
temos, aquilo que nossos sistemas perceptivos e cognitivos, estão ajustados”. Em sociedade, 
todas as informações que obtemos são destorcidas por representações superimpostas aos 
objetos e pessoas que lhes dão vaguidade e as fazem parcialmente inacessíveis. Há um 
conjunto de imagens, hábitos recordações, categorias sociais e lugares comuns herdados por 
nós que se juntam para fazer a realidade tal qual nós a vemos. Por isso, para Moscovici “é 
essencial relembrar tais lugares comuns quando nos aproximamos do domínio da vida mental 
na psicologia social” (MOSCOVICI, 2003, pag. 33). 
As representações sociais atuam na formação do senso comum e preocupação com 
o estudo deste tipo específico de saber vem crescendo. Moscovici aponta que é “durante o 
processo de transformação que os fenômenos são mais facilmente explicados”, portanto, 
ambos os pontos de partida são válidos, desde as metamorfoses que renovam o senso comum 
em uma sociedade até os acontecimentos, experiências e fenômenos objetivos que um grupo 
enfrenta para constituir e controlar seu mundo. O senso comum está sempre sendo recriado e 
na nossa sociedade as representações são profundamente influenciadas pelas ciências. Os 
estudos realizados por Moscovici sobre a gênese do senso comum, encontrou na difusão da 
psicanálise na França um exemplo prático sobre como uma ciência penetrou a sociedade e 
passou a influenciar os comportamentos. Foi a partir daí que o autor desenvolveu outros 
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estudos que o levaram ao caminho da compreensão das dinâmicas e formas de transformação 
das representações sociais. 
 
 
A NATUREZA DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 
 
Para que seja possível compreender a natureza das representações sociais, 
Moscovici apresenta a noção de pensamento como um ambiente. Nesse sentido, há uma 
atmosfera social e cultural que nos rodeia e essa atmosfera atua, ao mesmo tempo, fornecendo 
e recebendo representações recriadas pelos indivíduos. Por isso, o autor afirma que “há um 
tanto de autonomia e condicionamento em cada ambiente”.  
Assim, as funções das representações são as de convencionalizar e de prescrever 
objetos, pessoas, acontecimentos, etc. 
Sinteticamente, a convencionalização é o processo de categorização, nomeação e 
organização da imagem de determinados objetos, pessoas, etc., no repertório de 
representações sociais que os indivíduos carregam.  
 
[As representações sociais] dão uma forma definitiva [a uma imagem], 
as localizam em uma determinada categoria e gradualmente as 
colocam como um modelo de determinado tipo, distinto e partilhado 
por um grupo de pessoas (…) mesmo quando uma pessoa ou objeto 
não se adéquam exatamente ao modelo, nos forçamos a assumir 
determinada forma, entrar em determinada categoria, na realidade, a 
se tornar idêntico aos outros, sob pena de não ser compreendido, nem 
codificado (MOSCOVICI, 2003, pág.34).  
 
Essas convenções são necessárias à percepção e, por sua vez, estão ligadas a um 
conjunto de convenções preliminares. Por isso, o autor afirma que  
 
(…) nenhuma mente está livre dos efeitos dos condicionamentos 
anteriores que lhes são impostos por suas representações, linguagem 
ou cultura (…) Nós vemos apenas o que as convenções subjacentes 
nos permitem ver e nós permanecemos inconscientes dessas 
convenções (MOSCOVICI, 2003, pág.35). 
 
Reconhecendo o efeito de convencionalização e, portanto, a atuação dos 
condicionantes inerentes às pessoas e objetos, devemos passar a descobrir o que realmente as 
representações significam. Mais ainda, o autor diz ser necessário colocar o estudo sobre as 
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reflexões sociais no centro do palco e dar atenção ao seu processo de constituição e dinâmica 
de funcionamento.  
Outra função das representações sociais é a de prescrever. As representações 
sociais se impõe sobre nós e, de certa forma, ditam nossas reações e percepções direcionando-
as àquilo que é socialmente aceito. Isso se dá em partes pela estrutura psicanalítica do ser 
humano, anterior mesmo ao desenvolvimento do pensamento, e uma tradição que define o que 
deve ser pensado. Desde os gestos da mãe no nascimento até o contato com textos, conversas, 
discursos, as representações sociais partilhadas influenciam a mente de cada um. Fazemos 
uma releitura, recitamos ou reapresentamos as representações que nos são transmitidas e são o 
produto de uma sequência de elaborações e mudanças que ocorrem no decurso do tempo.  
 
(…) Podemos afirmar que essas representações são entidades sociais, 
com uma vida própria, comunicando-se entre elas, opondo-se 
mutuamente e mudando em harmonia com o curso da vida; 
esvaziando-se, apenas para emergir novamente sob novas aparências 
(…) se uma determinada imagem-idéia (sic) for ameaçada de 
extinção, todo nosso universo se prejudicará” (MOSCOVICI, 2003, 
pag.38) 
 
São essas as duas funções das representações sociais. Organizar e articular com o 
que já está previamente escrito, imaginado, de modo a orientar a ação. Ainda que nos dermos 
conta de todo esse processo, ele será estabelecido. Portanto, seja ao colocar um signo 
convencional na realidade, seja ao prescrever, através da tradição e estruturas imemoriais, as 
representações sociais acabam por se constituir em um ambiente real, concreto. 
As interações humanas estão representadas em cada um dos participantes que 
estão envolvidos nas relações sociais. A natureza da mudança através da qual as 
representações sociais se tornam capazes de influenciar o comportamento dos indivíduos 
passa a ser mais importante do que seu conteúdo em si mesmo. A questão que se coloca, 
pensando na dinâmica de funcionamento das representações é como o pensamento coletivo 
penetra no pensamento individual. 
As representações sociais aparecem quase como objetos materiais nas ações e 
comunicações. São criadas por pessoas e grupos no processo de comunicação e cooperação. 
Quando criadas, as representações adquirem vida própria e circulam por aí, dando origens a 
novas representações sociais. Com o desenvolvimento do aparato de informação na 
modernidade, vivemos a era das representações sociais.  
Os estudos das representações sociais devem estudar o ser humano “enquanto ele 
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faz perguntas e procura respostas ou pensa e não apenas enquanto ele processa informação, ou 
se comporta e ir além do estudo de base comportamental (behaviorismo) (MOSCOVICI, 
2003, pág.44). 
A compreensão é a faculdade humana mais comum e brota da comunicação social, 
das inter-relações sociais. “O mundo dos objetos constitui apenas um pano de fundo para as 
pessoas e suas interações sociais” (Idem, pág.44). Pessoas e grupos não são receptores 
passivos nem, nas palavras do autor, caixas preta, que simplesmente recebem pensamentos ou 
informações. Por outro lado, não somos completamente dominados pela ideologia dominante, 
reproduzindo-a. Ao contrário, pessoas e grupos pensam por si mesmos, produzem e 
comunicam suas representações e soluções às questões que colocam. Nesse sentido, a 
sociedade é pensante, já que em seu interior, circulam pensamentos e imagens que estão a 
todo momento sendo recriadas. 
 
Nas ruas, bares, escritórios, hospitais, laboratórios, etc., as pessoas 
analisam, comentam, formula “filosofias” espontâneas, não-oficiais, 
que tem um impacto decisivo nas suas relações sociais, em suas 
escolhas, na maneira como educam seus filhos, como planejam seu 
futuro, etc. (MOSCOVICI, 2003, pág. 44). 
 
A definição de Moscovici para o termo de representações sociais deve ser visto de 
uma maneira distinta daquele cunhado por Durkheim na sociologia. A psicologia social deve 
se preocupar com a estrutura e a dinâmica das representações sociais e essa nova abordagem é 
sintetizada na proposta de “considerar como um fenômeno o que era antes visto como um 
conceito” (Idem, 2003, Pág. 45). Nesse sentido, o autor quis dizer que parte da noção 
apresentada por Durkheim mas traz um aprofundamento para o conceito e o ressignifica, 
inclusive, como “representação social”, em vez de “representação coletiva”, como 
apresentado pelo sociólogo Emile Durkheim. 
Em um sentido clássico, representações sociais são uma classe geral de ideias e 
crenças (ciência, mito, religião, etc.). No sentido proposto por Moscovici, são fenômenos 
específicos relacionados com modos de compreender e de se comunicar, cria a realidade e o 
senso comum. Por isso o autor usa o termo “social” e não “coletivo”. 
As representações sociais estão situadas entre o objeto em si e a abstração desse 
objeto, unidas pela linguagem, como uma maneira específica de compreender e comunicar o 
que nós já sabemos, “representação = imagem/significação” (Idem, 2003, pág. 46). Dito em 
outras palavras, a representação iguala toda imagem a uma ideia e toda ideia a uma imagem. 
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As representações sociais são móveis e circulantes: plásticas. Moscovici as vê 
como “estruturas dinâmicas, operando em um conjunto de relações e de comportamentos que 
surgem e desaparecem, junto com as representações” (MOSCOVICI, 2003, pág. 47).  
 
 
Representações tornam familiar o não-familiar 
 
Segundo Moscovici (2003), as representações sociais são como uma “atmosfera” 
em relação ao indivíduo ou grupo. Assim, a finalidade de todas as representações é tornar 
familiar algo que nos é “não-familiar” ou ainda, a própria “não-familiaridade.” 
As representações fazem parte de um mundo consensual; objetos, pessoas e 
acontecimentos são vistos e percebidos sempre em relação a prévios encontros e paradigmas. 
Moscovici aponta que como resultado dessas relações, a memória prevalece sobre a dedução, 
o passado sobre o presente, a resposta sobre o estímulo e as imagens sobre a realidade. 
Aquilo que é não-familiar incomoda e ameaça, isto e, a perda dos marcos 
referenciais, o sentimento de perder contato com o que propicia um senso de continuidade ou 
de compreensão mútua, é uma ameaça insuportável.  
 
Quando a alteridade é jogada sobre nós na forma de algo que “não é 
exatamente” como deveria ser, nós instintivamente a rejeitamos, 
porque ela ameaça a ordem estabelecida (MOSCOVICI, 2003, 
pág.56). 
 
No processo de tornar familiar aquilo que ainda não o é, as imagens e a linguagem 
compartilhada pelo grupo é que ditam a direção e a forma de lidar com a não-familiaridade. 
 
O pensamento social deve mais à convenção e à memória do que à 
razão; deve mais às estruturas tradicionais do que às estruturas 
intelectuais ou perceptivas correntes (…) A tensão entre o familiar e o 
não-familiar está sempre estabelecida em nossos universos 
consensuais, em favor do primeiro (MOSCOVICI, 2003, pág.58). 
 
No pensamento social a conclusão tem prioridade sobre a premissa e antes de ver 
e ouvir as pessoas nós já a julgamos e criamos uma imagem a seu respeito. Fabricamos as 
representações para tornar familiar o que é não-familiar, integrando o objeto, pessoa ou 
acontecimento ao que já compreendemos, enriquecendo e transformando o que já temos. 
Assim, as imagens que criamos nos trazem de volta ao que já conhecíamos e com o qual já 
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estávamos familiarizados há tempos e isso nos traz a segurança de algo já visto ou já 
conhecido. 
 
É por isso que, ao se estudar uma representação, nós devemos sempre 
tentar descobrir a característica não-familiar que a motivou, que esta 
absorveu (…) é particularmente importante que o desenvolvimento de 
tal característica seja observada no momento exato em que ela emerge 
na esfera social (MOSCOVICI, 2003, pág.59) 
 
A ciência, por sua vez, caminha no sentido contrário, das premissas para as 
conclusões e tem trabalhado para superar a maioria de nossas opiniões e percepções 
costumeiras. Torna não-familiar o familiar, por meio de seus procedimentos específicos e 
sistematizados que são estranhos à função natural do pensamento em um universo consensual.  
 
 
A ancoragem e objetivação 
 
Aqui Moscovici apresenta os mecanismos usuais na transformação de ideias não-
familiares em feições familiares. Os mecanismos de ancoragem e de objetivação se baseiam 
na memória e em conclusões passadas e atuais para tornar o desconhecido, um lugar comum.  
A ancoragem é a redução dessas ideias desconhecidas a categorias e imagens 
comuns.  
 
Esse é um processo que transforma algo estranho e perturbador, que 
nos intriga, em nosso sistema particular de categorias e o compara 
com um paradigma de uma categoria que pensamos ser apropriada 
(…) No momento em que determinado objeto ou ideia comparado ao 
paradigma de uma categoria, adquire características dessa categoria e 
é reajustado para que se enquadre nela (…) Ancorar é, pois, classificar 
e dar nome a alguma coisa (MOSCOVICI, 2003, pág.61). 
 
Há um sentimento de estranhamento e de ameaça naquilo que não conhecemos. A 
conciliação com esse objeto ou essa pessoa se dá através da ancoragem, assim, somos capazes 
de imaginá-lo, representá-lo. Para Moscovici até os estímulos físicos são organizados em 
categorias específicas, como por exemplo as cores.  
Classificar é confinar a um conjunto de regras e comportamentos em relação a 
todos os indivíduos dessa classe. As classes, por sua vez, nos fornecem modelos ou 
protótipos. Categorizamos escolhendo um ou outro paradigma em nossa mente e 
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estabelecemos relações positivas ou negativas com ele. Criamos “casos-testes”, exemplos 
representativos de cada paradigma que contém as características e servem de referencial para 
que nós possamos medir casos individuais. 
Para classificar, damos nomes e as consequências de nomear uma pessoa ou uma 
coisa são: 
 
a) uma vez nomeada, a pessoa ou coisa pode ser descrita e adquire 
certas características, tendências, etc.; b) a pessoa, ou coisa, torna-se 
distinta de outros objetos, através dessas características e tendências; 
c) a pessoa ou coisa torna-se objeto de uma convenção entre os que 
adotam e partilham a mesma convenção (MOSCOVICI, 2003, pág.67) 
 
O processo de nomear dá uma identidade social, gerando sentido ao que antes não 
tinha, no mundo consensual. É resultado de uma operação relacionada com uma atitude 
social, não simplesmente um processo mental individual para conseguir clareza ou coerência 
lógica.  
O principal objetivo de nomear e classificar é facilitar a interpretação de 
características, a compreensão de intenções e motivos subjacentes às ações das pessoas, na 
realidade, formar opiniões. Assim, nomear e classificar vai além de simplesmente rotular e 
graduar pessoas ou coisas.   
O outro mecanismo que atua na transformação de ideias não-familiares em ideias 
familiares é a objetivação. A objetivação é um processo muito mais presente do que a 
ancoragem pois toda representação social torna real um nível diferente de realidade. A 
materialização de uma abstração é uma característica do pensamento e da fala. A autoridade 
política e intelectual está em “transformar a palavra que substitui a coisa, na coisa que 
substitui a palavra” (Idem, pág.72). 
Objetivar, segundo Moscovici, é reproduzir um conceito em uma imagem, 
comparar, dar substância ao vazio. No entanto, nem todas as palavras podem ser ligadas a 
imagens, porque não existem imagens suficientes ou porque as imagens dizem respeito a 
tabus e não podem ser ditas em determinados contextos. Há uma seleção social dos conceitos, 
de acordo com o estoque de imagens e as crenças vigentes, coisas que podem ser ditas e 
coisas que não podem. Certamente, há uma dinamicidade nesse processo e acontecem 
mudanças graduais nos paradigmas, além de que, seu uso contínuo faz com que as imagens 
associadas se transformem em uma realidade. 
Um segundo estágio de assimilação das imagens se refere à sua própria lógica.  
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Se as imagens devem ter uma realidade, nós encontramos uma para 
ela, seja qual for (…) Nosso ambiente é fundamentalmente composto 
de tais imagens e nós estamos continuamente acrescentando-lhe algo e 
modificando-o, descartando algumas imagens e adotando outras 
(MOSCOVICI, 2003, pág.75-76) 
 
Existe uma tendência em objetivar as imagens e os nomes que inventamos para 
dar forma abstrata às substâncias ou fenômenos e que, com isso, tornam-se a própria 
substância ou o fenômeno. Nesse sentido, as experiências e memórias nos oferecem as 
imagens, linguagens e gestos necessários para tornar familiar o não-familiar. 
O objetivo da Teoria das Representações Sociais é descobrir como indivíduos e 
grupos podem construir um mundo estável, previsível, a partir da diversidade (MOSCOVICI, 
2003, pág.79). 
 
 
Representações: estímulos ou mediadores? 
 
Moscovici sugere que as representações sociais sejam compreendidas como 
variáveis independentes, isto é, estímulos explanatórios. Para determinar a resposta que um 
estímulo evocará será preciso considerar que o sistema representacional disponível, os 
paradigmas preestabelecidos, determinam a escolha de imagens e restringem a gama de 
reações. Assim, as reações, percepções e racionalizações são respostas às categorias e nomes 
com as quais classificamos as imagens. As representações sociais determinam o caráter do 
estímulo e as respostas que são incitadas (MOSCOVICI, 2003, pág.100).  
Como podemos observar na Figura 1, as representações sociais também 
direcionam como reagimos a elas. As formas de reação às representações são também 
delimitadas socialmente. Para o autor, na maioria dos nossos experimentos e observações 
sistemáticas nós, de fato, manipulamos representações quando pensamos que estamos 
manipulando motivações, inferências e percepções e é somente porque não as levamos em 
consideração, que estamos convencidos do contrário. 
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FIGURA 1 – MODELOS DE REPRESENTAÇÃO  
 
Fonte: Moscovici, 2003, pág. 101 
 
Moscovici também participou de estudos sobre representações sociais em 
laboratórios, na perspectiva do controle e manipulação de certos aspectos. Algumas 
conclusões obtidas a partir desses estudos foram: 
 
(…) nossas representações internas, que herdamos da sociedade, ou 
que nós mesmos fabricamos, podem mudar nossa atitude em relação a 
algo fora de nós mesmos (MOSCOVICI, 2003, pág. 102). 
 
Um desses mecanismos supostamente único e universal [a psicologia 
social está preocupada na descoberta de mecanismos universais] é o 
da coerência e estabilidade. Ele sugere que os indivíduos tentam a 
organizar suas crenças em estruturas internamente coerentes (Idem, 
pág. 103). 
 
É apenas lógico pensar que os processos sociais e públicos foram os 
primeiros a ocorrer e que lhes foram gradualmente interiorizados até 
se transformarem em processos psíquicos (…) É como se nossa 
psicologia contivesse a nossa sociologia de uma forma condensada. E 
uma das tarefas mais urgentes da psicologia social é descobrir uma 
dentro da outra e compreender esse processo de condensação (Idem, 
pág. 104). 
 
Por fim, Moscovici aponta algumas das implicações da Teoria das Representações 
Sociais. Em primeiro lugar, se requer que examinemos os aspectos simbólicos dos 
relacionamentos e dos universos consensuais. Ao dizer que as representações são sociais, nós 
estamos dizendo principalmente que elas são simbólicas e possuem tanto elementos 
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perceptuais quanto os assim chamados cognitivos. Por isso os conteúdos das representações 
sociais são tão importantes. Se referem a algo ou alguém específicos e, por sua vez, a 
especificidade difere de uma sociedade para outra, de um tempo para outro.  
Os processos de transformação são significantes na medida em que revelam o 
nascimento dos conteúdos e de suas variações. Não é possível fazer uma distinção clara entre 
as regularidades nas representações e dos processos que as criam. 
A segunda implicação é que os estudos da teoria das representações sociais 
requerem o uso da observação para recortar fenômenos da linguagem criadas em um ambiente 
humano complexo. Moscovici contrapõe a observação à tradicional forma de estudo baseada 
na experimentação, reconhecendo os benefícios trazidos à psicologia social em especial mas 
afirma que o caminho da observação é um “retorno às ciências humanas”, que demonstraram 
ser possível realizar descobertas significativas “sem rituais obsessivos” (MOSCOVICI, 2003, 
pág.106). 
A terceira implicação diz respeito à descrição de fenômenos e a busca por 
regularidades para fundamentar uma teoria geral. Para o autor, somente uma descrição 
cuidadosa das representações sociais, da sua estrutura e da sua evolução nos vários campos, 
nos possibilitará entendê-las e que uma explicação válida só pode provir de um estudo 
comparativo de várias descrições. A teoria deve ser baseada em observações adequadas para 
que seja a mais acurada possível. 
A quarta implicação diz respeito à natureza histórica das representações e 
influenciam o desenvolvimento dos indivíduos desde seus contatos da primeira infância com a 
mãe nas primeiras relações sociais, de comunicação e em relação à atmosfera organizada à 
sua volta. Nossas representações se desenvolvem da primeira infância à maturidade.  
Moscovici finaliza o capítulo na colocando a necessidade de uma aproximação 
entre a psicologia e a sociologia como forma de reconstrução de uma “ciência geral”, uma 
ciência dos universos consensuais em evolução. 
 
 
AS PESQUISAS SOBRE REPRESENTAÇÕES SOCIAIS E A PESQUISA 
COLABORATIVA 
 
Moscovici faz um levantamento de pesquisas baseadas na teoria das 
representações sociais e encontra quatro princípios metodológicos comuns. No que diz 
respeito à interface entre as pesquisas colaborativa que delimitamos e as pesquisas em 
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representações sociais, existe uma similaridade significativa entre o nosso, baseado na 
abordagem da pesquisa colaborativa apontada por Serge Desgagné (2007) caso e as 
características das pesquisa sem representações sociais segundo levantamento apontado por 
Serge Moscovici (2003).  
O primeiro princípio em comum é o de obter material de amostras de 
conversações normalmente usadas na sociedade. As conversações tendem a criar um ambiente 
propício para tornar familiar as ideias incompatíveis. Neste sentido, os encontros 
colaborativos geram as condições para que houvesse diálogo entre os grupo de professores, 
permitindo-lhes falar e se posicionar livremente a respeito daqueles assuntos abordados em 
cada um dos encontros. 
O segundo princípio é considerar as representações sociais como meios de recriar 
a realidade. Através da comunicação, as pessoas e os grupos concebem uma realidade física a 
ideias e imagens, sistemas de classificação e fornecimento de nomes. Acontece uma 
reconstrução daquilo que já existe, de modo que a realidade atual foi estruturada pela 
realidade que já existiu, no passado. Na medida em que a representação se torna autônoma do 
seu contexto de reconstrução, passa a ser permanente e estável. Nos encontros colaborativos, 
ao considerar as falas, apontamentos e posicionamentos dos professores como os elementos 
centrais do processo de pesquisa, acreditamos que estamos promovendo meios para uma 
recriação dos conceitos e ideias lançados em cada oportunidade.   
Um terceiro princípio metodológico é que o caráter das representações sociais é 
revelado especialmente em tempos de crise e insurreição. Quando um grupo ou sua imagem 
está passando por mudanças, os indivíduos são motivados por seu desejo de entender um 
mundo cada vez mas não-familiar e perturbado. Nesse momento, as representações sociais se 
mostram transparentes, pois as divisões e barreiras se tornaram confusas. Associamos a essa 
característica os sentimento de necessidade atribuído às questões ambientais presentes em 
nossa época. É comum uma noção de que vivemos em uma crise ambiental nunca antes vivida 
pela humanidade. De certa forma, a compreensão dessa necessidade pode ter motivado os 
professores e se engajarem na proposta que envolvia além da pesquisa em si um processo de 
formação e aperfeiçoamento profissional. 
Por fim, o quarto princípio é que as pessoas que elaboram tais representações 
sejam vistas como algo parecido a “professores” amadores e formadores de opinião. 
Certamente, Moscovici fala de pessoas das mais diversas origens e contextos que, ao 
ressignificar as representações que lhes chegam socialmente e objetivá-las em formas 
concretas de objetos e nomes de conceitos acabam por realizar uma tarefa semelhante a de 
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professores. No nosso caso, o grupo que se propôs a participar da pesquisa é efetivamente um 
grupo de professores e a eles é atribuída a autoridade de formação de crianças e adolescentes 
no âmbito da rede pública, isto é, da educação oficial. São mais que “professores amadores”, 
sujeitos dos mais diversos que atuam gerando novas representações a parir daqueles que lhes 
são oferecidas, como propôs Moscovici. No nosso caso, os professores são profissionais da 
educação.  
Assim, buscamos nesse texto apresentar o que entendemos da Teoria das 
Representações Sociais, a partir de Serge Moscovici. Esperamos que tenha sido possível 
trazer as principais características, os mecanismos de funcionamento, finalidades e 
desdobramentos das representações sociais na produção do conhecimento do senso comum, 
de modo a tornar evidente sua estruturação e dinâmica constituinte. Inserimos as 
representações sociais no contexto de uma pesquisa pautada em mecanismos colaborativos e a 
este ponto compreendemos ser possível tratar das representações sociais construída sobre a 
educação ambiental realizada no ambiente escolar pelo grupo de professores que participou da 
pesquisa pois já temos elementos conceituais que dão subsídios à esta reflexão.  
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CAPÍTULO 4 - AS REPRESENTAÇÕES DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL  
 
Em termos da organização da pesquisa, alguns fatos interferiram no processo de 
maneira a trazer alterações significativas naquilo que era esperado nos planos iniciais do 
trabalho. O cronograma da pesquisa foi um dos aspectos que mais necessitou atenção já que 
foi necessária a articulação de instituições distintas. O maior desafio foi o ajuste das agendas 
de modo a conciliar as reuniões e encontros entre os atores envolvidos, articulando a Diretoria 
de Ensino da região de Limeira, a Escola Estadual Cônego Manuel Alves, o Comitê de Ética 
em Pesquisa, a Escola de Extensão e as Secretarias de Extensão da Faculdade de Tecnologia e 
da Faculdade de Ciências Aplicadas da Unicamp. Outro aspecto recorrente no processo foram 
as questões vindas dos sujeitos envolvidos na pesquisa. Para a mobilização dos professores foi 
necessário dialogar, negociar, ceder, convencer, organizar agenda, fomentar interesses, 
articular desejos, compartilhar esperanças, criar e nutrir laços de confiança. Os encontros 
colaborativos foram inicialmente previstos para acontecer aos sábados, das 8h00min às 
12h00min na Faculdade de Tecnologia. Porém, a apresentação nas ATPCs (Aula de Trabalho 
Pedagógico Coletivo) e o diálogo realizado com os professores logo mostrou a inviabilidade 
de realização de um curso aos sábados, seja porque a escola tinha atividade, seja por 
compromissos pessoais. Por fim, os encontros foram reagendados para as segundas feiras das 
18h00min às 22h00min na Faculdade de Ciências Aplicadas. 
A submissão do projeto de pesquisa ao Comitê de Ética levou mais tempo do que 
o previsto pois dependeu em muitos momentos dos compromissos firmados com as demais 
instituições e como foi necessária a articulação de agendas e cronogramas bastante distintos, 
alguns compromissos precisavam ser reajustados constantemente.  
Em termos da operacionalização da coleta de informações, os primeiros e 
segundos encontros não foram gravados e não farão parte do corpus de análise desta pesquisa. 
No entanto, o encontro com os professores nestes dois primeiros dias cumpriu uma função 
essencial de apresentação e envolvimento dos professores com todo o processo de pesquisa e 
formação. Por esta razão, descreveremos o primeiro e o segundo encontro, de modo a fornecer 
uma contextualização mais adequada do processo. O mesmo acontece com o oitavo encontro.  
Sendo assim, vamos em um primeiro momento descrever as principais 
características de cada encontro colaborativo e do contexto em que as entrevistas foram 
geradas. Após a descrição das condições em que as informações foram obtidas partimos para a 
apresentação e análise das representações sociais da educação ambiental entre o grupo de 
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professores colaboradores que estiveram presentes no contexto desta pesquisa.  
Os professores optaram, desde o início dos encontros colaborativos, por terem 
seus nomes reais divulgados.  
 
 
DESCRIÇÃO DO CONTEXTO DAS ENTREVISTAS E DOS ENCONTROS 
COLABORATIVOS  
 
Aqui trouxemos uma descrição dos encontros colaborativos e do contexto das 
entrevistas, focando alguns pontos que julgamos ser prioritários.  
As entrevistas foram realizadas na biblioteca da Escola Estadual Cônego Manuel 
Alves. A biblioteca da escola está alocada em uma sala relativamente pequena, próxima à sala 
dos professores. Durante as entrevistas aconteceram algumas poucas interrupções por 
professores que adentravam o local para a buscar um ou outro material para suas aulas. Ao 
longo de todo o processo sempre houve muita abertura, gentileza e hospitalidade por parte de 
todos os professores que não participaram da pesquisa e que vez ou outra precisavam 
compartilhar espaços, ideias e recursos diversos. As entrevistas foram orientadas por um 
roteiro, que foi configurada em uma de abordagem semiestruturada (MINAYO, 2010). Para a 
gravação, utilizamos dois aparelhos celulares smartphones contendo aplicativo de gravação de 
áudio, dispostos em locais centrais em relação à alocação das pessoas na sala. O uso de dois 
aparelhos foi uma medida de segurança contra uma eventual perda dos dados, tanto do ponto 
de vista da coleta e armazenamento do sinal quanto de alguma fala que poderia ter a captação 
comprometida em algum momento por um motivo qualquer.  
Os dois primeiros encontros colaborativos tiveram a finalidade de inserção de 
todos no processo, indo da apresentação pessoal à discussão sobre a pesquisa e o processo 
colaborativo. Do terceiro ao sétimo encontro aconteceram as discussões que deram origem 
aos enunciados que compõe o corpus de análise. O oitavo encontro foi um fechamento e se 
deu por meio de uma reflexão sobre o processo, com intenção de avaliar os encontros, as 
estruturas e as dinâmicas que se fizeram presentes. Tanto os dois primeiros encontros quanto o 
último não foram gravados. Assim, apenas utilizaremos os dados levantados do terceiro ao 
sétimo encontro. A gravação dos diálogos gerados nos encontros colaborativos seguiu as 
mesmas técnicas que a gravação das entrevistas. Apesar de compor o corpus de análise com 
os enunciados gerados em cinco dos oito encontros, trouxemos uma descrição de cada um dos 
encontros colaborativos de modo a proporcionar uma maior compreensão da dinâmica do 
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processo como um todo.  
Todas as etapas, incluindo os encontros, as entrevistas e os canais de comunicação 
entre professores colaboradores e pesquisadores foram pautadas por uma concepção dialógica, 
isto é, que buscou permitir que os todas as pessoas envolvidas tivessem oportunidade de 
expor suas ideias, perspectivas, concepções e sentimentos. As metodologias utilizadas nos 
encontros previam a exposição de alguns conceitos, tanto do ponto de vista das questões 
estritamente ambientais quanto das contribuições conceituais sobre a educação ou educação 
ambiental. Neste sentido, foram utilizadas ferramentas multimídias como a exposição e 
debates de imagens, filmes e materiais disponíveis na internet para compor as reflexões e 
discussões desejadas de acordo com as temáticas fundamentais de cada encontro. Utilizamos 
também de materiais digitais com apresentação de slides e quando foi necessário recorremos à 
lousa para a representação de alguma ideia ou fenômeno.  
 
 
1º encontro: apresentações pessoais, da proposta do curso e da pesquisa 
 
O primeiro encontro inaugurou as atividades e aconteceu no dia 21 de setembro 
de 2015 e seus objetivos giravam em torno da apresentação pessoal do pesquisador e dos 
professores colaboradores. A apresentação pessoal, por sua vez, foi orientada para uma 
reflexão a respeito da inserção de cada um no campo profissional da educação, o que motivou 
e os levou a se tornarem professores.  
Iniciamos a apresentação individual com o apoio das questões: “Quem sou?”, 
“Em qual escola atuo?”, “Qual ou quais disciplinas leciono?”, “O eu me motiva a estar 
aqui?”. Para responder a essas questões fizemos algumas orientações. A primeira questão, 
“quem sou”, buscou características de identidade, de personalidade, coisas que gostam de 
fazer quando não estão trabalhando. A segunda questão, “em qual escola atuo” foi planejada 
para um quadro em que os professores viessem de escolas distintas, no entanto, todos os 
professores são oriundos da mesma escola. Na terceira questão, ao falar das disciplinas que 
leciona, os professores foram instruídos a falar também de suas formações na graduação, 
cursos de especialização, pós-graduação ou qualquer outro aspecto que achar relevante. A 
última questão, “o que me motiva a estar aqui” foi respondida a partir das expectativas frente 
ao processo.  
O Professor Fábio é geógrafo e anteriormente à docência trabalhou em uma 
empresa de logística. Fez pós em Gestão Ambiental e achou o curso muito voltado para as 
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demandas empresariais. 
O Professor João é historiador, pedagogo e faz complementação pedagógica em 
Geografia. Gosta de fotografia, toca violino e piano. Também dá aulas em cursinhos pré-
vestibulares.  
A Professora Vânia é engenheira ambiental e relatou que teve dificuldades de 
entrar no mercado de trabalho. Iniciou a docência achando que seria uma experiência 
passageira mas gostou de ser professora. Estagiou na Secretaria de Meio Ambiente de Limeira 
mas não pode desenvolver um trabalho a altura de suas expectativas. Está cursando 
Licenciatura em Ciências Naturais na USP mas relatou dificuldades com o deslocamento e 
tempos necessários. Gosta de estudar. 
A Professora Celiana é formada em Letras (inglês e português). Iniciou 
especialização em psicopedagogia mas não completou. Gosta de psicologia e defende a 
bandeira da inclusão. Fez especialização em Libras. Gosta de fazer trilhas. Veio com 
expectativas de encontrar elementos que ajudem a trazer os alunos para a reflexão.  
O Professor Marco também é formado em Letras e trabalhou 12 anos em um 
banco. Iniciou o trabalho enquanto estava nos primeiros anos da graduação e trancou os 
estudos em decorrência das demandas de suas funções profissionais. Após sair do banco 
voltou e concluiu o curso de Letras e se tonou professor.  
A agente de organização escolar Sara é formada em Administração e fez curso 
técnico em Nutrição. Veio ao curso com a expectativa de que a experiência lhe acrescente em 
termos de ampliar seus conhecimentos.  
A professora coordenadora Valéria é formada em Letras e cursou o primeiro ano 
do curso de Economia. Possui especialização em Gestão Escolar e Educação Inclusiva. Está 
cursando pós-graduação em Coordenação Pedagógica. Gosta de caminhada e está pensando 
em fazer mestrado na Unicamp. 
Além das apresentações pessoais houve também a exposição dos aspectos 
institucionais da pesquisa, contendo a apresentação do campus da  Universidade Estadual de 
Campinas em que estávamos presentes, discutindo o significado e os impactos da abertura 
deste campus para a comunidade limeirense, além de uma reflexão sobre o acesso à 
universidade pública, problematizando a estrutura da escola estadual em termos da qualidade 
da educação e da possibilidade de inserção de seus alunos no ensino superior. 
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2º encontro: pesquisa colaborativa formação e investigação 
 
O 2º encontro se deu ao dia 28 de setembro de 2015 e objetivou a apresentação, 
discussão, reflexão e estabelecimentos de acordos em torno do conceito de colaboração. A 
partir de então, outro objetivo do segundo encontro foi o de apresentar e discutir o problema, 
o objetivo, a metodologia, os instrumentos e as características do trabalho investigativo que 
adotamos. Para contextualizar a pesquisa também foi necessário tratar da resolução 466 do 
Ministério da Saúde que prevê que todas as pesquisas envolvendo seres humanos precisam ser 
submetidas ao Comitê de Ética em Pesquisa.  
No segundo encontro houve a incorporação da professora Silvana Cristina Salles 
Silva, formada em Educação Física atuante em duas escolas naquele momento. Além da 
Escola Estadual Cônego Manuel Alves trabalhou também na Escola Estadual Gustavo 
Pecinnin. Participa do programa Escola da Família e está presente na escola Cônego, aos 
sábados, além de suas cargas de trabalho didático durante a semana.  
Foi entregue a cada um dos professores uma cópia do artigo “Conceito de 
pesquisa colaborativa”, de Serge Desgagné (2007). Para realizar o trabalho em torno do texto 
e em seguida discutir as interpretações indicamos que fosse feita a leitura dos trechos em que 
o autor faz uma síntese da perspectiva de pesquisa colaborativa defendida por ele, sintetizada 
em três grandes princípios que norteiam a abordagem: “A pesquisa colaborativa supõe a co-
construção de um objeto de conhecimento entre pesquisador e docentes”; “A pesquisa 
colaborativa associa atividades de produção de conhecimentos e de desenvolvimento 
profissional” e “A pesquisa colaborativa visa uma mediação entre comunidade de pesquisa e 
comunidade docente”. Após a leitura realizou-se a exposição das interpretações que cada 
professor construiu a partir dos trechos do texto. A discussão realizada neste momento pautou-
se em uma argumentação que buscava contextualizar os princípios da pesquisa colaborativa 
segundo Desgagné no projeto de investigação em que estamos inseridos.  
 
 
3º encontro: avaliação, reflexão e ação 
 
O 3º encontro aconteceu ao dia 05 de outubro de 2015, com os objetivos previstos 
de abordar a temática da Avaliação no contexto escolar, refletir sobre uma possível natureza 
avaliativa desta pesquisa e coletar informações a respeito das concepções que estavam sendo 
formada entre os professores sobre a abordagem colaborativa de pesquisa.  
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Foram distribuídas duas cópias do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
para cada professor, já devidamente assinada pelos responsáveis. Todos os professores 
assinaram e me entregaram uma cópia do documento, restando a outra de posse de cada um.  
No terceiro encontro iniciamos as gravações e partimos para temas mais 
diretamente relacionados aos fins da pesquisa e da formação. Em um primeiro momento 
houve uma certa atenção ao fato de que, ao gravar as falas, poderiam acabar se 
comprometendo com algo que porventura digam. No entanto, o clima era de muita amizade e 
descontração entre os professores.  
Foram lançadas questões que buscavam orientar a discussão para as finalidades 
dos sistemas de avaliação que a escola realiza, de modo a permitir que os professores 
pudessem, além de colocar o que sabem sobre as avaliações, ainda trazer suas posições 
pessoais em torno dos desdobramentos dos sistemas avaliativos. O foco da discussão passou a 
ser a delicada relação entre a cobrança pelo cumprimento do conteúdo das disciplinas e as 
complexas particularidades das relações entre professores, alunos e gestores. Em uma trama 
em que professores e alunos tem que lidar com envolvimento afetivo, aspectos 
comportamentais, de forma que os valores passam a ser elemento central do cotidiano escolar 
para que a aprendizagem aconteça é necessário em primeiro lugar, resolver os conflitos.  
A partir de então foi proposto um exercício de construção de indicadores ou 
critérios que permitissem avaliar a colaboração no contexto da pesquisa. A atividade foi 
realizada com o intuito de desenvolver uma ação avaliativa, articulando as reflexões 
individuais em trabalho coletivo de diálogo e de tomada de decisões, de forma a conceituar a 
colaboração, no contexto da pesquisa que estamos realizando.  
A atividade consistiu na retomada do texto de Desgagné (2007) que trata da 
pesquisa colaborativa e descreve três princípios a que essa abordagem de pesquisa se refere. A 
partir das reflexões provenientes da apresentação da pesquisa e as leituras do artigo indicado 
foi solicitado aos professores que escrevessem um texto buscando fazer uma síntese sobre o 
que entenderam da pesquisa colaborativa. Para orientar a produção do texto foram lançadas 
algumas questões: “Como se dá a colaboração no nosso contexto de uma pesquisa 
colaborativa?” ou “Quais são os papéis de cada um (professores e pesquisador) no processo?”.  
A atividade inicia-se com a produção individual de uma síntese. A partir de então, 
divididos em grupos de quatro integrantes, os professores passaram a ler os textos sínteses 
que os outros produziram, no interior de cada grupo. A partir da leitura de todos os textos 
internamente, cada grupo estabelece o texto que melhor representa a ideia de colaboração. 
Para realizar essa decisão é necessário estabelecer critérios que pautem a decisão. 
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Considerando-se as peculiaridades de um diálogo dessa natureza e com essas finalidades, 
orientamos que caso haja alguma divergência incontornável no grupo e não se chegue a um 
consenso, a questão é aberta entre todos, de forma que se amplie a busca pela solução do 
impasse através de uma discussão que leve uma saída negociada ou, caso mesmo assim não 
haja uma decisão, adota-se uma votação simples. Para a produção dos textos sínteses foi 
recomendado a consulta a todos os materiais disponíveis.  
A princípio houve resistência do grupo em relação à proposta. Os instrumentos 
utilizados na pesquisa foram apresentados e todos tomaram ciência de todas as etapas 
previstas, bem como das características do estudo e da formação. No entanto, e por mais de 
vinte minutos argumentei a respeito da necessidade da reflexão proposta e das orientações 
para a execução, apresentando formas de adequações à proposta, abertura para sugestões ou 
ideias que pudessem tornar a ação melhor adequada ao contexto.  
Por mais a decisão de construir uma síntese pareça uma deliberação que vá contra 
a vontade dos professores, todas as relações, falas e posicionamentos fazem parte da 
atividade. Assim, em determinado momento, propusemos uma reflexão sobre a experiência 
que estava ali se dando, marcada pelo descontentamento frente à atividade proposta. As falas 
refletiram a semelhança do sentimento que tinham no momento com aquilo que é relatado 
pelos estudantes em situações de sala de aula. De fato, o clima predominante é de muita 
descontração e em repetidos momentos as relações dos professores lembram a de estudantes. 
Na ocasião da atividade muitas questões lançadas no início da atividade são as mesmas que 
estudantes fazem durante seus cotidianos em sala de aula. Por diversas vezes foi preciso 
repetir as instruções, detalhar os mesmos passos repetidamente e de formas diferentes, além 
de retomar os objetivos da ação. Com esta reflexão, aos poucos, os professores foram se 
convencendo e motivando os demais da relevância da atividade.  
 
 
4º encontro: os ambientes, suas questões e problemáticas 
 
O quarto encontro aconteceu dia 19 de outubro de 2015 e teve como objetivos 
abordar questões ambientais e discutir suas origens e desdobramentos.  
Iniciamos o quarto encontro retomando o processo de construção das sínteses 
sobre a pesquisa colaborativa no encontro anterior, de modo continuar sua problematização 
junto aos professores, lançando uma reflexão sobre situações semelhantes em suas aulas. Ao 
levantar essa reflexão os professores passaram a relembrar os fatos acontecidos na ocasião e 
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assumiram que alguns posicionamentos esboçados, seja ao fazer perguntas repetidamente 
sobre os procedimentos, seja buscando trazer elementos para desviar a atenção, refletem o 
comportamento de seus alunos frente a algumas situações em sala de aula. Com relação à 
atividade pontuaram também uma certa insegurança por não estarem acostumadas com a 
abordagem que realizamos nos encontros, não conhecerem bem os assuntos ou os 
procedimentos de pesquisa. Trouxeram também a questão sobre o distanciamento de tempo 
entre as atividades de leitura do texto e depois de produção de uma síntese a partir deste 
mesmo texto. Os professores concordaram que isso pode ter impactado a atividade de 
produção da síntese. De forma geral, focaram seus argumentos em suas próprias 
características psicológicas relacionadas ao aprendizado e não abordaram pontos como, por 
exemplo, a rapidez de produção e circulação de informações e atividades, de forma a 
comprometer as condições de reflexões mais profundas e que levem mais tempo. 
O trabalho em torno das questões e problemáticas ambientais previsto para 
acontecer neste dia se deu, em primeiro lugar, com a distribuição de um conjunto de materiais 
de vídeos, textos e imagens que permearam a nossa discussão e que podem ser utilizados em 
atividades na sala de aula ou outros tipos de projetos que acionem conteúdos relacionados 
àqueles presentes nos materiais. Alguns dos materiais foram exibidos e os presentes 
dialogaram em torno das impressões e concepções suscitadas. 
Por último, realizamos uma atividade para sensibilizar e problematizar o assunto 
da crise de abastecimento da água11 e criar situações que permitam a reflexão sobre valores 
como cooperação, trabalho em grupo e alteridade. 
 
 
5º encontro: as relações entre sociedade e ambiente 
 
O 5º encontro se deu ao dia 26 de outubro de 2015. O objetivo do quinto encontro 
foi o de aprofundar as discussões em torno das questões ambientais, com enfoque na relação 
entre sociedade e ambiente. Inicialmente, foi feita uma retomada das atividades do encontro 
anterior e a entrega dos textos de Isabel Carvalho e de Mauro Guimarães, referências de apoio 
aos encontros seguintes. Exibimos o documentário “Entre rios, a urbanização de São Paulo”12. 
                                                 
11 O período dos meses finais do ano de 2015 foi marcado por uma ampla discussão a respeito da escassez de 
abastecimento de água que se impunha sobre a região Sudeste especificamente, com desdobramentos em 
outras regiões brasileiras, atribuída a uma longa estiagem que reduziu as reservas de abastecimento urbano e 
rural, gerando a exposição da fragilidade dos sistemas públicos e privados que provem água para o consumo 
humano. 
12 O documentário “Entre rios, a urbanização de São Paulo” de 2009 tem 25min10s e é um trabalho de 
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O filme aborda a urbanização da cidade de São Paulo, com um enfoque geográfico e histórico 
que aborda questões sobre meio ambiente e política permitindo também compreender o 
processo de urbanização em outros municípios. 
Após o retorno do intervalo passamos a dialogar sobre a reorganização escolar13 
proposta pelo governo do Estado de São Paulo, naquele período recente.  
Em seguida passamos à atividade de construção de uma bacia hidrográfica em 
sala de aula. A atividade consiste em abordar o conceito de bacia hidrográfica, como uso de 
imagens e das construções conceituais realizadas até então para que, coletivamente, construa-
se a representação de uma bacia hidrográfica e do uso dos territórios. A atividade tem a função 
de ser um recurso para trazer mais elementos a respeito de alguns conceitos utilizados até 
então e refletir junto aos professores os limites e as possibilidades de aplicação em contexto 
escolar. O grupo construiu uma representação de uma bacia hidrográfica e distribuiu ícones 
representativos de diversos usos território, desde assentamentos urbanos, rurais, industriais, 
etc. Após a construção discutiu-se a estrutura física da bacia e realizamos algumas alterações 
de modo a deixá-la mais próxima das condições de uma bacia hidrográfica, seus aspectos 
físicos, geográficos e sociais. Fez-se algumas alterações em torno do uso do território 
proposto inicialmente e passamos a problematizar as condições daquela estruturação do 
espaço. Durante a atividade, os professores sugeriram alguns aspectos que poderiam ser 
inseridos na atividade, algumas alterações ou adequações ao ambiente escolar.  
 
 
 
                                                                                                                                                        
conclusão de curso produzido por aluno do curso Bacharelado em Audiovisual do SENAC-SP 
13 A reorganização das escolas públicas estaduais de São Paulo foi um projeto do governo do estado 
envolvendo uma série de medidas que visavam à reorganização do sistema de educação. Uma das principais 
justificativa para a adoção das medidas é a contenção de gastos necessária àquele momento econômico e 
político. No entanto, o projeto de reorganização gerou um amplo debate público e mobilizou estudantes de 
escolas públicas estaduais a ocuparem suas unidades de ensino e até diretorias regionais de ensino, além de 
manifestações nas ruas, na internet e na Assembleia Legislativa de São Paulo.  
 O projeto de reorganização faz parte de uma tentativa de unificar as escolas por perfis de idade, ou por 
Ciclos, como diz a divulgação oficial, justificando que assim torna-se a gestão mais facilitada, além de 
reduzir os conflitos entre alunos de idades diferentes. As principais contestações ao projeto alegam que a 
mudança não foi discutida com a sociedade, que são uma forma de redução dos investimentos na educação 
além de mecanismo para a demissão de docentes contratados e funcionários terceirizados. Indo mais além, o 
argumento de que a escola deve existir na diversidade e, portanto, é em contato com a maior diversidade 
possível, inclusive de idade, que se prepara o ser humano para a vida em sociedade. No mesmo ano de 2015, 
com mais de uma centena de escolas ocupadas por todo o estado, o governo revoga o projeto de 
reorganização escolar. No entanto, o que vemos não foi o abandono completo da ideia e até o momento atual 
o governo ainda busca meios para implementar as principais mudanças previstas na reorganização escolar. 
Entre os professores colaboradores havia divergência em relação à reorganização mas foi predominante em 
favor da proposta de reorganização.  
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6º Encontro: educação ambiental, suas vertentes, correntes e tendências 
 
O 6º encontro aconteceu dia 09 de novembro de 2015. O objetivo do dia foi de 
tratar educação ambiental a partir de seus referenciais conceituais e problematizar essas 
concepções a partir da realidade do cotidiano escolar.  
A atividade do dia consistiu na leitura de trechos dos textos de Isabel Carvalho - 
“Qual educação ambiental? Elementos para um debate sobre educação ambiental e extensão 
rural” e Mauro Guimarães - “Educação Ambiental Crítica” onde os autores abordam uma 
discussão a respeito das correntes internas que se formam no campo da educação ambiental, 
discutindo-as a partir de uma perspectiva mais conservadora/comportamental em relação às 
visões mais críticas/populares da educação ambiental.  
Antes de iniciar a discussão sobre as perspectivas de educação ambiental 
presentes nos textos, retomamos a questão da reorganização escolar, aprofundando a 
discussão a respeito da proposta. De certa forma, há um consenso de que é preciso realizar 
mudanças estruturais no ambiente escolar e debruçar sobre a reflexão de quais estruturas 
presentes no ambiente escolar na atualidade levou os professores a uma discussão a respeito 
de teorias e formatos distintos de educação.  
A atividade referenciada pelo texto foi iniciada com um olhar mais geral a partir 
da argumentação de cada um dos autores, de modo a apresentar suas principais características 
de ambos, autores e textos. Os professores fizeram uma releitura de trechos de cada um dos 
textos Os textos já tinham sido entregues anteriormente, de modo que alguns professores os 
haviam lido, mas, mesmo assim, aceitaram realizar uma releitura.  
Nos momentos seguintes às leituras e releituras do texto, o grupo passou a discutir 
os entendimentos de cada um, trazendo suas concepções a respeito da educação de uma forma 
mais geral, da instituição escolar, suas características, dificuldades, limites e possibilidades.   
 
 
7º Encontro - Participação pressupostos teóricos metodológicos 
 
O 7º encontro se deu ao dia 16 de novembro de 2015. Os objetivos deste encontro 
foram os de discutir o conceito de participação e realizar uma atividade em torno de diversas 
concepções e naturezas de participação social.  
A este momento as conversas iniciaram a partir das temáticas em torno da 
educação e o conceito de participação a partir dos assuntos tratados nos encontros anteriores. 
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Por conseguinte, entre todos estes fatores, foi recorrente e proveitosa a oportunidade de 
levantar a reflexão sobre a participação social e as funções da escola, por entre os assuntos 
debatidos.  
Em seguida, passamos à discussão em grupo de algumas definições do conceito 
de participação segundo um esquema preparado para a ocasião, adaptado de Arraes (2000). As 
concepções de participação, bem como a descrição de suas características foram entregues aos 
professores e são descritas a seguir na íntegra: 
 
Participação Manipulada: a participação é aparente, os atores fazem 
parte do projeto oficial, mas não tem poder de decisão sobre ele. 
 
Participação Passiva: as pessoas participam tomando conhecimento 
do que já foi decidido ou feito. Há comunicados unilaterais, sem 
qualquer preocupação com as respostas das pessoas. 
 
Participação por Consulta: a participação é caracterizada pela 
consulta e resposta a questionários. Os gerentes dos projetos definem 
o problema, os processos de coletas de dados e controlam as análises. 
Não há tomada de decisão por parte de todos os atores e os gerentes 
não são obrigados a considerar o ponto de vista das pessoas. 
 
Participação através de incentivos materiais: as pessoas contribuem 
com recursos, por exemplo, trabalho, em troca de alimento, dinheiro 
ou outro incentivo material. Os agricultores podem prover seus 
campos e seu trabalho, mas não estão envolvidos em experimentações 
ou processos de aprendizado. Este tipo é comumente visto como uma 
forma geral de participação, mas as pessoas normalmente não têm 
interesse em preservar as tecnologias e práticas sugeridas quando os 
incentivos terminarem. 
 
Participação Funcional: a participação é vista dentro do projeto como 
um meio para alcançar as metas. O envolvimento pode ser interativo e 
compreender decisões compartilhadas mas tende a ocorrer depois que 
as principais decisões já foram tomadas. 
 
Participação interativa: as pessoas participam em analises conjuntas, 
do desenvolvimento de planos de ação e da formação ou 
fortalecimento de instituições locais. A participação é vista como um 
direito, não apenas como um meio de alcançar metas de projeto. O 
processo compreende métodos interdisciplinares que consideram 
múltiplas perspectivas e fazem uso de processos de aprendizagem 
estruturados e sistêmicos. Quando os grupos locais tomam controle 
sobre as decisões locais e determinam como são utilizados os recursos 
disponíveis, eles passam a ter interesse em manter as estruturas e 
práticas sugeridas e adotadas. 
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Auto mobilização: as pessoas participam tomando iniciativas 
independentes de instituições externas para mudar o sistema. Elas 
desenvolvem contatos com instituições externas para obtenção de 
recursos ou assessorias técnicas que necessitem, mas retêm o controle 
sobre a forma de uso dos recursos. A auto-mobilização pode se 
disseminar se governos e ONGs oferecem uma estrutura de apoio que 
a promova. Tal iniciativa de auto-mobilização pode ou não 
transformar a distribuição de riquezas e poder existentes. (Material 
próprio, 2015) 
 
Os professores foram divididos em grupos e cada grupo foi orientado a ler todas 
as formas de participação descritas, procurando encontrar uma sequência que inicie na forma 
que melhor representa a ideia de participação, ou, dito de outra forma, a maneira “mais 
participativa”, seguindo para a que menos represente a ideia de participação, isto é, a forma 
“menos participativa”. Após a discussão interna aos grupos, houve uma apresentação para 
todos.  
Em um grupo a categorização final foi: Participação interativa, Participação 
através de incentivos materiais, Auto mobilização, Participação por Consulta, Participação 
Funcional, Participação Passiva e por último a Participação Manipulada.  
No outro grupo, foram categorizadas da seguinte maneira: Participação interativa, 
Participação Funcional, Auto mobilização, Participação por Consulta, Participação através de 
incentivos materiais, Participação Passiva e Participação Manipulada.  
A cada um dos grupos foi sugerida uma reflexão a respeito do processo de diálogo 
e de ordenação de cada conceito de participação. Também puderam falar sobre possíveis 
divergências e as formas que buscaram para superá-las e chegar em cada uma das 
categorizações. 
 
 
8º Encontro - Reflexão sobre o processo 
 
O 8º e último encontro foi realizado ao dia 23 de novembro de 2015 na Escola 
Estadual Cônego Manuel Alves. Inicialmente previsto para acontecer na FCA, a alteração do 
local foi uma proposta debatida na semana anterior ao encontro, entre o último e o penúltimo.  
A alteração do local visou uma maior facilidade na operacionalização dos professores que já 
estariam na própria escola. Naquele momento já se acumulava todo o processo de um ano 
letivo que se aproximava de seu fim, portanto, havia um clima de cansaço que se tornava mais 
evidente a cada encontro. Assim, reduzimos também a carga prevista para este dia e 
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concentramos os esforços no objetivo de realizar uma avaliação a respeito do processo, 
elucidando pontos positivos, que poderiam ter sido realizados de outra maneira.  
O oitavo encontro não foi gravado, a pedido dos professores. Sendo assim, não 
houve maiores avanços naquela ocasião, do ponto de vista das informações desejadas à 
pesquisa. A principal finalidade do encontro foi a reflexão sobre o processo e a avaliação dos 
encontros, de seus resultados, das relações estabelecidas e dos aprendizados, tanto daqueles 
que poderiam ocorrer da parte de quem propõe a pesquisa quanto do ponto de vista dos 
professores colaboradores.  
 
 
Alguns aspectos da noção de colaboração construída 
 
Entendemos que a colaboração se dá na medida em que os processos se 
desenvolvem. Assim, é na multiplicidade das decisões possíveis de serem tomadas ao longo 
dos encontros, em torno aos interesses de cada um dos sujeitos envolvidos, que são criados os 
laços e compromissos de colaboração para a co-construção do conhecimento. 
O terceiro encontro iniciou as discussões que deram origem ao conjunto de dados 
e informações de interesse à pesquisa. Após a apresentação do processo, o estabelecimento 
dos primeiros compromissos e laços nos encontros anteriores os professores foram 
estimulados a explicitar suas concepções sobre a pesquisa colaborativa a partir de uma síntese 
do texto de Desgagné (2007). As sínteses foram construídas individualmente, após a leitura e 
diálogos sobre o entendimento do texto. A proposta, previa a seleção por parte dos professores 
dos textos que melhor representasse as concepções de pesquisa colaborativa. A seguir, 
disponibilizamos cada uma das sínteses escolhidas: 
 
[A pesquisa colaborativa] É a construção de um objeto de 
conhecimento entre dois lados: pesquisador versus docente 
(professores), explorando um aspecto da sua prática. Essa junção 
associa a atividade de produção de conhecimento com o 
desenvolvimento profissional; onde o pesquisador faz o papel 
investigativo e o docente aperfeiçoa. O objetivo do pesquisador é tirar 
esse distanciamento que existe entre a teoria e a prática, entre o 
âmbito escolar e a universidade. (Sara) 
 
Entende-se por pesquisa colaborativa, o tipo de pesquisa onde um 
pesquisador (universitário) reúne um grupo de docentes para 
investigar de forma crítica, práticas e vivências do ambiente escolar. 
Isso faz com que aconteça uma aproximação entre o saber 
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universitário, em sua grande parte teórico e o saber docente, em sua 
maior parte prática. Este tipo de pesquisa transforma o professor em 
um ser central na construção do conhecimento sobre aprendizagem do 
aluno, ou seja, dando voz ao profissional que muitas vezes não é 
ouvido. [João] 
 
Aqui se faz importante lembrar que a reflexão, tendo como base um texto 
específico, é influenciada pelos sentidos propostos pelo autor e, portanto, as sínteses 
continham trechos e períodos semelhantes àqueles colocados por Desgagné. De certa forma, 
este fenômeno influenciou a elaboração dos critérios que levaram a seleção destes dois textos. 
Os professores os legitimaram como aqueles que melhor representa a pesquisa colaborativa 
por cada um conter as dimensões apresentadas pelo autor.  
A partir dos textos escolhidos é evidenciado que a noção de colaboração adotada 
prevê que ambos, pesquisador e professores se integrem de modo a manter seus interesses e 
realizar papéis diferentes no processo. Colaborar não quer dizer que todos devem participar 
das mesmas tarefas, segundo a abordagem na qual baseamos a metodologia desta pesquisa.  
Este foi o primeiro contato com a pesquisa colaborativa e com as reflexões a 
respeito desta abordagem, sendo assim, alguns aspectos contidos nas sínteses como os papéis 
de cada um dos atores envolvidos, professores e pesquisadores, bem como uma desejada 
articulação entre ambos na produção do conhecimento precisariam de um maior 
aprofundamento. De certa forma, essa primeira concepção sobre a noção de pesquisa 
colaborativa foi um ponto de partida.  
Os professores se envolveram nas reflexões lançadas ao longo do processo, 
fornecendo seus pontos de vistas a respeito dos assuntos propostos. A partir da perspectivas e 
das concepções dos professores buscaremos traçar algumas das representações possíveis de 
serem captadas sobre da educação ambiental no contexto escolar.  
No sétimo encontro, ao discutir o conceito de autoridade, a partir da relação entre 
o sujeito que a exerce e os sujeitos que lhe atribuem a autoridade, citamos o exemplo do nosso 
próprio contexto. Estávamos em uma situação em que a autoridade a mim estabelecida, tanto 
como pesquisador quanto como formador, se baseava em uma profunda relação de confiança. 
Neste sentido, havia uma autoridade consentida, estabelecida de maneira intencional e 
propositada que pode ser entendida no trecho: 
 
– Nós não estamos aqui para dizer… estamos no prédio da Unicamp? 
Não. [Celiana] 
 – Aproveitando o ar-condicionado? Não. [João] 
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(…) 
 – Porém… estamos aqui… na interação mas querendo depois um 
resultado palpável… um projeto palpável [Celiana] 
 – É intencional isso. [Valéria] 
 – Tem a nossa… a nossa… o nosso interesse também [João] 
(Diálogos, 7º encontro) 
 
Os professores inscritos no início do processo permaneceram por todos os 
encontros. Mais ainda, no segundo encontro há a integração de mais uma professora que 
também acompanhou os demais encontros. Ao final dos encontros colaborativos, este grupo 
permaneceu se comunicando e criou laços de amizade.  
Levando-se em conta que há uma competência de ator em contexto 
(DESGAGNÉ, 2007), isto é, há um conjunto de saberes ligados às decisões tomadas e ao 
controle reflexivo do cotidiano profissional docente, incluindo os conhecimentos que 
ultrapassam o espaço exclusivo da sala de aula, foi muito mais presente nos encontros e nas 
entrevistas o contexto escolar mais geral que as particularidades da educação ambiental 
realizada na escola.  
No entanto, uma análise mais profunda e detalhada a respeito das relações, fatos 
ou fenômenos apontados pelos professores e que dizem respeito à escola, a ação docente mais 
geral, o currículo, a gestão, os recursos ou a formação docente, por exemplo, necessitariam de 
estudos mais voltados a cada uma destas áreas. Sem dúvidas, esta pesquisa demonstrou um 
grande potencial para o levantamento de informações desta natureza mas como o foco do 
trabalho reside nas representações sociais da educação ambiental, não entraremos em 
discussões mais aprofundadas ou detalhadas sobre a educação escolar. Com isso, evitamos 
simplificações ou equívocos que estaríamos suscetíveis ao entrar em um universo teórico que 
temos pouca familiaridade.  
 
 
 
AS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL  
 
A educação ambiental é abordada a partir das representações sociais nesta 
pesquisa pois são estas as mediadoras entre as ideias dos professores e a ação pedagógica em 
si. Sendo assim, as imagens, sentidos e significados que os professores encontram ao entrar 
em contato com o campo é que gerarão os subsídios para a atividade docente. Sabemos que os 
indivíduos são construtores ativos das representações e não apenas reprodutores passivos e 
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que neste processo, as formas de reações são aquelas já estabelecidas pela própria 
representação e não sobra ao indivíduo uma autonomia absoluta às possibilidades de reação e 
reconstrução das representações sociais.  
Dessa forma, convém compreender mais profundamente as representações 
construídas sobre a educação ambiental no contexto escolar, a partir da perspectiva de 
professores de áreas diversas que em sua maioria não passaram por qualquer tipo de 
orientação, treinamento ou formação específica sobre o campo. Apesar de não haver o 
interesse de generalizar o caso para toda uma realidade complexa que envolve desde questões 
políticas, estruturais ou de recursos em torno do sistema educacional, supomos ser perceptível 
que alguns casos evidenciados nesta pesquisa estão presentes também em realidades distintas. 
Os professores colaboradores participantes da pesquisa são como uma amostra representativa 
simbólica. 
É certo que as representações sociais tratam também do conhecimento ligado ao 
senso comum mas isso de forma alguma é uma minimização ou desvalorização de uma 
natureza de conhecimento frente à outra. As representações sociais fazem parte de um 
universo consensual, necessário à psique humana e aos processos sociais. A transição do 
pensamento do senso comum a um pensamento mais elaborado, científico, se daria pela via 
onde os sujeitos partiriam daquilo que lhes é firme e seguro em termos de um conhecimento e 
iriam em direção ao desconhecido.  
Assim como Carvalho (2002) Layrargues e Lima (2014) também falam da 
educação ambiental como um campo social. A partir da noção de campo social de Bourdieu, 
os autores vão sintetizar uma reflexão que entende a educação ambiental como um campo 
derivado do campo ambientalista, isto é, nasce das preocupações e motivações do campo 
ambientalista e possui os elementos simbólicos e institucionais mais significativos de sua 
identidade e formação. Ao mesmo tempo, a educação ambiental possui uma certa autonomia 
e, como tal, é um campo com características específicas, originadas a partir de sua interação 
com o campo educacional. A educação ambiental possui propósitos, cultura, saberes, espaços 
escolarizados e práticas próprias, que lhes atribuem um ethos específico.  
Partindo da existência de uma diversidade de ideias e práticas que compõe o 
campo da educação ambiental, nós nos posicionamos em suas vertentes críticas 
(GUIMARÃES, 2003, 2004a, 2004b), transformadora (LOUREIRO, 2004) e popular 
(CARVALHO, 2002). Reconhecemos que a disputa pela legitimidade no interior do campo 
tenha conduzido muitas vezes a um processo que, em vez de orientar uma ação conjunta e 
multifacetada de enfrentamento das perspectivas neoliberais de sujeito e de sociedade, nos 
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parece que tem sido desgastado no embate entre aquilo que as distingue.  
Entendendo que o caráter da disputa pela legitimidade do discurso da educação 
ambiental é marcado pela sua face conflituosa, assim como muitas relações que compõe o 
cenário social na atualidade, concordamos com Dias (2002) quando diz que nas pesquisas 
sobre educação ambiental crítica que analisou há um discurso político da educação ambiental. 
Lembramos que Dias pontua o caráter crítico da educação ambiental nas produções 
acadêmicas entre os anos de 1987 e 2009 busca compor um mosaico a partir das conclusões 
destes trabalhos. A noção de mosaico é bastante relevante para trazer uma imagem de uma 
articulação complexa de conceitos fundamentais para o pensamento crítico como os conflitos 
de uma sociedade de classes, a alienação, a ideologia e o trabalho enquanto categoria 
fundamental na relação entre ser humano e natureza.  
Ao termo político é fundamental uma certa atenção, na medida em que há uma 
depreciação associada ao sentido da política profissional da gestão pública e pode levar a uma 
compreensão equivocada da ideia. Por essa razão, se faz necessário trazer a definição de 
discurso político enquanto aquele conjunto de ideias que se posiciona sobre modelo de 
sociedade, de desenvolvimento, da relação ser humano e natureza, dos conjuntos de valores e 
princípios que geram as normas em nossa atual sociedade do capital. Dessa forma, se constrói 
um discurso de uma educação ambiental crítica, em oposição a uma educação ambiental 
conservadora.  
Em outro trabalho, Tonso e Luz (2015) apresentam um conjunto de indicadores de 
uma educação ambiental que servem para reflexão a respeito do caráter crítico presente em 
propostas de educação ambiental. Tomando estes indicadores, em uma educação ambiental 
crítica, a compreensão sobre as origens ou as causas dos problemas ambientais estão 
relacionadas a uma articulação entre sociedade e natureza, busca-se um diálogo entre 
diferentes áreas de conhecimento, tanto no aspecto da interdisciplinaridade quanto na 
aproximação entre saberes científicos e não-científicos. Os educandos participam da 
concepção, planejamento e execução dos meios e fins educativos, buscando uma relação mais 
próxima dos conteúdos do trabalho pedagógico com a realidade socioambiental local. Ainda 
são indicadores de uma educação ambiental crítica, o valor que se dá à identificação dos 
educandos com a comunidade a que pertencem, a importância que se dá a uma ação de cunho 
coletivo, na medida em que opta-se por um fortalecimento e organização de ações coletivas, 
ao invés da simples formação ou qualificação individual. A avaliação como parte do processo 
em que as pessoas têm a condição de julgar a própria formação é um último indicador de uma 
ação em educação ambiental crítica (TONSO e LUZ, 2015). 
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Reconhecemos que há um uso alargado do termo crítica, sem muitas vezes 
especificar a que sentidos se refere o termo ou ainda a que aspecto pretende analisar ou tratar 
ou ainda as motivações que lhes deram origem. Esta mesma percepção é compartilhada pelo 
professor João ao ter contato com material teórico da educação ambiental.  
 
- Agora tem uma coisa... esse negócio de educação ambiental crítica... 
tudo é crítico hoje em dia... geografia crítica... história crítica... tudo é 
crítica... tudo virou crítica agora? [João] 
 
Ao longo de todos os encontros e entrevistas não são encontrados elementos 
constituintes ou indícios de apropriação das perspectivas críticas da educação ambiental entre 
as representações dos professores colaboradores desta pesquisa. Os indícios encontrados 
apontam para perspectivas distintas. 
Para Layrargues e Lima (2014, pág.25), a educação ambiental se apresenta ao 
grande público não especializado como um objeto único, mesmo sendo um campo de saber e 
de práticas internamente diversificado. Assim, as perspectivas hegemônicas sobre a educação 
ambiental são aquelas que geram as representações sociais mais difundidas dos sentidos e 
significados desta vertente educacional. Neste sentido, as representações as quais se 
defrontam professores que possuem um histórico de formação distinto daqueles em que as 
reflexões sore a educação ambiental se encontram são as referências que orientarão suas ações 
quando se tornarem os responsáveis por conduzir processos desta natureza, seja no contexto 
de suas disciplinas, seja na forma de projetos. 
A associação direta entre a educação ambiental os aspectos ecológicos e da 
Natureza é uma imagem muito recorrente entre os professores.  
 
(...) a educação ambiental é algo que pode contribuir com a nossa 
convivência...  sim...  com a escola...  aquele dia citei... o menino que 
falou assim: "professor... o senhor sabia que hoje é o dia da árvore? 
(Marco) 
 
(...) a gente fica fascinado como o meio ambiente é bonito como o 
planeta Terra é bonito... em todos os seus biomas... mas é triste ao 
mesmo tempo você perceber que não existe nenhuma consciência na 
maioria das pessoas de que é preciso preservar (João) 
 
(...) se a gente implementar educação ambiental desde os anos iniciais 
na escola... e as pessoas que não tiveram a oportunidade... pessoas que 
são mais velhas e não tiveram essa oportunidade de se conscientizar... 
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fazer projetos e palestras para que essas pessoas... folheto as vezes... 
essas pessoas fiquem conscientizadas do perigo da pessoa não 
preservar o meio...  
(...) muitos empresários dispõe de muitos recursos da natureza pra 
fabricação de suas matérias primas... e muitos não tem replantio... por 
exemplo no caso de madeira... (Fábio) 
 
A partir destas afirmações contidas nestes trechos é possível notar que a 
articulação entre certos aspectos da argumentação dos professores remetem a outros fatores 
fundamentais na compreensão da educação ambiental. Ao mesmo tempo em que há um 
predomínio de uma visão mais naturalista da educação ambiental, a questão do foco do 
processo educativo aponta para as crianças, em detrimento de uma ação ampla que considere 
também outros públicos, como os adultos. Esta é uma das características de uma educação 
ambiental conservadora ou comportamental.  
 
(…) se nós começássemos a trabalhar com as crianças já desde início 
que ela tem... que ela começa a ter a autonomia delas eu acredito que 
nos faríamos... ao menos tentaríamos claro (…) porque o adulto pelo 
que eu vejo ele se preocupa sim no momento em que ele está sendo 
prejudicado em relação a algum desastre natural ou em relação a 
alguma situação financeira aí ele se preocupa      
(…) tem mesmo que pegar os pequenininhos e colocar eles... porque 
eles se envolvem eles são apaixonados por arte... por desenvolver 
trabalhos mais diferenciados. (Vânia) 
 
(...) se não ensinar desde pequenininho... as pessoas que já são grandes 
e não tiveram oportunidade de aprender... a gente tem que fazer 
projeto pra conscientizar essa pessoa... pra criancinha tem que 
começar desde sete ou oito anos... vai chegar na idade que eles já vão 
ter em mente desde pequenos… então vai desde criança formar um 
educador ambiental... (Fábio) 
 
O posicionamento que prioriza as crianças como o foco da ação educativa é parte 
de um contexto em que os profissionais da educação lidam com o público infantil e 
adolescente, portanto, é esperado que este falem a partir de suas posições. Tomemos essas 
concepções de ensino focada nas crianças para compor a noção que os professores têm da 
educação ambiental. Tomemos como referência a seguinte afirmação a respeito de uma 
educação ambiental comportamental: 
 
[Nesta concepção] é valorizado o papel da educação como agente 
difusor dos conhecimentos sobre o meio ambiente e indutor da 
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mudança dos hábitos e comportamentos considerados predatórios, em 
hábitos e comportamentos tidos como compatíveis com a preservação 
dos recursos naturais. Uma outra ideia bastante recorrente nesta 
perspectiva é a de que, embora todos os grupos sociais devam ser 
educados para a conservação ambiental, as crianças são um grupo 
prioritário (CARVALHO, 2001, pág.46). 
 
A questão da mudança de hábitos aparece também de forma central, na medida em 
que essa concepção prioriza a ação voltada para o comportamento individual. Assim, como 
um efeito desta ação, entende-se que a soma de indivíduos educados é suficiente para lidar 
com os aspectos ambientais que nos preocupam e nos mobilizam. É neste sentido que o 
seguinte trecho contrapõe tanto a questão do foco da educação ambiental ser a criança quanto 
a questão da natureza comportamental desenvolvida.  
 
Considerando a própria gravidade da crise ambiental para a 
manutenção da vida no planeta e a emergência do enfrentamento 
desta, não há como pensar em um público privilegiado a qual a 
educação ambiental deva se destinar. Agregado a isso, como já foi 
dito, não compactuamos com a idéia (sic) simplista que aposta na 
transformação da criança hoje para termos uma sociedade 
transformada amanhã (o que talvez não houvesse nem tempo para essa 
espera). Sendo ainda que, como também discorremos anteriormente, 
se esse processo educativo se dá na adesão ao movimento da realidade 
socioambiental, numa relação dialética de transformação do indivíduo 
e da sociedade reciprocamente, o público da Educação Ambiental 
Crítica é a sociedade constituída por seus atores individuais e 
coletivos, em todas as faixas etárias (GUIMARÃES, 2004, pág.31).  
 
Após a leitura e diálogo sobre este trecho das proposições de Guimarães, no 
encontro colaborativo, os professores expuseram um certo desconforto com relação à noção 
de uma educação para adultos, frente a uma educação para o público infantil em termos de 
seus resultados de aprendizagem e de formação de posicionamentos em relação às questões 
ambientais. No entanto, por mais que este assunto tenha gerado uma discussão, levando-os a 
abordar pontos fundamentais de suas atividades como professores da escola básica, todos 
permaneceram em suas posições, se apoiando em suas experiências profissionais acumuladas, 
nos diálogos, as reflexões e conclusões decorrentes de suas formações ou atuações.  
 
- Me causa um certo temor esse texto... porque pensando assim... é 
real.. até eu tinha essa visão de educar criança...   Que acaba que é 
educar criança... e não dá tempo... ele fala... a crise ambiental é tão 
grave que se você for educar essa geração para salvar o planeta... você 
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é destruído antes... é muito interessante... porque é real... a dificuldade 
é essa...você tem que conscientizar todo mundo e você vão 
conscientizar adulto... é a pior coisa que tem... você dar aula ou tentar 
ensinar para a mente de um adulto que já é formado... [João] 
- Você acha? [Wagner] 
- Eu acho... a primeira vez que fiz trabalho com adultos foi esse ano... 
me dei bem... fui bem mas achei horrível... uma experiência horrível... 
eles já tem as mentes formadas... então você não consegue mudar mais 
nada neles... muito difícil... muito preconceito. [João] 
- Uma certa resistência [Valéria] 
- Muita resistência... muito preconceito... é quase impossível [João] 
- Tem que persuadir [Valéria] 
- Mas eu estou dando aula par adultos... não adianta nada o que eu 
estou fazendo aqui? Eu só dei aula para adultos praticamente. 
[Wagner] (Diálogos, 6º encontro) 
 
- (...) esse consumismo nunca vai ser controlado... isso é do ser 
humano...o ser humano é ambicioso... se tem um carro hoje vai querer 
outro amanhã... tem um celular... vai querer outro... outro... e isso não 
vai mudar... infelizmente (...) isso faz parte dele... da humanidade... 
volto a falar... a gente trabalha com o que? Com o que você tem na 
mão... o que você tem em mãos... a criança... pra tentar embutir na 
cabecinha dela que... não que elas não devam consumir...  ela tem que 
consumir até porque muita gente não vai ter emprego nas indústrias... 
mas trabalhar de uma maneira um pouco mais devagar (...) o foco...eu 
ainda continuo achando que é a criança. [Vânia] 
- Com certeza. [Valéria] (Diálogos, 6º encontro) 
 
Ainda que haja semelhança entre estes dois aspectos, o foco na criança e a 
centralidade no comportamento, a ideia de educação ambiental conservadora parece não 
contemplar integralmente a natureza do pensamento deste grupo de professores. De certa 
maneira, a ideia de que a educação ambiental tem a capacidade de interferir diretamente na 
realidade, no caso, no contexto escolar, aparece também como um dado relevante. Ao serem 
questionados a respeito da capacidade de transformação que a educação ambiental possui, 
houve uma convergência com a potencialidade de mudança que existe por meio desta via de 
atuação.  
 
"(...) Eu acredito que pode ajudar bastante... que nem eu estava 
falando para a Valeria... para a gente fazer um projeto aqui na escola 
trabalhando a parte do lixo... 
(...) elas sujam demais... chupou uma bala... o lixo está aqui... joga 
aqui... tem que trabalhar a cabecinha dela... não sei se é assim dentro 
de casa... eu acredito que não é assim... porque que tem que ser assim 
dentro da escola? Essa parte da educação ambiental eu acho que é 
muito importante e está deixando pra trás... tem que trabalhar isso 
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dentro... porque eles são novinhos... tem que crescer sabendo da 
importância disso…                                                          
(...) não eram crianças... eram adultos... então adulto já pode ser mais 
difícil... mas se a pessoa trabalhar nisso e ver que é para o próprio 
bem... aí dá certo (Sara) 
 
(...) Eu creio que se não 100%... uma grande parte... contribui em 
muito... 
(...) É importante... então a educação ambiental é como se fosse 
direcioná-los pra algo assim... tem que ter ação e essa ação multiplicar 
ações... quando eles passam a ter essa informações... mesmo que 
sejam básicas... já é algo para transformar...  
(...) são questionadores... eles precisam ter um caminho... e eu creio 
que a educação ambiental nesse sentido vai direcioná-los (Celiana) 
- Na realidade é fácil criticar... quando tem alguma coisa acontecendo 
critica mas ninguém começa a fazer uma ação... a ação não acontece 
de fato... geralmente a crítica vem mas a ação para modificar é mais 
complicado... é mais cômodo eu criticar ao invés de fazer alguma 
coisa pra melhorar... ninguém enxerga que por ele alguma coisa 
também muda. [Valéria] 
- Na ação individual? [Wagner] 
- Além disso... sai da zona de conforto. [João] 
- É [Valéria] (Diálogos, 7º encontro) 
 
(...) na minha opinião já passou da hora... colocar no currículo sim a 
educação ambiental porque ela faz parte da formação... faz parte da 
formação do ser humano... as pessoas não percebem isso... aí quando 
chega o ser humano que atinge a sua idade e você não consegue mais 
mudar os conceitos e tirar os vícios que ele tem... a gente também não 
pode criticar... ele também não foi trabalhado pra isso... [Vânia] 
 
(...) a questão dos pais... envolver a comunidade... fazer um projeto 
que eles participam... que demonstram ou falam o que eles acham... 
colocar ideias... a mudar para uma melhoria... acho que        sim... são 
algumas coisas faladas mas nada concretizado... 
(...) tem que ser persistente... tem que ter alguma coisa interessante... 
para eles verem... algo bom pra eles nisso mas que vá refletir na 
escola… [Sara] 
 
(...) Acho que cada um pode levar uma coisa dentro da sua área... no 
meu caso eu posso levar leitura... posso passar algumas imagens... a 
educação artística pode trabalhar com desenho... ambientais... 
podemos sim trabalhar juntos... é ótimo.  
(...) uma experiência boa... isso também pode ser direcionado ao 
ambiental... narrativa descritiva... sobre o ambiente... o que poderia 
mudar... o que poderia deixar de acontecer... tudo isso é narrativa 
descritiva... poderia ser uma experiência também. [Marco] 
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No que diz respeito à natureza da intervenção colocada pelos professores é 
possível perceber que existe uma dimensão de mudança social associada à educação 
ambiental e que, apesar de conter uma perspectiva de educação focada na criança e no aspecto 
comportamental, traz elementos de associação entre o ambiente, sociedade, de articulação da 
escola e da comunidade em que está envolvida, além da necessidade de se estabelecer um 
trabalho conjunto como maneira de se tratar das questões ambientais.  
Ao se referir a uma apresentação dos projetos de educação ambiental realizados 
nas escolas de Limeira no âmbito de um programa do governo do Estado de São Paulo, os 
professores comentaram: 
 
- A água da chuva... caso da escola… você tem que ter 
armazenamento correto porque ao invés de você pedir ajuda de um 
lado você pode… a dengue estar ali… recolhimento de materiais 
recicláveis… você tem que ver onde você coloca senão você vai criar 
escorpião...rato...barata... você tem que ter alguém que vem recolher 
com frequência e tem escola que armazenou e aquilo ficou lá e deu 
problema ao invés de ser solução… é possível fazer? É… só que você 
vai ter um trabalho muito grande… porque se você envolver crianças 
elas vem e trazem mesmo… todo dia você vai estar lá com caixinha… 
com garrafa… com material... e onde você vai armazenando tudo? 
[Vânia]  
- Precisa ter alguém que busca… precisa ter um lugar específico… 
tem que ser bem pensado... na real precisa sustentar uma parceria 
porque sozinha a escola não tem condições… mas não é uma ação 
Vânia? [Valéria] 
- Sim… sim [Vânia] 
- Não é uma ação que a gente tem que começar na educação? Porque 
se depender de dentro de casa… [Valéria]  
- Não vem de casa… não vai vir de casa. [João] 
(...) 
- E cadê a nossa parte? Será que não vou conseguir ser aquele 
grãozinho de areia? [Valéria] 
- Mas vamos pensar hoje na nossa realidade aqui no Cônego… onde 
iria fazer... [Vânia] 
- Tem que pensar mesmo… tem espaço... para pôr tem mas tem que 
busca semanalmente [Valéria]  
(…)  
- A gente pode começar na escola e daí talvez tentar cobrar dos órgãos 
competentes… uma coisa muito grande… ter todas as escolas para 
fazer… e tentar que tenha um reciclado aqui... sabe...  em um lugar 
geral próximo da comunidade… porque a gente tem aquele eco-
ponto… mas seria uma coisa maior. [Valéria] (Diálogos, 6º encontro) 
 
Percebe-se que nesta amostra de diálogo entre os professores existe uma tentativa 
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de articular os estudantes, comunidade escolar e parceiros da comunidade externa em uma 
situação que lide com recursos escassos, por exemplo, na perspectiva de uma maior economia 
em torno de um interesse comum. Coloca-se aí uma proposta de transformação concreta que 
cabe ao contexto escolar e às concepções vigentes de educação ambiental.  
 
- Eu me lembro uma vez o Alexandre [professor da graduação] me 
perguntou assim... em uma conversa de final de aula… o que eu 
achava das cartilhas que eram distribuídas nas escolas estaduais… seu 
eu achava que era um passo fundamental para a educação ambiental… 
eu estava no começo do curso e falei… não… não acho. [Vânia]  
(…)  
- Ele ficou no meu pé um tempão… até eu mudar de ideia… ele foi 
meu orientador…. No começo eu achava que não era interessante 
depois eu realmente mudei de ideia… e vi que pode ser uma boa ideia 
as cartilhas… apesar de que a maioria das crianças de escola estadual 
que leva as cartilhas chega em casa e joga na rua… eu já saí da escola 
e vi cartilha jogada na rua ou então fica na bolsa e despreza.. é difícil 
um pai pegar eles pra ler… então e mais fácil você trabalhar com 
teatro… [Vânia]  
- Os pais não sabem ler… são analfabetos funcionais. [João] 
- É mais fácil trabalhar com um teatrinho… uma coisa visível que a 
criança assimila… mas eles precisam do material… porque precisam 
ver o investimento. [Vânia] (Diálogos, 5º encontro) 
 
A dimensão dos valores está presente no cotidiano escolar, de modo a ser parte 
constituinte do processo e objeto de preocupação cotidiana dos professores. As interações que 
ocorrem no interior da escola, parecem cumprir um papel educativo, e neste sentido, os 
professores apontam a presença da questão dos valores, do ensino e problematização da 
dimensão dos valores enquanto pressupostos morais e éticos, no contexto escolar. Atrelado à 
necessidade de se abordar permanentemente a questão dos valores, há uma certa abertura dos 
alunos para os professores no sentido de que os aspectos pessoais de cada um acabam sendo 
conhecidos pelos profissionais da educação que atuam em determinada escola.  
Os professores “são como psicólogos”, segundo a fala da professora Valéria. É 
praticamente unânime a convergência de que há uma relação de abertura de questões pessoais 
e afetivas ou detalhes das relações em família sendo contadas abertamente para os professores 
e agentes escolares.  
 
- Hoje nós estamos sofrendo assim porque tem muitos valores… a 
gente trabalha muito com valores… quando eu estudava não tinha 
isso… eu não sabia dos problemas de ninguém… os professores não 
sabiam dos problemas dos alunos... [Marco] 
88 
 
 
[risos de todos]  
- Não é verdade? [Marco] 
- Naquela época sim. [Vânia] 
- Hoje em dia o professor virou terapeuta… psicólogo… amigo da 
família. [Valéria] 
- Tem que ser trabalhado os valores… antigamente não era necessário. 
[Marco] 
- Tem mãe que vem e eu tenho que correr da mãe... porque senão fica 
a manhã inteira… não é Sara? [Valéria] 
- Sim [Sara] 
- É? Desabafando? [Wagner] 
- Por mais que você queira ajudar… tem hora que não dá. [Valeria] 
- O que eu ouvi neste sentido é que os problemas sempre existiram 
mas ficavam velados [Wagner] 
- Eles eram camuflados [Valeria] 
- Principalmente no período da ditadura militar [Wagner] 
- Não... mas então… é porque hoje a escola está dando importância 
aos valores... tem que ser trabalhado. [Marco] 
- Tem que ser trabalhado senão a gente não dá conta de continuar… a 
gente tem que enxergar como a Vânia falou… a gente tem que 
enxergar o aluno como um ser humano [Valéria] 
- Antigamente não era passado isso pra nós...era? [Marco] 
- Não [Vânia] 
- Não [Valéria] 
- Não [João]  
(…)  
- E você tem que ouvir... eu ouço… ouço e aconselho no sentido de 
educadora e de mãe. [Vânia] 
- Primeiro a gente tem que trabalhar os conflitos para depois trabalhar 
a aprendizagem [Valéria] (Diálogos, 3º encontro) 
 
Há um consenso a respeito da necessidade de conhecer os aspectos pessoais, da 
trajetória e dos contextos familiares dos alunos já que há uma forte influência destes aspectos 
não só na aprendizagem dos conteúdos mas refletindo em todo o processo de socialização da 
criança. Existe, mesmo que de maneira difusa e informal, a intenção de ir além da simples 
transmissão de conhecimentos em um contexto escolar estéril que apenas educaria para que 
houvesse uma simples mudança de comportamento. Mesmo partindo dos princípios propostos 
pelas educações mais conservadoras, existe uma noção do potencial de transformação da 
educação ambiental, principalmente, mas não apenas, na forma de projetos. A este respeito, 
podemos encontrar uma discussão em Guimarães (2004) quando trata da natureza de uma 
intervenção como a enunciada acima.  
 
Planejar ações pedagógicas em que as práticas sejam viabilizadas, 
tornam-se fundamentais na perspectiva crítica e, de certa forma, isso 
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também já vem sendo difundido no contexto escolar a partir da 
proposta dos projetos pedagógicos. Nestes, o tema meio ambiente tem 
sido um dos “carros chefes”. No entanto, esses projetos de educação 
ambiental, na maior parte, tendem a reproduzir práticas voltadas para 
a mudança comportamental do indivíduo, muita das vezes, 
descontextualizada da realidade socioambiental em que as escolas 
estão inseridas, permanecendo assim preso a “armadilha 
paradigmática” (GUIMARÃES, 2004, pág.31).  
 
A armadilha neste caso estaria presenta na esperança de promover uma mudança 
significativa no ambiente a partir da mobilização promovida pela educação ambiental, no 
entanto, por orientar a intervenção sem questionar os paradigmas que orientam a ação, 
acabam por reproduzir as mesmas lógicas que geraram os problemas a que se pretende 
solucionar.  
 
- O que é o poder? [Wagner] 
- O poder fala e quem tem juízo obedece. [Vânia] 
- Isso é manifestação do poder [Wagner] 
- É uma força maior reconhecida por todos [Sara] 
- É o estado que alguém atribui a pessoa... é um estado... você está 
sendo isso... você está sendo aquilo... é atribuído a essa pessoa um 
valor... que pode ser legítimo ou não. [João] 
[Trouxemos o exemplo de um diretor de uma escola que, ao demitir 
um professor estava realizando o poder que lhe é atribuído em termos 
daquilo que é esperado que um diretor de uma escola cumpra]     
- O poder tem que ser uma coisa democrática... participativa... eu creio 
que tem que mostrar coisas legais e infelizmente é obrigatório... entre 
aspas.... [Valéria] 
- É imposto. [João] 
- É imposto para ele também como para vocês de uma forma geral... 
mas ao mesmo tempo ele tem uma flexibilidade... o poder em si não é 
autoritário... como é mesmo o termo... é diferente… [Valéria] 
- Autoritarismo e autoridade? [Wagner] 
- Sim... autoridade... mas não autoritarismo... [Valéria] 
- É um sonho... não o que acontece na verdade. [João] 
- O que é ruim pra gente é aquela questão... que reconhecer um 
homem dê poder a ele [Valéria] (Diálogos, 7º encontro) 
 
 
(...) mas com certeza a educação ambiental... pra atingir um nível 
funcional dentro de uma escola vai demorar muito tempo se é que vai 
atingir... num país como o Brasil... quase impossível atingir. 
(...) Que eles realmente possam aprender coisas que eles coloquem na 
pratica...  
(...) uma educação funcional mesmo que vai ter alguma função na vida 
deles e pra gente… (João) 
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Quando professor João falou da função da educação na vida dos estudantes, usou 
como exemplo o caso das crianças que trabalham em fábricas clandestinas de joias, 
infelizmente, comuns na cidade de Limeira. Algumas famílias encontram no trabalho de peças 
de bijuterias uma forma de renda e realizam a atividade sem nenhuma regulamentação, 
envolvendo todos os residentes de suas casas na atividade produtiva, incluindo crianças e 
adolescentes. Além de toda a questão de trabalho e empregabilidade de menores ainda há o 
manuseio de substâncias tóxicas. Neste sentido, há uma forte preocupação dos diversos 
setores que lidam com crianças e adolescentes, tanto na educação quanto na assistência social 
do município. A preocupação do professor João vai no sentido de oferecer para a criança a 
possibilidade de visualizar uma profissionalização mais adequada e de maior sentido do que o 
trabalho informal em torno da produção de joias pode lhe trazer.  
A educação ambiental se constitui historicamente a partir das preocupações com a 
conservação dos sistemas naturais e vai ganhando complexidade na medida em que as 
relações entre sociedade e natureza vão sendo mais profundamente vasculhadas e conhecidas. 
Dessa forma, vão se incorporando novas demandas e preocupações no interior das reflexões 
sobre a educação ambiental fazendo com que a evolução do conhecimento a respeito das 
diferenciações, da diversidade e da multiplicidade do campo da educação ambiental levem a 
um novo desenho de uma concepção que se torna hegemônica: a perspectiva pragmática. É 
neste sentido que o caráter funcional da educação ambiental, isto é, a educação ambiental 
como uma ponte para se atingir um determinado meio, passa a incorporar a preocupação 
presentes nas questões que relacionam o desenvolvimento do mercado e os ambientes. Ainda 
em um contexto da educação pública, crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade 
social, a inserção dos estudantes em cursos profissionalizantes ou de orientação para o 
emprego aparece como uma demanda inquestionável.  
Assim, no que diz respeito a uma evolução das primeiras opções de educação 
ambiental mais ligadas ao um caráter conservacionista e conservador, se ergue uma educação 
ambiental pragmática.   
 
[A perspectiva pragmática] é expressão do ambientalismo de 
resultados, do pragmatismo contemporâneo e do ecologismo de 
mercado que decorrem da hegemonia neoliberal instituída 
mundialmente desde a década de 1980 e no contexto brasileiro desde 
o governo Collor de Mello nos anos 1990. Caracterizam esse cenário 
pragmático a dominância da lógica do mercado sobre as outras esferas 
sociais, a ideologia do consumo como principal utopia, a preocupação 
com a produção crescente de resíduos sólidos, a revolução tecnológica 
como última fronteira do progresso e a inspiração privatista que se 
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evidencia em termos como economia e consumo verde, 
responsabilidade socioambiental, certificações, mecanismos de 
desenvolvimento limpo e ecoeficiência produtiva  
(…) 
 Assim, o contexto que delimita a vertente pragmática de Educação 
Ambiental é definido pelo capitalismo de mercado e as mudanças 
possíveis tem de se conformar nesses limites, nunca além disso. 
(LAYRARGUES e LIMA, 2014, pág.30-31) 
 
A educação ambiental pragmática incorpora uma série de preocupações e 
demandas do mercado e produz um novo discurso, distinto do discurso mais conservador, mas 
ainda uma evolução deste conceito para um mais adequando ao nosso tempo histórico. Por 
outro lado, e como já dissemos, não há o questionamento dos paradigmas que orientam a ação 
educativa.  
Os movimentos que contestam os paradigmas hegemônicos contribuem com a 
diferenciação interna ao campo da educação ambiental, gerando perspectivas que se coloquem 
como alternativas ou como propostas contrapostas àquelas que, em determinado momento, 
predominam sobre as demais em termos de legitimidade sejam elas as ações mais ligadas a 
uma visão conservadora ou pragmática da educação ambiental.  
 
A educação ambiental [EA] popular está associada com a tradição da 
educação popular que compreende o processo educativo como um ato 
político no sentido amplo, isto é, como prática social de formação de 
cidadania (...) O destinatário desta educação são os sujeitos históricos, 
inseridos numa conjuntura sociopolítica determinada, cuja ação, 
sempre intrinsecamente política, resulta de um universo de valores 
construído social e historicamente (...) Ao enfatizar a dimensão 
ambiental das relações sociais, a EA popular propõe a transformação 
das relações com o meio ambiente dentro de um projeto de construção 
de um novo ethos social, baseado em valores libertários, democráticos 
e solidários (CARVALHO, 2001, pág.46). 
 
É nesta natureza de manifestação que surge a macrotendência crítica da educação 
ambiental. 
 
A macrotendência crítica, por sua vez, aglutina as correntes da 
Educação Ambiental Popular, Emancipatória, Transformadora e no 
Processo de Gestão Ambiental. Apoia-se com ênfase na revisão crítica 
dos fundamentos que proporcionam a dominação do ser humano e dos 
mecanismos de acumulação do Capital, buscando o enfrentamento 
político das desigualdades e da injustiça socioambiental 
(LAYRARGUES e LIMA, 2014, pág.33) 
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Em suas conclusões a respeito da análise do campo da educação ambiental e sua 
síntese de três grandes macrotendências que compõe o campo na atualidade, a conclusão a 
que Layrargues e Lima (2014) chegam é que a força adquirida pelas tendências críticas como 
uma contraposição às tendências mais conservadoras e pragmáticas pode ser redirecionada 
aos interesses do mercado, que encontra um conjunto adequado de condições junto às 
perspectivas pragmáticas. Assim é dito pelos autores: 
 
Sabemos que as forças críticas conquistaram um espaço significativo 
no interior do campo, mas essas forças são constantemente erodidas 
pelo pragmatismo dominante que tende a converter e a deslocar as 
intenções educativas ao sentido pragmático do mercado. A formação 
de mão de obra, da geração de emprego e do consumo tendem a 
instrumentalizar a educação como um meio de ascensão social e de 
reprodução da lógica econômica. Nesse caminho, os objetivos de 
promoção da cidadania, da esfera pública e da educação política 
acabam sendo preteridos. (LAYRARGUES e LIMA, 2014, pág.35) 
 
Assim, podemos reconhecer algumas das perspectivas de um grupo de professores 
a respeito da educação ambiental, a que conceito elas se ligam em seus imaginários, além de 
identificar vias potenciais de ação no contexto da educação pública oficial. Como trouxe 
Palmieri (2011), as condições estruturais, as dinâmicas de funcionamento e as relações entre 
os atores internos ao contexto escolar se encontram esgarçadas. Há um fracasso do sistema de 
escolarização que se reflete em um sentimento de que a escola é incapaz de educar conforme 
se é esperado. Os alunos, por sua vez, tem a cada vez mais dificuldade para compreender as 
razões da escolarização, seja porque não possuem uma estrutura familiar que valorize o 
aprendizado, o desenvolvimento pessoal, cognitivo e afetivo, seja porque a estrutura e 
dinâmica da escola pública não acompanham as rápidas mudanças que estão a ocorrer na 
sociedade.  
Há um sentimento de responsabilidade por parte dos professores quanto ao 
sucesso da atividade educacional escolar e não poderia ser diferente, já que os profissionais 
estão envolvidos em tal condição estrutural que podemos dizer, criam um certo engajamento 
em sua atividade profissional. Se envolvem profissional e pessoalmente.   
 
(...) lógico que a gente tem culpa nisso... a gente tem culpa nisso... 
concordo.  
(...) porque a gente tem que instigar mais... sabe a gente tem que 
trabalhar mais mesmo pra que ele goste... porque a gente quer que o 
aluno viaje... faz falta... e outra coisa muito triste... eles não tem 
sonho... hoje me dia nós temos adolescentes sem sonhos... é muito 
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triste isso... um ser humano que não sonha. (Valéria) 
 
Neste sentido, a questão da responsabilização dos professores frente ao fracasso 
escolar, que aponta o profissional da educação como o principal culpado pela incapacidade da 
escola educar as crianças, o faz de maneira ingênua. Além das questões já colocadas por 
Palmieri (2011) como dificuldades para a execução de projetos de educação ambiental que 
estão ligadas às características estruturais da escola como a jornada excessiva de trabalho do 
professor, a dificuldade de refletir sobre a prática, a  rotatividade dos professores, a falta de 
recursos materiais ou financeiros, a dificuldade de diálogo com a direção, a imposição de 
projetos, formas e conteúdos de trabalho, o desinteresse da família pelo cotidiano escolar, 
apenas para efeito ilustrativo, existe um esforço relevante por parte dos docentes para a 
criação de mecanismos que busquem superar estas dificuldades. Aí que entram, por exemplo, 
os projetos de educação ambiental, além das mais variadas tentativas de inovação ou ainda, 
por outro lado, a intensificação dos mecanismos repressivos e de controle, não somente por 
parte dos docentes mas também das instâncias superiores do sistema escolar.  
 
(...) como uma pessoa dá aula... faz anos que ela não compra o 
material pra se atualizar... aí você pega o livro dele é o mesmo livro 
que ele usa a vinte ou trinta anos está até caindo... mandou até 
encadernar porque está se desfazendo o livro dele. (João) 
 
(...) Porque normalmente se fala faz esse projeto aqui... então vou 
trabalhar o texto... faz aquela roda de conversa e pronto... acabou... 
não tem parte da prática... não tem a parte de vamos pôr a mão na 
massa...                                                                           
(...) esse dinheiro [da venda de sabão gerado a partir de um projeto de 
coleta de óleo] vai pra escola mas daí como é um período... agora é 
época de simulado... tem que se preocupar com simulado... vocês tem 
que se preocupar com simulado... daqui a pouco... é época não sei do 
que... agora é época do SARESP... a escola para pra se dedicar 
somente ao SARESP... as coisas acabam não acontecendo 
(...) muitas ordens externas... tem prazos que tem que ser cumpridos... 
daí fica todo mundo com a mão atada... mas a equipe tem vontade de 
trabalhar mas o espaço de tempo é muito pouco pra se dedicar porque 
o projeto tem sua validade mas pra ser bem feito você tem que... a 
curto prazo é muito complicado… (Celiana) 
 
(...) é difícil o tempo... falo devido a bastante conteúdo anual que a 
gente tem pra passar pra eles... que o governo propõe pra gente... mas 
só que tem que encaixar... eu acho que o governo tem que olhar um 
pouquinho para a grade... principalmente grade de Geografia e 
Ciências... Biologia... (Fabio)                                  
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No que diz respeito ao papel da universidade, seja na dimensão da formação 
inicial ou continuada, seja na perspectiva de pesquisas que contribuam com o cotidiano 
escolar ou que considerem os professores como produtores de um conhecimento legítimo e 
válido, há ainda muito a ser superado. A escola Cônego Manuel Alves fica defronte ao campus 
da Faculdade de Ciências Aplicadas da Unicamp e a proximidade física não significa 
proximidade nos interesses dos atores de cada uma das instituições.  
Neste sentido, a abertura da estrutura da universidade para que os professores 
utilizassem de suas estruturas, nos encontros colaborativos, os levou a conhecer melhor a 
universidade pública estadual, identificando possibilidades e limites para sua inserção 
enquanto profissionais da educação e, certamente, da futura inserção de seus alunos em um 
contexto universitário.  
Entre os pontos levantados, houve um reconhecimento consensual das 
dificuldades para a participação nas atividades da universidade por parte dos professores, 
principalmente nos cursos de pós-graduação, que se dão em período integral, privilegiando 
aqueles que tem condições materiais e de tempo e excluindo, por exemplo, professores ou 
outros profissionais que tem conflitos de horários com suas atividades profissionais.  
Assim, além dos pontos levantados por Palmieiri (2011) para a formação inicial e 
continuada dos professores, como uma maior presença da interdisciplinaridade e da 
valorização dos conhecimentos produzidos pelos professores em seu cotidiano, na perspectiva 
da escola como lócus da formação, é preciso que se repense formas de acesso dos professores 
a estes níveis de formação, principalmente no que diz respeito à formação continuada.  
Trouxemos para o debate as análises de autores que buscam reconhecer 
diferenciações no interior da educação ambiental de modo a qualificar as concepções e 
experiências, de maneira que nos foi possível partir destas análises para reconhecer as 
representações que o grupo de professores colaboradores constroem sobre a educação 
ambiental no contexto escolar.  
De certa forma, os resultados confirmam aquilo que é colocado por muitos autores 
e, ao mesmo tempo, sinaliza para a necessidade de maiores esforços na produção de 
conhecimentos, formação e difusão de saberes, se queremos que a educação ambiental 
cumpra seu papel de intervenção e de transformação de uma realidade pautada cada vez mais 
por valores ligados à lógica do mercado que acabam por influenciar não só o ambiente mas a 
nós mesmos e as dinâmicas a que estamos envolvidos em nossa vida em sociedade. Além 
disso, a aproximação da universidade do mundo profissional docente, numa perspectiva que 
conduza à compreensão da escola e do dia a dia da educação como um ambiente muito 
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frutífero em termos de geração de conhecimento, tendo professores e estudantes como atores 
centrais do processo, torna possível uma reconstrução da hegemonia do discurso que reduz a 
educação ambiental a atuação em torno de aspectos ecológicos ou de demandas estruturais 
pontuais de contextos específicos. 
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CONCLUSÕES 
 
Quando iniciamos a trajetória em torno das reflexões sobre a educação ambiental 
na escola havíamos percebido que as representações da educação ambiental entre os 
professores apontavam para uma vertente mais ligada aos aspectos mais naturalistas, 
ecológicos e ainda, aos aspectos de natureza mais técnica da relação entre a sociedade e a 
natureza. A experiência na IV Conferência Infantojuvenil pelo Meio Ambiente nos colocou 
defronte a um processo educativo marcado por valores como a competitividade e o respeito às 
estruturas hierárquicas. Trouxe ainda uma primeira impressão de que as questões ambientais 
tendiam a ser compreendidas de maneira fragmentada e nos contextos das disciplinas 
escolares.  
Do ponto de vista das conclusões que é possível chegar a partir desta trajetória de 
investigação, as representações notadas no início de nossa trajetória, permanecem 
semelhantes às representações do grupo de professores colaboradores que fizeram parte desta 
pesquisa. Há predomínio de uma visão naturalista da educação ambiental voltada para a 
apresentação de resultados e o preparo dos alunos para sua inserção no mercado de trabalho.  
No entanto, agora compreendemos que as representações sociais que os 
professores constroem e reconstroem em suas atuações profissionais são as de uma educação 
ambiental pragmática.  
Aqui, em um esforço de sistematização das discussões tratadas nos capítulos desta 
pesquisa, podemos dizer que as representações sociais contém concepções de educação e de 
ambiente que buscam os seguintes focos: a criança prioritária no processo educativo, 
conteúdos de aprendizagem sobre a natureza e as relações ecológicas, a transmissão de 
conhecimentos que lhes possam ser úteis além da noção de que os comportamentos gerados 
por este processo possam gerar uma inserção destas crianças no mundo do trabalho como um 
cidadão consciente e que cultiva comportamentos adequados à preservação do meio ambiente.  
O que mudou de um momento para o outro, isto é, desde meados da IV 
Conferência até o atual momento onde dispomos de uma reflexão mais elaborada sobre as 
questões lançadas em torno das representações da educação ambiental, é que agora temos 
mais elementos lançados pelos professores em seus enunciados, seja pelas entrevistas, seja 
nas discussões dos encontros colaborativos, que permitem compreender como a educação 
ambiental que é proposta em documentos oficiais ou nos referencias conceituais e 
metodológicos do campo chegam até os professores, como são construídas, reconstruídas e 
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objetivadas na realidade por meio da ação educativa.   
Os encontros promoveram algumas reflexões em termos da escola na atualidade, 
suas características, as dificuldades, limites e potencialidades que se defrontam no dia a dia 
profissional, além de algumas estratégias adotadas e certas percepções das mudanças 
necessárias no ambiente escolar do ponto de vista dos professores colaboradores. Como já foi 
dito, foram geradas informações relevantes para se pensar como a escola e a educação pública 
se encontra na atualidade, permitindo encaminhar a discussão para a compreensão de como a 
escola atua reproduzindo a ordem social e como são as resistências à reprodução dessa ordem 
em seu cotidiano. No entanto, e como já foi dito, não temos condições neste trabalho de tratar 
de todo o conteúdo em torno da instituição escolar por demandar de um aparato conceitual 
diferente deste que propusemos neste estudo. Mesmo assim, essa abordagem de pesquisa se 
mostra bastante favorável a quem busca respostas de questões relativas ao contexto escolar 
mais amplo.  
Envolver os professores como atores centrais das reflexões e da construção das 
informações de uma pesquisa é, sem dúvidas, uma opção necessária. Ainda que se coloquem 
uma série de dificuldades nos planos epistemológicos e metodológicos, a articulação dos 
professores e de pesquisadores em uma investigação científica pode trazer desdobramentos de 
diversas ordens, muitas vezes, de formas mais amplas até do que a própria pesquisa e 
construção do conhecimento. A colaboração acontece ao longo do processo e as características 
de cada um, professores e pesquisadores, vão sendo legitimadas no decorrer dos encontros. 
Não é preciso que todos cumpram as funções decorrentes dos aspectos formais de pesquisa, 
isto seria como que assumir que a única forma possível de lhes dar a voz enquanto sujeitos 
seria levando-os a ser o que não são, atribuindo mais uma série de funções associadas ao 
trabalho de pesquisa em um contexto onde os profissionais já se encontram bastante 
atarefados e em meio a uma série de condicionantes do trabalho pedagógico com os quais já 
lidam cotidianamente. 
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ANEXOS 
(1) CARTA DE APRESENTAÇÃO 
 
Olá. 
Me chamo Wagner Coêlho da Luz, sou estudante de pós-graduação, atuo na 
extensão universitária e na docência, atualmente, na condição de professor eventual na rede 
do Estado de São Paulo. 
Desejo realizar uma pesquisa colaborativa com professores da rede Estadual de 
Educação. A pesquisa é vinculada à Faculdade de Educação da Universidade Estadual de 
Campinas e faz parte do processo de obtenção do título de Mestre em Ensino de Ciências e 
Matemática. 
O foco são professores que tenham experiências em educação ambiental e 
assuntos ligados à temática ambiental. A pesquisa colaborativa é uma modalidade um pouco 
diferente das formas mais tradicionais de pesquisa acadêmica. É uma forma de pesquisa feita 
com os docentes e não apenas sobre os docentes. Os professores que participarem receberão 
certificado de curso de extensão da Universidade Estadual de Campinas. 
Gostaria de apresentar a proposta para os docentes que atuam na unidade escolar, 
se possível, em ATPCs. A apresentação deve durar até 20 minutos e tem por objetivo 
encontrar professores com o perfil desejado e com interessem em colaborar com a pesquisa. 
Estamos à disposição para esclarecimento de dúvidas. 
 
_____________________________ 
WAGNER COÊLHO DA LUZ 
Pesquisador responsável 
Telefone: (19) 99492-7244 
E-mail: sujeitowagner@gmail.com 
Faculdade de Educação, Universidade Estadual de Campinas 
Campus Universitário "Zeferino Vaz", Cidade Universitária, Campinas – SP CEP 13083-790 
 
_______________________________ 
Prof. Dr. SANDRO TONSO 
Pesquisador orientador 
Faculdade de Tecnologia, Universidade Estadual de Campinas, campus I de Limeira. 
Telefone: (19) 2113-3487 
E-mail: sandro@ft.unicamp.br 
Rua Paschoal Marmo, 1888, Jd. Nova Itália - Limeira, SP CEP:13484-332 
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(2) ROTEIRO PARA AS ENTREVISTAS 
 
As entrevistas são bastante utilizadas em pesquisas acadêmicas e científicas pois 
permitem coletar informações relevantes.  
Há muitas formas diferentes de entrevistas. Optamos por realizar entrevistas 
semiestruturadas. Nas entrevistas semiestruturadas cria-se um roteiro de questões que irá 
servir de referência para um diálogo entre pesquisador e entrevistado(a). 
Se o roteiro pode ser entendido como um caminho a ser seguido, esperamos que 
as questões a seguir possam ser assim compreendidas, como um caminho, percorrido em um 
diálogo entre pesquisador e entrevistado(a). Não é necessário respondê-las diretamente.  
Assim, é legal que estejam todos à vontade. Não há resposta certa ou errada. Não 
há julgamento de valor das pessoas e nem das instituições. As reflexões presentes nas falas 
serão interpretadas em um contexto maior de pesquisa.  
Um primeiro momento consiste em conhecer um pouco a respeito de sua 
formação, sua experiência como docente, sua trajetória acadêmica e profissional.  
Que disciplina(s) leciona/quais áreas do conhecimento? 
Em um segundo momento o caminho segue pelas visões, concepções e 
perspectivas do processo educativo: 
 
Quais devem ser os objetivos da escola? 
O que é educar? 
O que deve ser ensinado na escola? 
O que se espera alcançar com uma educação ambiental? 
Qual o papel da educação ambiental na escola?  
Qual o papel dos estudantes na própria aprendizagem? 
O que entende por processos participativos? 
Por último, gostaríamos que relatasse experiências em educação ambiental que 
tenha participado. Até 3 relatos, se possível. 
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(3) TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
UMA REFLEXÃO COLABORATIVA SOBRE O CONCEITO DE PARTICIPAÇÃO NA 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL ESCOLAR 
Wagner Coêlho da Luz, pesquisador responsável, mestrando. 
Prof. Dr. Sandro Tonso, pesquisador orientador 
Número do CAAE: 46863015.6.0000.5404 
 
Você está sendo convidado(a) a participar como voluntário(a) de uma pesquisa. Este 
documento, chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus 
direitos como participante e é elaborado em duas vias, uma que deverá ficar com você e outra 
com o pesquisador.  
Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se houver 
perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com o pesquisador. 
Se preferir, pode levar este Termo para casa e consultar seus familiares ou outras pessoas 
antes de decidir participar. Se você não quiser participar ou retirar sua autorização, a qualquer 
momento, não haverá nenhum tipo de penalização ou prejuízo. 
 
Justificativa e objetivos: 
As principais orientações conceituais e metodológicas da educação ambiental, tanto nos 
documentos das políticas públicas quanto na produção acadêmica, são orientadas a promover 
a participação e o protagonismo dos estudantes.  
Para conhecer um pouco mais sobre a educação ambiental nas escolas, estamos iniciando um 
estudo com o objetivo de avaliar os sentidos atribuídos à participação dos estudantes pelos 
professores nas ações, atividades ou projetos de educação ambiental desenvolvidos em 
escolas estaduais do município de Limeira. 
Estamos convidando professores interessados a contribuir com o estudo para que vivenciem 
processos participativos, problematizando-os e refletindo sobre suas potencialidades e seus 
limites.  
 
Procedimentos: 
Participando do estudo você está sendo convidado a vivenciar um processo de pesquisa 
colaborativa organizado em três momentos: 
 
(1) No primeiro momento, será realizada uma entrevista, isto é, um diálogo com o/a 
voluntário/a orientado por um conjunto de questões abertas. Essa entrevista deve acontecer 
prioritariamente na unidade escolar em que o/a professor/a atua. A duração do primeiro 
momento é de aproximadamente duas horas e não requer deslocamentos além daqueles que 
o/a professor/a voluntário executa diariamente para sua unidade escolar de atuação 
profissional. 
(2) Em um segundo momento da pesquisa será feita a apresentação, discussão e reflexão de 
determinados conceitos relativos à pesquisa colaborativa, a educação ambiental e o ambiente 
escolar. Esta etapa acontecerá na Faculdade de Tecnologia da Universidade Estadual de 
Campinas, localizada à rua Paschoal Marmo, 1888, Jardim Nova Itália, Limeira, SP, em sala a 
ser reservada mediante a secretaria acadêmica e comunicada aos docentes voluntários. O 
segundo momento da pesquisa será realizado em quatro encontros com duração prevista de 
até quatro horas por encontro.  
(3) No terceiro momento da pesquisa será conduzida uma reflexão sobre a própria prática dos 
professores, com base nas informações levantadas nas etapas anteriores. O terceiro momento 
da pesquisa será realizado na Faculdade de Tecnologia em quatro encontros com duração 
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prevista de até quatro horas por encontro.  
 
Os segundo e o terceiro momento da pesquisa se darão no âmbito do curso de extensão e é 
esperado que todos os voluntários participem das discussões ao mesmo tempo.  
Todas as informações serão gravadas em equipamento de áudio e servirão exclusivamente 
para a análise da pesquisa. Ao final da pesquisa as informações gravadas serão apagadas ou 
destruídas.  
 
Desconfortos e riscos: 
Você não deve participar deste estudo se não tiver interesse nas temáticas do estudo que 
envolvem a educação ambiental, as dinâmicas do ambiente escolar e os contextos de produção 
colaborativa.  
Está prevista a discussão a respeito de práticas profissionais relatadas pelos próprios 
professores. Pode haver, em decorrência dessa discussão, discordâncias, divergências ou 
sentimentos avessos aos objetivos do processo colaborativo, pela exposição ou publicação de 
ações dos voluntários. Neste sentido, é esperado que exista momentos de conflitos, comuns a 
processos dessa natureza. Os conflitos, por sua vez, serão orientados a uma resolução 
negociada e reflexiva. 
A pesquisa poderá ser encerrada quando ficarem confirmados eventos que comprometam a 
integridade física, intelectual, moral ou social de algum dos professores participantes ou do 
pesquisador responsável, bem como de seu orientador.   
 
Benefícios: 
Há três benefícios diretos aos voluntários desta pesquisa: 
(1) Uma melhor compreensão das temáticas abordadas, em especial sobre a educação 
ambiental, o trabalho colaborativo e algumas possibilidades de compreensão da pesquisa 
como um processo formativo; 
(2) A aquisição de metodologias que podem ser aplicadas ao contexto escolar; 
(3) Emissão de certificado de um curso de extensão universitária de 32 horas de duração para 
os voluntários que concluírem todas as etapas da pesquisa. 
 
Acompanhamento e assistência: 
Esta pesquisa deve realizar interações que se estendam apenas ao período de execução das 
atividades previstas e por isso não há a necessidade de acompanhamento e assistência aos 
voluntários após o encerramento ou interrupção dos momentos previstos.  
No entanto, os pesquisadores responsáveis se colocam à disposição para eventuais 
esclarecimentos que por ventura ocorram após a conclusão das atividades de pesquisa. 
 
Sigilo e privacidade: 
Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma informação será 
dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de pesquisadores. Na divulgação dos 
resultados desse estudo, seu nome não será citado.  
Quando necessário a menção a algum voluntário da pesquisa serão utilizados nomes fictícios. 
  
Ressarcimento: 
A pesquisa não dispõe de recursos para ressarcimento de despesas com alimentação e 
transporte que os voluntários venham a ter. Como estamos propondo uma abordagem 
colaborativa de investigação científica, oferecemos um curso de extensão com carga horária 
de 32 horas certificado pela Escola de Extensão da Unicamp àqueles que se voluntariarem a 
essa pesquisa e cumprirem todas as etapas previstas nesse trabalho. 
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Contato: 
Em caso de dúvidas sobre o estudo, você poderá entrar em contato com os pesquisadores: 
 
Wagner Coêlho da Luz, mestrando, pesquisador responsável.  
Telefone: (19) 99492-7244 
E-mail: sujeitowagner@gmail.com 
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/5503847324291267 
Faculdade de Educação, Universidade Estadual de Campinas 
Campus Universitário "Zeferino Vaz", Cidade Universitária, Campinas - SP 
CEP 13083-790 
 
Sandro Tonso, Professor Pleno – MTS, orientador.  
Faculdade de Tecnologia, Universidade Estadual de Campinas, campus I de Limeira.   
Telefone: (19) 2113-3487 
E-mail: sandro@ft.unicamp.br 
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/9149503296606174 
Rua Paschoal Marmo, 1888, Jd. Nova Itália - Limeira, SP 
CEP:13484-332 
 
Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e sobre questões éticas do 
estudo, você pode entrar em contato com a secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
da UNICAMP das 08:30hs às 13:30hs e das 13:00hs as 17:00hs na Rua: Tessália Vieira de 
Camargo, 126; CEP 13083-887 Campinas – SP; telefone (19) 3521-8936; fax (19) 3521-7187; 
e-mail: cep@fcm.unicamp.br 
 
Consentimento livre e esclarecido: 
Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, 
benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, aceito participar: 
 
 
Nome do(a) participante: ___________________________________________________ 
__________________________________________________ Data: ____/_____/______. 
 (Assinatura do participante ou nome e assinatura do seu responsável LEGAL)  
 
Responsabilidade do Pesquisador: 
Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e 
complementares na elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido. Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma via deste documento 
ao participante. Informo que o estudo foi aprovado pelo CEP perante o qual o projeto foi 
apresentado. Comprometo-me a utilizar o material e os dados obtidos nesta pesquisa 
exclusivamente para as finalidades previstas neste documento ou conforme o consentimento 
dado pelo participante. 
________________________________________________     Data: ____/_____/______. 
(Assinatura do pesquisador) 
 
